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PERGUNTAS DE UM TRABALHADOR QUE LÊ 
            (Bertolt Brecht) 
Quem construiu a Tebas de sete portas? 
Nos livros estão nomes de reis: 
Arrastaram eles os blocos de pedra? 
E a Babilônia várias vezes destruída 
Quem a reconstruiu tantas vezes? 
Em que casas da Lima dourada moravam os construtores? 
Para onde foram os pedreiros, na noite em que a Muralha da China ficou pronta? 
A grande Roma está cheia de arcos do triunfo: 
Quem os ergueu? 
Sobre quem triunfaram os Césares? 
A decantada Bizâncio 
Tinha somente palácios para os seus habitantes? 
Mesmo na lendária Atlântida 
Os que se afogavam gritaram por seus escravos 
Na noite em que o mar a tragou 
 
O jovem Alexandre conquistou a Índia. 
Sozinho? 
César bateu os gauleses. 
Não levava sequer um cozinheiro? 
Filipe da Espanha chorou, 
quando sua Armada naufragou. 
Ninguém mais chorou? 
Frederico II venceu a Guerra dos Sete Anos. 
Quem venceu além dele? 
 
Cada página uma vitória. 
Quem cozinhava o banquete? 
A cada dez anos um grande Homem. 
Quem pagava a conta? 
 
Tantas histórias. 
Tantas questões. 
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Resumo 
Fundamentada na perspectiva histórico cultural de Mikhail Bakhtin em diálogo com o 
conceito de cotidiano desenvolvido por Michel de Certeau, essa pesquisa tem como 
finalidade a busca pela compreensão de como as relações de poder e hierarquia são 
vividas, significadas e reelaboradas no cotidiano escolar. Nascidas de um pequeno 
filme de ficção produzido por mim e meus alunos do Ensino Fundamental no 
contexto das aulas de História de uma escola pública, as questões que sustentam 
essa tese põem em dúvida a estabilidade dos lugares sociais ocupados pelos 
sujeitos organizados sob o signo da hierarquia. No filme os alunos questionam o 
lugar da diretora da escola buscando por outras possibilidades de sua ocupação. 
Desse movimento, surge um diálogo entre minhas experiências de jovem em conflito 
com as ordens e as regras da produção fabril e o cotidiano da escola que, na 
mesma medida que aproxima esses dois universos, também os distancia. Nessa 
confluência entre passado e presente, mediado pela história e pela memória, nasce 
um “memorial de formação” fundamentado nas contradições entre a ordem e a 
maneira como os sujeitos do cotidiano se apropriam dessa ordem a seu favor. Para 
pensar nessa contradição evoco os conceitos de saber e poder de Foucault. A 
experiência com a produção cinematográfica me levou a dialogar com as obras de 
Eduardo Coutinho e sua forma de conceber seus filmes. Face a face com seus 
personagens, ele os escuta sem ter pré-definido o lugar que ocuparão no filme a ser 
montado, nem o desfecho da narrativa em construção. Para ele o que conta é a 
experiência dos sujeitos singulares com os quais se encontra, nas condições 
específicas desse encontro em um universo social também específico, do qual se 
aproxima. Do meu encontro com os sujeitos da minha pesquisa resultaram cenas 
que, selecionadas pela memória compõem um roteiro que dão à narrativa ares de 
cinema. 
Palavras chave: Lugares sociais; hierarquia; poder; narrativa; cinema 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
Based on the cultural historical perspective of Mikhail Bakhtin in dialogue with the 
concept of daily life developed by Michel de Certeau, this research aims to 
understand how power relations and hierarchy are lived, meaning and reworked in 
school everyday. Born of a small fiction film produced by me and my elementary 
school students in the context of the history classes of a public school, the questions 
that support this thesis doubt the stability of the social places occupied by the 
subjects organized under the sign of the hierarchy . In the film the students question 
the place of the director of the school looking for other possibilities of their 
occupation. From this movement, a dialogue arises between my experiences as a 
young man in conflict with the orders and rules of factory production and the daily life 
of the school which, in the same measure that brings these two universes together, 
also distances them. In this confluence between past and present, mediated by 
history and memory, a "formation memorial" is born, based on the contradictions 
between the order and the way in which the subjects of daily life appropriate this 
order in their favor. To think of this contradiction I evoke Foucault's concepts of 
knowledge and power. The experience with the cinematographic production led me 
to dialogue with the works of Eduardo Coutinho and his way of conceiving his films. 
Face to face with his characters, he listens to them without having predefined the 
place they will occupy in the film to be assembled, nor the outcome of the narrative 
under construction. For him, what counts is the experience of the singular subjects 
with which he finds himself, in the specific conditions of this encounter in a social 
universe also specific, of which he approaches. From my encounter with the subjects 
of my research resulted scenes that, selected by memory, compose a script that 
gives the narrative movie airs. 
Keywords: Social places; hierarchy; power; narrative; cinema 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sumário 
1 – Do encontro com o cinema: história, memória e narrativa...............11 
A narrativa do tempo e o tempo da narrativa..........................................23 
Cenas do cotidiano.................................................................................24 
Da relação com o mundo do trabalho: antecedentes.............................26 
A escola seus tempos e espaços...........................................................33 
História, memória e narrativa..................................................................38 
2 – Encontros - O filme...........................................................................43 
Cena 1: O caminho e o tempo................................................................46 
Cena 2: Subordinação e resistência.......................................................53 
Cena 3: Da submissão à indisciplina......................................................60 
Cena 4: A fila..........................................................................................71 
Cena 5: Uma tarde ensolarada...............................................................81 
Cena 6: A professora de Português não sabe dar aula..........................88 
Cena 7: Muitas câimbras, muitas............................................................94 
Cena 8: Limite e transgressão..............................................................107 
Cena 9: Ser vice diretora é...................................................................113  
Cena 10: Diário de classe.....................................................................127 
Cena final: “Tempos Modernos”...........................................................136 
3 – “Quem faz o mundo é a gente”:  Cinema verdade..........................142 
 
4 – Considerações Finais ou o que aprendemos com esse 
encontro................................................................................................158  
 
5 - Referências bibliográficas................................................................162 
6 - Anexo...............................................................................................168 
11 
 
1 – Do encontro com o cinema: história, memória e narrativa 
Se a alienação é, para os marxistas, a existência fora da 
história ou, - o que vem a dar exatamente no mesmo - se o 
demônio reside para Dostoievsky na mediocridade alheia às 
grandes pulsões do Bem e do Mal, nada mais exato então 
que definir a alienação e o inferno como uma vida sem arte. 
 
(João Bernardo – teórico marxista português - no prefácio 
de “Cinema Arte da Memória” de Milton José de Almeida) 
 
 
 
 
 As perguntas que sustentam essa pesquisa nasceram na minha dissertação 
de Mestrado, na qual cheguei, por caminhos não planejados previamente, à análise 
de um pequeno filme que realizei com meus alunos de 8ª série, no ano 2003, numa 
escola municipal de Ensino Fundamental, na cidade de Campinas.   
 Foi no contexto das atividades de ensino desenvolvidas nas aulas de 
História, em interlocução com o seriado “Cidade dos homens” (2002), da Rede 
Globo de Televisão, que o projeto do filme surgiu. A partir de situações escolares 
rotineiras, meus jovens alunos escreveram um pequeno enredo que, mediado por 
 
Agora que eu faço com vocês? 
Cena 1: Passos firmes, sustentados por 
vigorosos saltos, descem os degraus. 
Apressados, se deslocam pelo longo 
corredor que marca a distância entre a 
diretoria e a sala de aula. Na sala 
agitada, jovens parecem esperar um 
inevitável encontro.  As imagens se 
intercalam entre o corredor e a sala. A 
diretora! grita a menina sentinela. 
Rapidamente todos tomam seus lugares, a 
algazarra e a cantoria silenciam. Da 
porta, ouve-se a ordem: - Washington, 
pegue suas coisas e venha já até minha 
sala!... 
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mim e por uma equipe de profissionais de cinema, foi transformado em roteiro, 
filmado na escola e editado.  
Curiosamente o nome do filme era uma pergunta: Agora, o que eu faço com 
vocês? Essa pergunta era feita pela diretora - personagem do filme - ao descobrir 
que havia sido enganada pelos alunos e tomara uma série de medidas disciplinares 
inadequadas e injustas porque dirigidas à pessoa errada.  
Embora a convivência, as disputas e a rede de intrigas produzidas no interior 
de um grupo de adolescentes, que frequentavam a mesma escola, fossem o foco da 
história, a diretora era uma personagem central. Ela era o único personagem adulto 
do filme e, nele, apenas apareciam seus pés, em ronda pelas dependências da 
escola, com passadas firmes; a voz usada em tom alto, ao dirigir-se aos estudantes; 
seus gestos bruscos enquanto revistava a mochila do acusado e a pergunta 
angustiada, que dirigia aos jovens, no momento em que se dava conta do erro a que 
fora induzida. 
A contradição entre a importância que os alunos, autores do filme, atribuíram 
à figura da diretora ao longo da elaboração do roteiro e o desfecho reservado a essa 
personagem, a pergunta título, que ambiguamente denuncia os limites do poder sem 
deslocar o eixo da autoridade na escola (a diretora pergunta o que fazer, mas 
assume que será ela quem fará alguma coisa em relação aos alunos) intrigaram-me 
e deram origem à indagação que orienta essa minha pesquisa de doutorado: como 
as relações de poder e a hierarquia são vividas e significadas no cotidiano escolar? 
Fazer filmes nunca estivera nos meus planos. Como professor de História o 
que eu queria, mesmo, era ensinar. E foi a constante inquietude em relação a “o que 
ensinar” e “como ensinar” que me levou a fazer filmes. O que é fazer um filme, 
senão desenvolver a arte de contar histórias? 
No mundo da arte ou no mundo da cultura, como sugere Bakhtin (2010), a 
vida se processa de forma específica. Se no ato da vida o acontecimento é único e 
irreprodutível, no universo da cultura esse ato toma uma nova forma, um novo 
movimento. Longe de reproduzir a vida, a cultura significa a vida, traduz em textos 
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sentidos múltiplos do ato da vida. Contar uma história torna-se, então, o ato de 
atribuir à vida novos significados. 
Contando a história da diretora, um personagem enigmático de nosso filme, 
nós não remontávamos simplesmente à história das diretoras de escolas e ao lugar 
social que ocupam no contexto histórico e cultural – nem era esse o nosso objetivo – 
mas, antes de mais nada, dialogávamos com esse lugar e com as infinitas 
possibilidades de sua ocupação.  
Não foi fácil, para mim, aceitar a leitura que meus alunos fizeram desse papel 
social pelo viés do autoritarismo e da inflexibilidade. Uma diretora mandona era o 
que eu menos esperava apresentar, no entanto fora essa a leitura que meus jovens 
alunos fizeram, motivados talvez por suas experiências escolares cotidianas ou pelo 
caráter autoritário de que se reveste o papel social de diretor(a) no imaginário 
escolar.  
No desenrolar da trama, entretanto, tais características eram postas em 
questão e outras possibilidades de sentido suscitadas no momento em que a própria 
personagem, ao perceber que fora enganada pelos alunos da escola, dava 
visibilidade à fragilidade do lugar por ela ocupado. Ao evidenciarem essa fragilidade 
era como se os jovens alunos também perguntassem à diretora: e agora, o que 
fazemos com você? Seriam possíveis outras formas de ocupação do papel de 
diretora? Seria possível uma diretora que ouvisse os alunos antes de tomar suas 
decisões? Numa das cenas do filme, que convencionamos chamar de 
“depoimentos”, a própria aluna que interpretara a diretora – dessa vez falando como 
aluna mesmo - faz esse questionamento. 
A discussão do poder e das infinitas nuanças que o envolvem, além de 
representar a busca de compreensão de relações do presente, remeteu-me a 
situações de um passado pessoal marcado pelo conflito. Minhas relações de 
adolescente com meu pai, mesmo que indiretamente, dialogavam com a história 
contada por meus alunos, bem como minhas experiências de jovem em conflito com 
as ordens e as regras da produção fabril da qual eu participara na juventude e com o 
gerente que as personalizava.  
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Nessa aproximação com meu itinerário pessoal, revendo a apropriação, 
elaboração e articulação ativa que fiz das relações de poder vividas, concordei com 
a antropóloga Michele Petit (2008, p. 33. Grifo da autora), quando afirma que um 
trabalho científico é em grande parte uma autobiografia disfarçada sob as 
explicações do interesse objetivo de uma investigação.  
Teoricamente, diz ela, os manuais recomendam que os pesquisadores 
mantenham sua pesquisa o mais longe possível de sua subjetividade, ainda que isso 
nunca ocorra, uma vez que a história singular dos sujeitos concretos direciona sua 
atenção para aspectos da vida, mediatiza as perguntas que formulam e aquilo que 
desejam compreender. 
A experiência com a produção cinematográfica me levou a dialogar com as 
obras de Eduardo Coutinho e sua forma de conceber seus filmes. No documentário 
“Cabra marcado para morrer” (1964/1984), por exemplo, o diretor busca pelos 
protagonistas de uma trama inconclusa por ele filmada há mais de vinte anos, 
levando consigo fragmentos da antiga filmagem, como mediadores de um novo 
diálogo. O que chama a atenção nesse filme é a relação que o diretor estabelece 
com o outro e sua singularidade, no processo de filmagem, deixando que o sujeito 
fale de si mesmo, num diálogo intenso com seus interlocutores. Tais relações podem 
ser observadas em todos os seus filmes.  
Consuelo Lins (2004), analisando o documentário de Eduardo Coutinho, 
destaca em sua metodologia de trabalho essa perspectiva. Segundo Lins, Coutinho 
de fato constrói seus documentários com os sujeitos que dele participam. Face a 
face com seus personagens, ele os escuta sem ter pré-definido o lugar que 
ocuparão no filme a ser montado, nem o desfecho da narrativa em construção. Para 
ele, o que conta é a experiência dos sujeitos singulares com os quais se encontra, 
nas condições específicas desse encontro em um universo social também 
específico, do qual se aproxima.  
Daí, o próprio Coutinho afirmar que o que se filma é o encontro e não a 
realidade. O encontro de uma equipe de cinema com o outro (Amorim, 2004, p. 23). 
Encontro que não tem nada de espontâneo, fácil ou idealizado e um outro que, 
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inscrito na história, é singular, e, nesse sentido, enigma, diferença. Como entender o 
outro e os modos como ele age, pensa, diz o que pensa?  
Para entendê-lo, Coutinho aproxima-se desse outro e o filma em suas 
relações com aquilo que o cerca, com a equipe de cinema, com o diretor. Como ele 
mesmo afirma, tem momentos que você não precisa inventar nada para capturar 
uma verdade antropológica, filosófica e política muito maior (Lins, 2004, p. 26). Muito 
mais revelador do que qualquer pergunta que se possa fazer, é filmar o encontro 
com sujeitos reais, a interação com eles, na qual a palavra é determinada por quem 
a emite, mas também por aquele a quem é destinada, ou seja, o cineasta, sua 
equipe, quem estiver em cena. (Idem, p. 108). No território compartilhado pelo 
locutor e seu interlocutor, falar e ouvir não são atividades independentes e integrais 
(ibidem). Como assinala Bakhtin (2000) a maneira pela qual o homem constrói seu 
discurso é determinada por sua capacidade de sentir a palavra do outro e os meios 
de reagir diante dela. Nesse sentido, aquilo que se diz ao outro se organiza em uma 
situação de interação social e, assim, o que se diz não é expressão de uma 
individualidade, mas de uma relação intersubjetiva. A singularidade se produz na 
relação de filmagem. 
O que se diz também não se reduz a um perfil psicossociológico. Coutinho 
não raciocina com categorias gerais, nem classifica os sujeitos. Ele se relaciona com 
eles em uma condição de interlocução específica - seu encontro com uma equipe de 
cinema - na qual o contato com o cineasta, a equipe e o desenrolar da filmagem 
alteram o sujeito, do mesmo modo que o ponto de vista do cineasta é alterado no 
contato com ele, com seus gestos e seus dizeres.  
Apesar da alteração recíproca, cineasta e personagem não se fundem, nem 
se misturam. Coutinho aparece como cineasta, empunhando a câmera, fazendo 
perguntas ou comentários, revelando-se desconcertado diante de observações feitas 
pelos sujeitos na relação de filmagem, pagando a participação dos sujeitos filmados. 
Os personagens também se dirigem a ele, procuram se desculpar por algo dito que 
poderia ser inconveniente, se explicam. Os indicadores dos lugares sociais 
ocupados por Coutinho, sua equipe e os sujeitos filmados não são ocultados ou 
apagados na montagem.  
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Confiando nos seus personagens, Coutinho deixa de lado o tema como fio 
condutor da montagem, em favor do modo como eles se expressam na relação, 
como contam sua experiência: com ambiguidades, contradições e sentidos 
múltiplos. 
Em suas análises Lins (2004) nos mostra, por exemplo, em que lugar o 
cineasta coloca “o poderoso” nas filmagens do documentário "Theodorico, Imperador 
do Sertão" (1978). Nesse filme, Coutinho toma como centro da narrativa um 
personagem que, na maior parte das vezes, os documentaristas ligados a uma 
tradição de esquerda gostariam de inserir em um pensamento ou em um quadro 
conceitual de imediato associado ao "mal" (Idem, p. 22, 23); a narração, 
propositalmente, pertence ao "major" Theodorico Bezerra, um integrante da elite 
rural brasileira, fazendeiro e político desde os anos 40, eleito por diversas vezes a 
diversos cargos, e se desenvolve sem que o diretor interfira diretamente fazendo 
qualquer tipo de análise. 
Mas o que pretende Coutinho? 
Segundo suas próprias declarações, "entender as razões do outro sem lhe dar 
necessariamente razão". Trata-se de uma possibilidade de se colocar no lugar do 
outro em pensamento, sem anular a diferença entre os que estão dos dois lados da 
câmera. (Ibidem, p. 23) 
Nesse tipo de procedimento, mais do que um tema, há um projeto de 
conhecimento que se constrói com o outro em uma situação de filmagem que 
suscita muitas leituras, conversas, pesquisa intensa, negociações. Um projeto em 
que se expressam pedaços de uma história pessoal e fragmentos de uma história 
coletiva, sem que uma verdade final sobre eles seja estabelecida, sem que seja 
possível a criação de tipos, como salienta Lins. 
Através desse modo de viver a relação com o outro na filmagem de um 
documentário, o trabalho de Coutinho aproximou-me das teses de Bakhtin acerca 
das ciências humanas como ciências do discurso, do texto.  
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Entendendo o texto em sentido amplo, como qualquer conjunto coerente de 
signos, Bakhtin (2000) o considera como condição de definição e acesso ao homem 
como sujeito e, nesse sentido, como condição da existência das Ciências Humanas. 
A atitude humana, sinaliza Bakhtin (2000, p. 312), é um texto em potencial e 
pode ser compreendida unicamente no contexto dialógico da própria época (como 
réplica, como posição semântica, como sistema de motivos).  
No esforço de compreender aquilo que se vive (observa, ouve, diz e faz) nas 
relações sociais de que participam, os sujeitos elaboram sempre uma réplica (uma 
resposta). Essa réplica se caracteriza por aproximar os sentidos apreendidos na 
situação vivida, dos sentidos que já são parte do sujeito. Ou seja, é concordando, 
discordando, ignorando, acolhendo, repetindo, modificando os significados e 
sentidos em circulação nas relações sociais vividas, que as palavras, as ações, os 
valores, as convicções, enfim o conhecimento do real vai se produzindo (e se 
singularizando) em cada um, como compreensão ativa intersubjetiva. Ativa porque 
envolve uma atividade do sujeito – a produção das réplicas – e intersubjetiva porque 
se produz entre sujeitos, nas relações sociais, instauradas e mediadas pela 
linguagem.  
As réplicas materializadas pela palavra, pelo gesto, pelo silêncio, pela recusa, 
pela adesão, pelos modos de agir que são assumidos, indiciam os sentidos 
elaborados e em elaboração pelos sujeitos nessas relações.   Eleger as interações, 
o encontro com o outro, como objeto de estudo implica documentar a dinâmica 
enunciativa produzida entre sujeitos. Essa tarefa é complexa em vários aspectos. 
Os sujeitos, entendidos como conjunto de relações sociais dizem-se nas 
enunciações e em seus atos, mas neles se cruzam e se combinam duas 
consciências (a do eu e a do outro) (BAKHTIN, 2000, p. 394).    
Com efeito, a enunciação é produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados (...). A palavra dirige-se a um interlocutor: 
ela é função da pessoa deste interlocutor: variará se se tratar de uma 
pessoa do mesmo grupo social ou não, se esta for inferior ou 
superior na hierarquia social, se estiver ligada ao interlocutor por 
laços sociais mais ou menos estreitos (...). Na maior parte dos casos, 
é preciso supor além de um certo horizonte social definido e 
estabelecido que determina a criação ideológica do grupo social e da 
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época a que pertencemos, um horizonte contemporâneo da nossa 
literatura, da nossa ciência, da nossa moral, do nosso direito (...). A 
palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. 
(BAKHTIN, 2004, p.112, 113) 
  Nisto reside, segundo Bakhtin, uma das diferenças fundamentais entre as 
ciências da natureza e as ciências humanas. Estas  
nascem como pensamentos sobre pensamentos dos outros, sobre 
exposições de vontades, manifestações, expressões, signos atrás do 
quais estão os deuses que se manifestam (a revelação) ou os 
homens (as leis  dos soberanos do poder, os legados dos ancestrais, 
as sentenças e enigmas anônimos, etc) (BAKHTIN, 2000, p.308). 
Ao pesquisador cabe o desafio de compreender dialogicamente os sentidos 
indiciados nos enunciados, em sua relação com a situação imediata de sua 
produção e com o meio social mais amplo e a época que conjuntamente os 
determinam. Qualquer que seja o aspecto da expressão-enunciação considerado, 
ele será determinado pelas condições reais da enunciação em questão. (BAKHTIN, 
2004, p. 112, 113).   
Além da não transparência da linguagem, cumpre lembrar que a própria 
pesquisa é uma relação entre sujeitos. Ela se desenvolve na fronteira de duas 
consciências, de dois sujeitos (Bakhtin 2000, p. 311) e requer a manutenção da 
distância (do meu lugar), manutenção que assegura o excedente de conhecimento 
(Idem, p. 394, 395). 
A relação com o outro e com a linguagem, presentes nos documentários de 
Coutinho mediam-me o modo de projetar minha pesquisa. Interessado em analisar 
trajetos singulares de apropriação das relações de poder e de hierarquia em 
situações vividas no cotidiano escolar, mesmo sem a câmera nas mãos, procuro na 
memória, episódios vividos na fábrica e na escola em que se destacam situações 
que ensejam compreensões das relações de hierarquia, entre os sujeitos que delas 
participavam e nas quais eu me incluo.  
O que pretendo, como Coutinho, é dialogar com meus personagens – e 
comigo próprio – e, com eles, apreender possíveis leituras de suas práticas. Mais do 
que capturar a cena no ato do acontecido, interessam-me as leituras da vida feitas 
pelos personagens da vida e por mim próprio; sempre uma leitura. 
19 
 
Além da descrição dessas situações marcadas como “cenas do cotidiano”, 
guardei objetos que compunham o cenário de minhas observações e, a partir deles, 
passei a dialogar com os sujeitos que haviam participado de tais situações, 
produzindo novas interlocuções, a partir daquelas, e em uma outra condição de 
produção.  
A metáfora com o cinema propõe, como já dito, esse contar histórias, as 
leituras da vida, propõe uma narrativa. Realizar, porém, uma narrativa utilizando o 
cinema como linguagem requer uma certa minúcia de detalhes. Nas imagens 
capturadas pelas lentes da câmera, o texto é intenso. Além do texto falado, falam na 
imagem uma série de outros elementos que compõem a cena. O cenário, o figurino, 
o roteiro, as tomadas, o posicionamento das câmeras, a luz, a interpretação dos 
atores, a edição e, principalmente, o olhar do diretor, fazem parte do resultado final. 
Acerca desse olhar, Gabriel Garcia Marques (2001), falando do roteirista 
que, segundo suas perspectivas é tão importante quanto o diretor, na composição 
de um filme, nos chama a atenção para o detalhe. Procurando temas para a 
composição de roteiros de curta metragem, juntamente com seus alunos da Escola 
Internacional de Cinema e Televisão de San Antonio de los Baños, em Cuba, ele 
produz a seguinte narrativa:  
Dia desses, folheando uma revista Life, eu encontrei uma fotografia 
enorme. É uma foto do enterro de Hiroíto. Nela aparece a nova 
imperatriz, a esposa de Akihito. Está chovendo. Ao fundo, fora de 
foco, aparecem os guardas com suas capas brancas, e mais ao 
fundo ainda, a multidão com guarda-chuvas, jornais e pedaços de 
pano na cabeça; e no centro da foto, totalmente vestida de negro, 
com um véu negro e um guarda-chuva negro, aparece a imperatriz, 
num segundo plano, solitária e muito magra. Vi essa foto maravilhosa 
e a primeira coisa que me veio ao coração foi que ali havia uma 
história. Uma história que, claro, não é a da morte do imperador, a 
que a fotografia está contando, mas outra: uma história de meia hora. 
Fiquei com essa ideia na cabeça, e ela continuou lá, dando voltas. Já 
eliminei o fundo, me desfiz completamente dos guardas vestidos de 
branco, das pessoas... Por um momento fiquei unicamente com a 
imagem da imperatriz debaixo da chuva, mas logo descartei também. 
E então, a única coisa que me ficou foi o guarda-chuva. Estou 
absolutamente convencido de que existe uma história nesse guarda-
chuva (MARQUES, 2001, p.15). 
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Para estar absolutamente convencido de que existe uma história no guarda-
chuva, o roteirista primeiramente olha para o todo da imagem. Observando 
minuciosamente cada detalhe que compõe o cenário, o figurino e os personagens da 
ação ali retratada, é que ele chega até o guarda-chuva que ele garante guardar uma 
história; história essa que não é a da morte do imperador. Talvez, contar a história 
do imperador seria uma tentativa de reproduzir a imagem; e fica bastante claro, em 
suas palavras, que não é esse o seu desejo. Mas o que quer, então, o roteirista? Ele 
quer contar uma história e para isso olha para o improvável, para aquilo que se 
esconde nas entrelinhas da ação e desperta sua atenção. 
Partir do improvável significa não ter a pretensão de reproduzir o movimento 
da vida, mas assumir a responsabilidade pela compreensão desse movimento. 
Dessa perspectiva, um cartaz propositadamente colado na parede da sala 
dos professores, por uma vice-diretora ou uma redação confeccionada por uma 
aluna no contexto das aulas de Português, ou até mesmo o caminho que me levou 
até uma escola tornam-se detalhes reveladores de histórias ímpares, que me propus 
a contar seguindo pistas e indícios das relações e movimentos que as compuseram. 
No texto “Para uma filosofia do ato”, Bakhtin (2010) promove uma análise 
sobre as aproximações e distanciamentos entre o ato da vida e o ato da cultura, 
buscando a conjugação desses dois universos, ao mesmo tempo, distintos e 
interdependentes, no evento único do ser, sempre em processo, impossível de 
capturar, mas passível de compreensão. E é nesse movimento de compreensão da 
vida representada no discurso, que ele procura pela relação existente entre palavra 
e ação, situando nesse campo as Ciências Humanas. 
Para Bakhtin, a unidade de um ato e seu relato, uma ação e seu 
significado, se preferir, é algo que nunca é um a priori, mas que deve 
sempre e em toda parte ser conquistado. O ato é uma ação, e não 
um mero acontecimento (como “uma maldita coisa depois da outra”), 
apenas se o sujeito de tal postupok [ação vivida], de dentro de uma 
unicidade radical, tece uma relação com ele em seu relato dele 
(HOLQUIST, s/d). 
Nesse sentido Bakhtin chama nossa atenção para a responsabilidade que 
habita a ação de representação da vida nas artes e nas ciências, nos alertando para 
o não-álibi de nossa existência que transforma uma possibilidade vazia em um ato 
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ou ação responsável e real (Bakhtin, 2010, p. 44).  Assim sendo, não há fuga; assim 
como na vida, no ato de compreensão somos responsáveis pelas palavras que ali 
produzimos. 
Como os personagens de Coutinho, os sujeitos desta pesquisa são reais. 
Eles produzem, no discurso, uma leitura da vida, uma leitura histórica e singular do 
lugar que ocupam e da singularidade que produzem ao se apropriarem desse lugar. 
Eles existem na vida porque significam sua existência. Eles existem porque são 
significados pelo outro em sua existência. É no jogo entre a vida e a compreensão 
da vida que busco entender as relações de poder a partir dos indícios das leituras 
feitas por seus protagonistas.  
“Jogo de Cena” (2007) é o título de um dos trabalhos de Eduardo Coutinho, 
onde o debate central situa-se justamente no jogo entre a vida e a compreensão da 
vida. Tendo como único cenário o interior de um teatro, o filme convoca mulheres da 
“vida real” a contarem histórias singulares de suas existências. De costas para a 
plateia vazia, como expectadoras de si mesmas, uma a uma, cada protagonista vai 
significando sua vida, na relação direta com a produção do filme – câmeras, roteiros, 
entrevista, luzes, microfones, etc. O curioso, porém, é que algumas dessas mulheres 
são atrizes interpretando histórias reais de outras mulheres que ali também contam 
suas histórias. Recusando-se à comparação imediata entre a vida e a arte, o diretor, 
por sua vez, opta pela dissimetria na composição do enredo. Fundindo vozes, 
introduzindo temas, intercalando histórias e personagens, elaborando cortes e 
tomadas, o diretor que também aparece como entrevistador, produz em nós, 
expectadores, uma profusão de compreensões que nos levam a uma inevitável 
pergunta: onde acaba a vida e onde começa a arte? (ou vice-versa). 
O processo criativo em que a arte se constitui é o que dá sentido à produção. 
Da confecção do roteiro até a edição final do filme, o que importa é o diálogo 
estabelecido entre autores e heróis. Dessa forma personagens, cenários, 
iluminação, figurinos, diálogos, textos, pesquisas, tudo isso faz do resultado final 
uma inconclusão que tomará novos sentidos aos olhos do expectador/leitor. Que 
efeitos de sentidos esse processo criativo causa em nossas vidas? Que leituras 
fazem os espectadores da leitura que cineasta e personagens fizeram da vida? No 
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final o que se estabelece é um grande diálogo entre os que criam o movimento, suas 
experiências pessoais, a produção, e os personagens da trama; no final o que 
importa é a relação entre os sujeitos desse diálogo, mediada pelo encontro.   
Assim como o cinema foi para mim um caminho para ensinar História, 
produzir essa tese é também um caminho para a aproximação e compreensão da 
minha própria história. 
O processo da pesquisa, das questões que formulei às interlocuções teóricas 
travadas e ao registro dos episódios na escola, aproximaram-me do adolescente que 
fui, lembraram-me, intensamente, da representação de mundo que eu tinha naquele 
momento. Uma elaboração singular, inteiramente ligada à minha história pessoal e 
familiar, mas também geracional e humana, se entendida como um processo de 
compreensão de si, do mundo e dos destinos nesse mundo. Voltei-me para elas e 
as abordei, também, como objeto da pesquisa. 
As cenas “filmadas” ou narradas pela minha memória e pelos arquivos do 
meu cotidiano na escola, e das quais eu participo, também, como protagonista, 
compõem um resumo daquilo que eu compreendo como relações de ensinar e 
aprender ao longo dos meus mais de vinte e cinco anos de experiência como 
professor e agora, como supervisor educacional. 
O tema central que conjuga todas essas histórias: “lugares sociais, hierarquia 
e poder”, nada mais é do que o questionamento constante que faço da vida, 
motivado pela minha experiência no campo das Ciências Humanas. Afinal, quem 
somos nós senão em nossas relações com aqueles que nos cercam e com a história 
nas quais somos criados e das quais somos criadores? Falar de relações humanas 
e de história é falar de poder.  
Diferentemente do cinema hollywoodiano, em que impera a tentativa de 
estancar o movimento da vida através do maniqueísmo que analisa o jogo de poder 
como uma eterna luta entre o bem ou mal, na qual "heróis" e "vilões" se digladiam, 
polarizados, como se essa fosse a única possibilidade de compreensão da vida, 
propus-me a olhar para o grande – o poder - através do pequeno: contando histórias 
de personagens singulares e cotidianos, sem eliminar o conflito das relações e muito 
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menos buscar uma solução, - como de costume com o bem vencendo o mal, como 
propõe e cinema de Hollywood - para o mesmo. Busquei uma forma de narrar o 
conflito que não eliminasse dele as contradições contidas, muitas vezes, em 
detalhes sutis que, na maioria das vezes, nos escapam ao olhar. 
 
A narrativa do tempo e o tempo da narrativa  
Segundo Almeida (1999), para além dos detalhes, o olhar do observador 
deve situar-se, também, no entremeio às cenas. Analisando os afrescos da Capella 
degli Scrovegni, pintados por Giotto, em Pádua, na Itália, nos primeiros anos do 
século XIV e tomando-os como “precursores” do cinema moderno, o autor, nos 
convida a olhar para as cenas da história de Jesus Cristo, numa perspectiva 
cronológica, como expressão de um naturalismo que tem por finalidade legitimar o 
poder daqueles que contam a história, utilizando-se daquilo que o autor chama de 
ideologia temporal. É quase como se a cronologia fosse a expressão objetiva do 
tempo político dominante. Não precisamos de esforço para perceber que a história 
oficial é sempre cronológica (ALMEIDA, 1999, p. 31). 
Há, entretanto, uma outra história sendo contada nesses afrescos. Há, entre 
os quadros uma narrativa omitida ou esquecida que nem a repetição de detalhes, 
vista por toda a obra, dá conta de dizer. É entre os quadros, no silêncio visual da 
passagem de um para outro, no que não se vê, que acontece a significação do que 
é visto (idem, p.34). Aí situa-se a memória; cabe ao observador a leitura desses 
intervalos que rompem com a cronologia, estabelecendo outras compreensões da 
narrativa. Um intervalo em que a ilusão de ser único tenciona a ilusão de ser 
histórico (ibidem, p.38). 
No cinema, esses intervalos dão-se a ver no processo de edição e montagem 
do filme, ou seja nas escolhas feitas pelo diretor. As passagens de uma cena a outra 
ou mesmo os cortes dentro de uma mesma cena propõem um diálogo entre a 
estética do filme e o expectador/leitor. 
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No filme “Santo Forte” (1999), Eduardo Coutinho eleva ao máximo essa 
perspectiva. Tratando do sincretismo religioso próprio da nossa cultura, mais do que 
isso, procurando compreender como os sujeitos se apropriam da religião buscando 
dar sentidos à questões da vida cotidiana, nos intervalos entre algumas cenas, ou 
mesmo em alguns cortes no interior de uma mesma cena, ele aloca planos vazios 
de cômodos ou do quintal de uma casa, sem ninguém e sem movimento; segundo 
Lins (2004, p.117), cabe ao espectador preenchê-los de significados. Esses espaços 
vazios estão povoados por seres invisíveis aos olhos de quem não tem “vidência”, 
como diz uma de suas personagens, pelos espíritos e entidades que se manifestam 
o tempo todo nas narrativas daqueles que acreditam na sua real existência, e é com 
eles que nossa memória deve dialogar.   
Voltemos ao filme que originou a polêmica dessa tese. A cena inicial compõe-
se no corte entre o corredor e a sala de aula, que anuncia um inevitável encontro. 
Esse movimento é repetido por várias vezes garantindo ao espectador um espaço 
de diálogo mediado pela sua própria memória – que, como já vimos é subjetiva e 
histórica ao mesmo tempo. Alguns elementos, enfatizados nas imagens, como os 
saltos altos da diretora e o “longo corredor que marca a distância entre a diretora e a 
sala de aula”, aguçam o diálogo. Com base nas experiências com a vida e com a 
história, todos esperamos pelo encontro e supomos o seu desfecho, porém uma 
indagação permanece: porque? O que teria causado aquele encontro? Nas cenas 
seguintes, na continuidade do diálogo, nos espaços entre uma cena e outra, na 
composição estética do filme que, diga-se de passagem não é nada cronológica - as 
cenas vão e voltam do passado para o presente - questões são respondidas ao 
mesmo tempo em que outras são levantadas. E mesmo depois do FIM, quando nos 
levantamos da poltrona, num espaço de tempo ainda maior, no movimento da vida, 
o diálogo se perpetua... 
 
Cenas do cotidiano 
A terminologia “cenas” advém, obviamente, da opção que faço por pensar o 
cotidiano a partir da linguagem cinematográfica proposta pelos trabalhos de Eduardo 
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Coutinho em diálogo com as proposições de Bakhtin e pela minha experiência com o 
cinema na escola. A palavra “cena” também remete a um acontecimento realizado 
num determinado espaço físico (no caso a fábrica e a escola) e de tempo, sob 
determinadas condições específicas de produção e, por isso, sugere uma narrativa. 
Essa proposição aproxima-se daquilo que o GEPEC1 denomina “Pipocas 
Pedagógicas”: pequenas histórias [que] desvelam um mundo estranho aos que se 
acostumam com a homogeneidade dos manuais e também de teorias que 
expropriam os que estão na esfera do fazer, da capacidade de pensar (GERALDI, 
2014, p.8).  
As cenas das quais eu me aproprio e me proponho analisar, não são 
quaisquer cenas, mas aquelas que de forma significativa marcaram e ainda marcam 
a minha trajetória pelo universo da fábrica e da escola e que me fazem pensar. 
Aquelas que desvelam um cotidiano dinâmico e significativo para aqueles que 
dele fazem parte. Um cotidiano que nas palavras de Certeau (1994, p. 39), não se 
faz notar com produtos próprios mas nas maneiras de se empregar os produtos 
impostos por uma ordem econômica dominante. 
Porém, se por um lado os sujeitos jogam com as imposições da ordem 
econômica, por outro, essa, estrategicamente, procura garantir suas imposições, 
congelando o cotidiano.    
Na escola, segundo Geraldi (1998) essa tentativa de congelamento do 
cotidiano se traduz em manuais, projetos, laudas, atas, portarias e uma série de 
outras imposições do sistema que, ao invés de organizar o cotidiano escolar 
procuram adequá-lo à essa ordem econômica dominante. Dia desses, assistindo 
“Nunca me sonharam” (2017), um filme documentário sobre a organização do 
Ensino Médio nas escolas brasileiras, seus ajustamentos e contradições, chamou-
me a atenção a comparação feita por um professor entre as grades curriculares e as 
grades de ferro que, instituídas sob o pretexto da proteção, cerceiam o movimento 
no interior das escolas. 
É essa dinâmica do embate entre o estabelecido, suas regras de organização 
e a apropriação que os sujeitos fazem delas, reelaborando-as de forma subjetiva, 
                                                          
1 Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Continuada, atrelado à Faculdade de Educação da UNICAMP, que 
traz a “narrativa do cotidiano”, como sua principal marca.  
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que eu procuro capturar nas cenas que compõem o “filme”, produto dessa tese. Isso 
mesmo; na dinâmica de escolha, escrita e análise das “cenas do cotidiano”, nasceu 
um filme. Em princípio, o que eu pretendia era uma análise de cada cena 
individualmente abordando aspectos diversos das relações de hierarquia e poder no 
cotidiano da fábrica e da escola estabelecendo uma relação entre elas. No entanto, 
instigado pelo meu atual orientador, o Professor Guilherme, o que fiz foi montar um 
enredo que permitisse a mim e ao leitor, transitar pelas cenas, reconstruindo no 
diálogo entre as diversas memórias que povoam esse encontro, minha trajetória. 
As cenas foram, então, transformando-se em pequenos roteiros que, juntos, 
organizam uma narrativa que, destituída de linearidade e cronologia se propõe ao 
diálogo.      
É de encontros que fala esse filme. Primeiramente do meu encontro com os 
sujeitos do meu cotidiano, depois do encontro entre o mundo da vida e o mundo da 
cultura mediado pela arte e pela ciência e, finalmente o meu encontro com você, 
leitor; um encontro que, espero, se desdobre em outros encontros.        
 
 
Da relação com o mundo do trabalho: antecedentes 
 
De fato, como podia 
Um operário em construção 
Compreender por que um tijolo 
Valia mais do que um pão? 
Tijolos ele empilhava 
Com pá, cimento e esquadria 
Quanto ao pão, ele o comia... 
Mas fosse comer tijolo! 
 
(Vinícius de Moraes) 
 
Para que melhor compreendam, caros leitores, os propósitos desse nosso 
encontro, deixem que antes eu me apresente. 
“Manda quem pode, obedece quem tem juízo”. Esse ditado popular parecia, 
aos meus olhos, ser a máxima que regia a vida de meu pai. “Adaptado ao sistema”, 
raramente reclamava das infindas horas de trabalho a que se submetia, ou tão 
pouco do ínfimo salário que recebia ao final de cada mês. Quando muito, reclamava 
do cansaço, marcado no seu olhar pouco risonho. Por realizar seu trabalho 
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conforme as regras impostas pela organização da fábrica, nunca soube de qualquer 
desavença sua com a chefia. 
Por tudo isso, era tomado como um trabalhador exemplar e um homem 
honesto, preocupado com o bem estar da família. No fundo, acho que era isso que o 
mantinha “adequado” às normas do trabalho: a constante preocupação com a 
subsistência da família composta por quatro filhos e minha mãe, dona de casa que, 
de tão atarantada com os deveres domésticos e o cuidado com os filhos, não tinha 
tempo para trabalhar fora.  
Talvez eu tenha me dado conta de tudo isso quando chegou a minha vez de 
entrar para o mercado de trabalho. Em 1978, com treze anos de idade, fui iniciado 
nos ofícios da produção em série. Meu primeiro trabalho foi numa marcenaria onde, 
“homens rudes”, movidos pela aspereza do trabalho braçal, riam da minha 
fragilidade quase infantil. Não resisti ao trabalho pesado e fiquei por ali por poucos 
dias. 
Em 1979, antes mesmo de completar catorze anos, fui trabalhar numa gráfica 
encaminhado por meu irmão que, contratado como office-boy no escritório da 
fábrica, mantinha contato com outras empresas. Ali, o proprietário/patrão/gerente fez 
de mim uma espécie de faz de tudo. De entregador e brochurista (uma atividade 
reservada às mulheres) a faxineiro, eu estava ali para aprender um ofício que não 
me interessava muito. Esperavam de mim uma dedicação ao trabalho que me 
levaria a um futuro um pouco diferente, mas não menos opressor, do que o da 
fábrica, destino da maioria dos trabalhadores da minha pequena cidade. Esperavam 
que eu me tornasse um tipógrafo e impressor (atividades reservadas aos homens).  
Desacreditando no meu potencial para ser um futuro gráfico, certa vez, o 
patrão disse para o meu pai que eu preferia ler livros a aprender um ofício. O que ele 
não entendia é que eu só lia os livros emprestados da biblioteca municipal, quando 
todo o trabalho a ser executado por mim já havia terminado, sobrando-me tempo; o 
que eu não entendia é que ele era dono de todo o meu tempo. 
Sob os mandos e desmandos do patrão, vivi na gráfica experiências que me 
acompanhariam por toda a vida, na relação com o trabalho; ele era um homem 
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sisudo, autoritário, que fazia de tudo para ter sob seu controle todo o movimento do 
trabalho de todos os seus funcionários. Somente a necessidade que minha família 
tinha do pequeno salário que eu recebia, me obrigava a estar ali, sujeito a esse 
controle. 
Em 1980, fui dessa para uma segunda gráfica onde a realidade não era muito 
diferente. O patrão, esse sim, era mais maleável; ele era um antigo gerente da 
primeira gráfica onde eu trabalhei que, desencantado com os desmandos do patrão 
resolvera abrir seu próprio negócio. O que de novo aconteceu nesse ano, foi meu 
primeiro registro em carteira de trabalho2.  
Apesar da insistência de minha família, não dei muito certo como gráfico e, 
em 1982, fui parar na produção da fábrica de isoladores de porcelana, o mesmo 
destino de meu pai e de meu irmão mais velho. 
Eu nasci em Pedreira, uma pequena cidade do interior de São Paulo 
conhecida como a “Flor da Porcelana” por comportar um número significativo de 
fábricas de porcelana e, dentre elas, uma grande produtora de isoladores para 
eletricidade. Na fábrica, aprendi na prática, antes mesmo que na teoria da História, 
que viria a ser o meu futuro universo de trabalho, o que era a produção em série e a 
ordem que se estabelecia em torno dessa produção.  
A exaustão do movimento repetitivo, o tempo regulado para a produção diária, 
o constrangimento da vigilância constante do gerente, as ameaças de demissão, a 
hierarquia base do processo produtivo, faziam de mim e de meus companheiros de 
trabalho, meras peças da grande engrenagem que movimentava a fábrica; situação 
essa tomada como “normal” pela maioria dos trabalhadores, apesar do 
inconformismo que habitava aquele cotidiano. 
Eu nunca me adaptei bem a essa rotina e à pressão da vigilância constante 
de meus “superiores”. Ao contrário de meu pai, eu vivia reclamando e procurando 
uma forma de burlar essa ordem: demorava-me ao banheiro, desacelerando o 
movimento e causando uma certa quebra na produção seriada – situação essa que 
                                                          
2 No início dos anos 80 a CLT (Consolidação das Leis do trabalho) autorizava o registro de trabalho, em carteira, 
de adolescentes a partir dos catorze anos; hoje a idade mínima é fixada em dezesseis anos. 
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irritava profundamente outros operários que dependiam do meu trabalho para 
realizar o seu - “gostava” de ficar doente para faltar ao trabalho, chegava atrasado.  
Envolto nessas relações de mando e resistência, permaneci na fábrica por 
pouco mais de quatro longos anos, sem nunca ter ganho o prêmio de “operário 
padrão”. 
 Desde a sétima série passei a estudar no período noturno para poder 
trabalhar. Quando estava trabalhando na fábrica conclui o “Segundo Grau Técnico 
em Contabilidade” com a esperança de mudar de emprego e, talvez, trabalhar num 
escritório. O problema é que a contabilidade também não era meu forte; não me 
dava bem com os números e fizera o Ensino Técnico somente por que poderia ser 
uma saída para aquela realidade dura da produção fabril e, quem sabe, ser um 
office boy como me irmão. 
O que alegrava meu “descanso semanal remunerado” eram as saídas com os 
amigos para dançar no clube da cidade, beber algumas cervejas e sonhar. 
Sonhávamos com um mundo melhor, sem exploração, onde a igualdade entre os 
homens figuraria como a nova ordem social. 
 Aprendíamos esses conceitos lendo os textos da “Teologia da Libertação”3, 
muito propagada naqueles tempos, nos grupos de jovens da Igreja Católica. Desde 
pequeno apeguei-me à Igreja como um espaço de atuação e conforto. Ali eu 
participava de campanhas de ajuda comunitária, fazia teatro, cantava, lia, debatia e 
buscava uma resposta para a situação injusta na qual eu vivia. Não demorou muito 
para que eu me aproximasse de uma ala mais contemporânea do movimento 
religioso. A “Pastoral de Juventude” e a “Pastoral Operária”, oriundas dos  
                                                          
3 Como um dos principais expoentes dessa corrente da teologia contemporânea, Leonardo Boff, em sua 
produção literária, defende um pensamento de cunho marxista visando uma ação pastoral da Igreja voltada 
para os pobres e oprimidos: A libertação dos oprimidos deverá provir deles mesmos, na medida em que se 
conscientizam da injustiça de sua situação, se organizam entre si e começam com práticas que visam 
transformar estruturalmente as relações sociais iníquas (BOFF, 1999, p. 141). 
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“Movimentos Eclesiais de Base”4, carregavam em seu discurso, contraditoriamente à 
estrutura da Igreja Católica, uma perspectiva marxista. Foi através desse discurso 
que termos como “exploração do homem pelo homem”, “reforma agrária”, 
“organização sindical” e tantos outros foram sendo introduzidos no meu universo 
dialógico.  
Aos poucos, para o tormento de meu pai, que temia pelo meu discurso com 
medo de que eu perdesse o emprego, fui me envolvendo com o movimento sindical 
e com as lutas sociais, alimentando cada vez mais, meu desejo de abandonar a 
fábrica ou de revolucionar a sua ordem. 
Foi nesse movimento que apareceu-me a oportunidade de fazer um curso 
superior. Já há dois anos longe dos bancos escolares e encorajado por uma amiga 
do grupo de jovens que estudava História numa pequena faculdade, na cidade 
vizinha, enchi o peito de coragem e aventurei-me no propósito de ser professor. 
Nessa época eu ainda trabalhava na fábrica e, como de costume, fui estudar à noite. 
Não sabia direito se conseguiria pagar as mensalidades da faculdade com o 
pequeno salário mensal que eu recebia; o jeito foi diminuir a contribuição no 
orçamento doméstico com as benções de minha mãe e a desconfiança de meu pai. 
Com minha entrada para a faculdade, práticas cotidianas e conceitos teóricos, 
história e vida, ciência e movimento passaram a se emaranhar, reorganizando 
pensamentos e redefinindo ideologias. Conceitos outrora percebidos no âmbito da 
religiosidade, agora tomavam novas formas na perspectiva da ciência. A crítica à 
Igreja Católica afastou-me de seus dogmas aproximando-me, ainda mais, do 
engajamento político. 
O estudo dos modos de produção experimentados ao longo da História da 
Humanidade, o Materialismo Histórico de Marx e Engels e seus conceitos de “luta de 
                                                          
4  Com base nas reflexões do Concílio Vaticano II (1962–1965) que pregavam uma abertura da Igreja Católica 
para a realidade histórica do mundo, as CEBs (Comunidades Eclesiais de Base), no Brasil, pautaram suas ações 
nas discussões que a Conferência de Medellin (1968) e a Conferência de Puebla (1979) fizeram na América 
Latina, debatendo as temáticas da libertação e da opção pelos pobres, respectivamente, inaugurando a 
teologia da libertação. 
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classes” e “socialismo científico”, descortinavam um novo horizonte na minha 
compreensão de mundo.       
 Em 1987, formei-me professor de História. Antes, porém, de terminar meu 
curso, eu já lecionava; no último ano de faculdade, assumi um trabalho deixado por 
aquela mesma amiga que havia me encorajado a voltar para os estudos; iniciei 
minha trajetória como professor lecionando numa Escola de Segundo Grau, 
particular, que funcionava no mesmo prédio da faculdade que eu frequentava. 
Essa escola ficava em Amparo, uma cidadezinha de tradição ruralista, que 
ainda mantinha resquícios de um passado dominado por coronéis no 
comportamento de muitos de seus cidadãos de classe média (até hoje, seu pequeno 
museu guarda, orgulhoso, a poltrona onde sentou-se D. Pedro II quando de sua 
passagem pela cidade, nos áureos tempos do café).  
Pois é, ali estava eu um jovem operário, recentemente saído da fábrica, ainda 
estudante, para ensinar história para os filhos da classe média, alguns deles filhos 
de patrões. Ironia. O conflito entre o lugares sociais que eu ocupava – de ex operário 
e de professor - e o lugar que aqueles adolescentes ocupavam foi inevitável. Minha 
compreensão da história pelo viés das relações de produção e trabalho, minha 
perspectiva de luta de classes, meu pensamento revolucionário, por vezes, 
conflitavam com as experiências de vida daqueles garotos. Apesar de um certo 
respeito à minha condição de professor (eu não me lembro se cheguei a comentar 
com eles minhas origens, acredito que sim), no campo das ideias, a distância entre 
nós era bastante grande. Fiquei por ali até meados de dezembro de 1991. 
Em 1987, também comecei a trabalhar na Rede Pública Estadual de Ensino 
em Pedreira, como professor substituto. Nesse lugar, trabalhando com filhos de 
operários, como eu, eu me sentia bem mais confortável. 
 Logo depois, no início de 1988, já formado, mudei-me para Campinas e fui 
trabalhar na periferia da cidade, com a pretensão de “conscientizar” meus alunos da 
realidade em que viviam e conclamá-los à luta através do conhecimento; pura 
inocência, mal sabia eu o quanto aprenderia com eles... Por coincidência, fui dar 
aulas numa região da cidade conhecida como DIC (Distrito Industrial de Campinas), 
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composta por um conjunto de bairros populares, construídos especialmente para 
abrigar as famílias dos operários das indústrias que ali foram implantadas a partir da 
década de 1970. Trabalhei no “Estado” até o ano 2000 em várias escolas situadas 
em diversas regiões da cidade, que tinham em comum o atendimento às camadas 
mais populares e pobres da sociedade. Apesar dos inevitáveis conflitos geracionais, 
dos diferentes sentidos com os quais reconhecíamos a escola e a História, das 
diferentes formas de compreensão da vida, dos lugares diferentes que ocupávamos 
na escola e no mundo, sempre mantive uma relação de respeito com meus alunos e 
sempre fui muito respeitado por eles; alguns tornaram-se meus amigos, até hoje. 
Em 1991, por concurso público, entrei para a Rede Pública Municipal de 
Educação de Campinas, onde permaneci como professor, até o início de 2009, 
trabalhando sempre na periferia da cidade. No “Município”, aproveitando-me dos 
diversos grupos de estudo e dos diversos projetos e programas oferecidos pela 
“Coordenadoria de Formação” da Secretaria Municipal de Ensino, investi na minha 
formação. Reunido com outros professores fui questionando práticas e reelaborando 
saberes, apropriando-me, cada vez mais, do meu próprio fazer em interlocução com 
outros sujeitos e fazeres. Nesse movimento, de 1995 a 1997, compus a equipe de 
coordenação de um “Projeto de Educação Ambiental” que tinha como finalidade 
pensar as práticas cotidianas do trabalho pedagógico pelo viés do meio ambiente. 
Mais do que abordar as tradicionais questões ambientais, nesse projeto, 
propúnhamos um olhar para o cotidiano da escola, do bairro, da cidade, do mundo. 
Foi assim que, aos poucos, nas minhas aulas, as grandes revoluções da História 
foram cedendo lugar às grandes revoluções do cotidiano; foi assim que aprendi a 
trilhar um novo caminho, que partia das pequenas singularidades em direção à 
compreensão das grandes questões da humanidade. 
O confronto entre a organização técnica e pedagógica da escola, seu aparato 
hierárquico, sua “estrutura produtiva” e as novas práticas que eu trazia para o seu 
interior, foi inevitável. Por inúmeras vezes tive que burlar a ordem, como nos velhos 
tempos da fábrica. 
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A escola seus tempos e espaços 
Na faculdade também aprendi sobre o funcionamento da escola e suas bases 
históricas de constituição; sobre as diversas práticas pedagógicas que alicerçaram 
sua existência ao longo do tempo; suas metodologias, ideologias e embasamentos 
teóricos. Estudar História me propiciou uma aproximação entre a experiência vivida 
com a escola e as perspectivas institucionais de sua existência.      
Nesse movimento aprendi que com o advento da Revolução Industrial e a 
consolidação do Estado Moderno entre a segunda metade do século XVIII e início 
do século XIX, e todas as mudanças impostas pelo novo sistema produtivo na 
organização da sociedade, a escola, passa a ser pensada como uma forte aliada no 
movimento de proliferação e solidificação da ideologia dominante no universo das 
massas. Nasce assim, um modelo de escola laica, coletiva e universal, sob controle 
estatal, com o objetivo de preparar o trabalhador para a nova organização do 
trabalho e suas regras. Mais do que ensinar, essa escola tinha como objetivo 
adestrar os sujeitos a comportarem-se segundo as regras de uma moral civilizadora 
e organizadora dos detalhes da vida cotidiana. 
Vigiar e punir, essa era a ordem segundo Foucault (2002). Num movimento 
que almejava a produção de corpos dóceis (...) a minúcia dos regulamentos, o olhar 
esmiuçante das inspeções, o controle das mínimas parcelas da vida e do corpo 
[davam] no quadro da escola, do quartel, do hospital ou da oficina, um conteúdo 
laicizado, uma racionalidade econômica ou técnica [ao] cálculo místico do ínfimo e 
do infinito (p. 121).   
Essa identificação da organização da hierarquia escolar com o aparato 
controlador instituído no âmbito das fábricas pode ser vista como reflexo direto das 
teorias cientificas de organização do trabalho, desenvolvidas no século XIX, nos 
Estados Unidos, e que se estenderam por todo o mundo capitalista. As teorias de 
Taylor sobre a organização e controle da produção que passaram a justificar 
cientificamente a obsessão pela gestão do dinheiro e dos recursos humanos no 
âmbito capitalista passaram também a ser reconhecidas nas relações escolares, 
como forma de adaptar seus sujeitos à nova ordem produtiva que se instituía, uma 
vez que, eram os próprios capitalistas os financiadores do movimento crescente da 
educação formal. Dessa forma, a regulamentação do tempo e da disciplina, a divisão 
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social dos saberes e a avaliação da produtividade ganhavam, no espaço escolar, as 
mesmas características do controle da produção fabril que premiava os bons e 
desqualificava os indolentes. 
Será que mesmo trabalhando na escola eu não escaparia às armadilhas 
imposta pelo sistema e continuaria subordinado às regras de produção? 
No final do século XIX, o Brasil, apesar de manter, ainda, uma estrutura 
econômica de base agrário-exportadora, implementou em sua estrutura política um 
modelo de escola pensada como o principal meio de concretização do projeto 
civilizador republicano, além de pressupor um aparelho de dominação ideológica e 
de produção de mão de obra que garantiria o poder daqueles que a criaram.  
No projeto liberal dos republicanos (...) a educação tornou-se uma 
estratégia de luta, um campo de ação política, um instrumento de 
interpretação da sociedade brasileira e o enunciado de um projeto 
social. A crença no poder redentor da educação pressupunha a 
confiança na instrução como elemento (con)formador dos indivíduos. 
Potência criadora do homem moral, a educação foi atrelada à 
cidadania e, dessa forma foi instituída a sua imprescindibilidade para 
a formação do cidadão. Articulada com a valorização da ciência e 
com os rudimentos de uma cultura letrada, ela se apresentava como 
interpretação conciliadora capaz de explicar os motivos do atraso da 
sociedade brasileira e apontar a solução para o mesmo (SOUZA, 
1998, p. 26, 27). 
 
O rigor adotado pelas normas de funcionamento das escolas europeias e 
norte-americanas e a vigilância constante como base do controle dos corpos 
analisada por Foucault (2002), chegavam até nós e, ainda hoje, podem ser 
vivenciadas. 
Segundo Souza (1998) o Grupo Escolar, enquanto fruto dos delírios cívicos-
nacionalistas dos republicanos, traria para as classes populares brasileiras a 
“libertação” de sua condição de analfabetos e através do ensino da moral e do 
civismo transformaria esses sujeitos em seres obedientes e civilizados, além de 
prepará-los para as novas relações de trabalho e produção instituídas pela 
modernidade. Seria ele o grande responsável pela construção do Estado Nacional. 
Por isso, o rigor e a ordem deveriam ser a base de sua organização. É dessa 
maneira que nasce a crença na escola, enquanto equalizadora das disparidades 
sociais e redentora da ignorância. 
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Outro momento marcante na história do Brasil, refletido na organização 
escolar no que tange à ordem e a disciplina, foi Regime Militar iniciado com o golpe 
de 1964.  Vivíamos nessa época a retomada de uma proposta positivista de poder, 
instaurada pelo regime, através de perseguições, torturas e usurpação de direitos, 
que reforçava o papel ideológico da escola como mantenedora da “ordem” e 
propulsora do “progresso”. Em 11/08/1971 era promulgada a lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 5692/71, que carregava em seu conteúdo um caráter 
fortemente tecnicista/profissionalizante, que tinha como função adequar o ensino às 
novas perspectivas desenvolvimentistas do regime militar, além de implantar em seu 
currículo um conteúdo ufanista com base na ideologia da “defesa nacional”, que 
obrigava as escolas a introduzirem a Educação Moral e Cívica e a Organização 
Social e Política do Brasil (OSPB) em seus currículos, em detrimento das disciplinas 
de Filosofia e Sociologia, respectivamente, e a substituírem a História e a Geografia 
pelos Estudos Sociais nas aulas dos primeiros anos do, então, Primeiro Grau. 
Vale aqui um pequeno apontamento sobre como toda regra é acompanhada 
da subversão: em meados de 1985, quando o Brasil já respirava certos ares de 
redemocratização, Frei Betto, um notório resistente aos desmandos da ditadura, 
lança um livro didático de OSPB de cunho explicitamente marxista (essa disciplina 
persistiu no currículo escolar até 1991). Eu mesmo, utilizei muito esse material nas 
minhas aulas de História.         
Apesar da distância temporal e ideológica que separa a escola de hoje desse 
passado e das resistências que sempre acompanharam a norma, reflexos diretos 
daquela ordem das coisas ainda chegam até nós.  Perpetuado em sua forma e 
acompanhando as especificidades de cada momento histórico, esse modelo de 
escola parece não ter sofrido grandes alterações em sua organização básica. Os 
uniformes, as filas, a acomodação do mobiliário, as disciplinas, a disciplina 
entendida como ordem, o controle dos tempos, as avaliações e a divisão dos 
saberes, ainda orientam as relações de ensinar e aprender. 
Uma consequência inevitável desse movimento foi uma certa introspecção do 
trabalho pedagógico marcada pela desconfiança. A compartimentalização dos 
saberes, a especialização das disciplinas, a fragmentação dos tempos, a vigilância 
constante, imprimiram no cotidiano da escola o medo da exposição. Apesar do 
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alarde que hoje se faz em torno do trabalho coletivo, do planejamento temático e a 
consequente aproximação entre as disciplinas, da democratização das relações, o 
trabalho pedagógico ainda é muito solitário. Marcada pelos planejamentos 
individuais de cada professor e de cada disciplina, pelas portas fechadas das salas 
de aula, pelos conselhos de classe onde cada aluno é individualmente analisado por 
cada um dos professores, essa solidão, na maioria das vezes, serve de proteção, às 
infindas investidas que o poder consolidado, seja ele pretensamente democrático ou 
decididamente impositivo exercem sobre os sujeitos, seus fazeres e saberes.  
Nos mais de vinte anos em que lecionei, e mesmo agora, atuando na outra 
extremidade da organização do trabalho pedagógico – hoje sou Supervisor 
Educacional; a esse respeito falo mais adiante - foram poucas as experiências com 
o trabalho coletivo que presenciei, mesmo trabalhando ao lado de outros 
professores de História ou de outras disciplinas que compõem o universo das 
Ciências Humanas. Compartilhar saberes, repartir êxitos e frustrações, pensar e 
planejar junto, são práticas ainda muito distantes do fazer pedagógico. Os cursos de 
formação, as reuniões pedagógicas, os espaços e tempos destinados ao 
planejamento ainda são fortemente marcados pelo tecnicismo das grades 
curriculares, das infindas propostas pedagógicas engessadas em resoluções e 
documentos oficiais que desconsideram os sujeitos. 
Dessa forma a escola cumpria e ainda cumpre sua função ideológica de 
adequação do sujeito aos padrões da norma, na tentativa de docilizar os corpos.  
Isso, porém, não nos basta para compreender esse mesmo sujeito, na relação com 
a escola e paralelamente com o poder;  
é preciso tentar cercá-lo e examinar as camadas que o envolvem e 
que o constituem. Tais camadas são as muitas práticas discursivas e 
não discursivas, os variados saberes, que, uma vez descritos e 
problematizados, poderão revelar quem é esse sujeito, como ele 
chegou a ser o que dizemos que ele é e como se engendrou 
historicamente tudo isso que dizemos dele. (VEIGA-NETO, 2005, 
138) 
 
A relação direta com meus alunos e a perspectiva de que eles também 
pudessem se perceber agentes da história, fez-me, aos poucos, deslocar-me dos 
grandes acontecimentos históricos e seus grandes protagonistas engessados no 
tempo, aproximando-me mais e mais da escola e seu cotidiano, como proteção à 
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solidão impregnada nas propostas pedagógicas. Observando algumas repostas 
surpreendentes e inesperadas que meus alunos davam à questões por mim 
levantadas, a partir dos temas e atividades de nossas aulas de História, procurei 
compreender melhor como os sujeitos aprendem uns com os outros mediados pela 
palavra. Decidi-me, então, por dizer de mim e de meus alunos numa dissertação de 
Mestrado, defendida junto à Faculdade de Educação da UNICAMP, em 2003.   
Nessa pesquisa, ancorado na perspectiva histórico-cultural de 
Mikhail Bakhtin e nos estudos de Michel de Certeau, procurei 
compreender como, a partir de um lugar comum – a escola e as 
relações de ensino – professor e alunos, sujeitos portadores de 
histórias distintas, ocupando lugares igualmente distintos, afetam-se 
reciprocamente, imprimindo novos contornos à sua constituição 
humana” (LEME, 2005) 
Minha experiência de trabalho com o cotidiano da escola, a história do lugar e 
a história de vida daqueles que, de fato, vivem a História foi o foco principal das 
minhas observações e análises. Quem sou eu na História? Essa foi uma das 
questões que conduziu meu trabalho tanto nas relações de ensinar e aprender, 
como na pesquisa. 
Tomado em empréstimo do filme de ficção que realizei com meus alunos do 
Ensino Fundamental de uma Escola Municipal (espaço privilegiado de minha 
pesquisa), o título da dissertação que realizei, carrega no questionamento, o 
universo das incertezas que sempre povoaram meu caminho: “Agora, o que eu faço 
com vocês?”; a pergunta ainda persiste...  
Após o termino do Mestrado lecionei, também, no curso de Pedagogia de 
uma Faculdade particular. Dessa experiência resultou, um outro filme, objeto de 
análise desse trabalho “Quem faz o mundo é a gente”; dessa vez documentário que, 
mais a frente, será tomado como objeto desse trabalho. 
Em 2009, depois de mais de 20 anos lecionando História, assumi um outro 
lugar no denso universo das relações escolares da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Campinas; por concurso público, passei a atuar como Supervisor 
Educacional, ocupando um lugar que, segundo a organização da estrutura escolar, 
no âmbito dos cargos efetivos, está no topo da hierarquia. Será?     
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História, memória e narrativa 
 “Recordar é viver!”. Assim diz a velha expressão popular que, apesar do 
clichê é coberta de razão. O ato da memória é; se dá no aqui e agora. Não, a 
memória não circunscreve-se no passado ou tem a pretensão de reproduzi-lo. Ela é 
movimento presente, é vida que se produz. Ao contrário do que possa parecer, o 
próprio passado só existe em função do presente. Segundo Certeau (1998, p. 163), 
longe de ser o relicário ou a lata de lixo do passado, a memória vive de crer nos 
possíveis e de esperá-los, vigilante, à espreita.  
Também diz o autor: a memória vive de ocasiões. Ela opõe-se a um tempo 
linear, contínuo, acabado, preso no passado e sobrevive do descontínuo, do 
múltiplo, das oportunidades. Longe de estabelecer um lugar próprio ou estabelecer-
se nesse lugar, ela tem como proposição inventar um lugar novo onde possa, na 
fluidez do espaço, dialogar com a vida, reelaborar o movimento, projetar novas 
possibilidades de compreensão do estabelecido. Sob sua forma prática, a memória 
não possui uma organização já pronta de antemão que ela apenas encaixaria ali. Ela 
se mobiliza relativamente ao que acontece – uma surpresa que ela está habilitada a 
transformar em ocasião. Ela só se instala num encontro fortuito, no outro. (Idem p. 
162) 
Um outro que passa por nós sem grandes pretensões; um outro que, uma vez 
fixo na memória, ganha no diálogo, na narrativa, novos sentidos para além daqueles 
expressos no momento do encontro. Assim, o encontro perdura não como réplica do 
passado, mas como movimento.          
Nessa perspectiva, Certeau (1998) insere a memória no universo das táticas, 
através das quais, no cotidiano, os sujeitos, aproveitando-se da ocasião, reelaboram 
a ordem a seu favor. É tática porque, ao mesmo tempo em que se digladia com a 
universalidade das coisas e se opõem ao totalitarismo, não se nega ao diálogo. A 
história é seu horizonte; nesse campo situa suas proposições, colocando em cheque 
a cronologia, a estabilidade, ou qualquer outro elemento que insista em fixar a 
História no passado ou nas regras de uma ciência pautada em regularidades, 
comprovações e pertinências. 
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A “Escrita da História” (2008), segundo o autor, compõe-se na conjugação de 
ambientes diversos. O comprometimento ideológico a que se filia, a fundação do(s) 
tempo(s) e do(s) espaço(s) em que se situa, os sentidos que produz, a narrativa a 
que se propõe, são elementos dessa ciência que postulam essa ou aquela 
compreensão da práxis social.  
A historiografia, assim como a memória, produz espaços próprios de 
mobilidade, vive das incertezas do movimento e tem como produto uma narrativa 
que não é a simples descrição de um passado posto como registro. 
Assim, fundada sobre um corte entre um passado, que é seu objeto, 
e um presente, que é o lugar de sua prática, a história não para de 
encontrar o presente no seu objeto, e o passado nas suas práticas. 
Ela é habitada pela estranheza que procura, e impõe sua lei às 
regiões longínquas que conquista, acreditando dar-lhes vida (Idem, 
pp. 46 e 47). 
Memória e história conjugam-se também para conferir identidade a quem 
recorda, salienta Amado (1995, p. 132). Apesar de constituída no social, no coletivo, 
na vida em comunidade, a memória confere ao sujeito que recorda uma unicidade 
que o separa dos outros. A lembrança é única e subjetiva porque é feita de 
significados. Apesar desse conteúdo subjetivo, outra característica da memória, que 
a aproxima da história, é sua capacidade de associar vivências individuais e grupais 
com vivências não experimentadas diretamente pelos indivíduos ou grupos: são as 
vivências dos outros, das quais nos apropriamos, tornando-as nossas também 
(Idem). 
Tudo isso, confere ao universo da memória uma perspectiva dialógica e 
polifônica composta pelo embate entre vozes múltiplas: a voz do tempo, a voz do 
outro, a voz da história, a minha própria voz se entrecruzam produzindo aquilo que 
Bakhtin denomina como interação verbal. O texto torna-se, então, o espaço entre eu 
e o tu, entre a memória e a história; é nele que o embate se evidencia, que os 
sentidos são produzidos.        
O diálogo entre história e memória, pressupõe, portanto, uma narrativa. Essa, 
por sua vez, no território teórico-metodológico da pesquisa, se instaura como 
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possibilidade de compreensão de um movimento que se desloca do passado para o 
presente e vice-versa, produzindo um outro espaço de análise da práxis cotidiana. 
Essa narratividade Certeau (1994, p. 152) define como “arte”, arte de dizer, 
arte de fazer, arte de pensar; e se a própria arte de dizer é uma arte de fazer e uma 
arte de pensar, pode ser ao mesmo tempo a prática e a teoria dessa arte. 
Assim, o autor, reconhece o valor teórico de um relato ou de uma narrativa 
inserindo-os no campo das táticas. Algo na narração escapa à ordem daquilo que é 
suficiente ou necessário saber e, por seus traços, está subordinado ao estilo das 
táticas (Idem, p. 154). Daí ele pensar a narrativa não como mera descrição de um 
acontecimento da vida cotidiana ou um simples objeto de análise, mas como uma 
“arte” que produz efeitos de sentidos posicionando-se na contramão da estabilidade 
e da regularidade pretendidas por diversos campos da ciência moderna. É tática 
porque aproveitando-se da ocasião – o próprio espaço da pesquisa - desestrutura a 
ordem, apresentando-se concomitantemente como registro, elemento de 
compreensão e fonte de dados.         
Pensado nesse campo, quando apropriados pelas minhas memórias o 
Materialismo Histórico de Marx ou a Revolução Industrial perdem a estabilidade 
inserindo-se numa narrativa outra, produtora de novos sentidos e novas verdades.  
Pode a história dos modos de produção dar conta da compreensão da relação 
do meu pai com a fábrica? Pode o entendimento da “luta de classes” garantir a 
compreensão da minha relação com o gerente da fábrica ou o patrão da gráfica? Ou 
mesmo da minha relação com os alunos classe média da escola particular? Podem 
as ciências da Educação explicar a minha relação e meu comprometimento com a 
escola? 
Essa rápida interlocução entre minhas memórias e os questionamentos 
pertinentes aos lugares que eu ocupei e ocupo nas relações sociais; essa breve 
reconstituição histórica das relações de trabalho e produção em diálogo com a 
escola; essa procura pela interface entre História e memória; esses 
questionamentos que valorizam muito mais a dúvida que a resposta, têm como 
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objetivo orientar o leitor a acompanhar de perto, como quem vê um filme, uma 
história que eu pretendo contar. 
O cinema e suas linguagens mediam esse meu propósito. Eduardo Coutinho 
e sua forma de estabelecer o diálogo com o outro através das câmeras me 
impulsiona. Nesse impulso, produzo cenários e figurinos no palco da memória, edito 
cenas nos detalhes, brinco de fazer cinema usando a imaginação.  
Nessa perspectiva concordo com Tarkovsk (2010, p. 16, 18) quando diz: o 
que me agrada extraordinariamente no cinema são as articulações poéticas, a lógica 
da poesia como forma de esculpir o tempo. (...) A poesia é uma consciência do 
mundo, uma forma específica de relacionamento com a realidade. Não sou um 
artista, apenas confio na poesia. 
Como resultado dessa articulação entre memória, poesia e cinema a história 
que pretendo contar surge como um “Memorial de Formação” em formato de roteiro. 
Num memorial de formação, o autor é, ao mesmo tempo 
escritor/narrador/personagem da sua história. De modo geral, 
podemos dizer que se trata de um texto em que os acontecimentos 
são narrados geralmente na primeira pessoa do singular, numa 
sequência definida a partir das memórias e das escolhas do autor 
para registrar a própria experiência e, como todo texto escrito, para 
produzir certos efeitos nos possíveis leitores. O texto encadeia 
acontecimentos relacionados à experiência de formação, à prática 
profissional e também à vida – nesse caso, nos aspectos que, de 
alguma forma, explicam, justificam ou ilustram o que está sendo 
contado (PRADO e SOLIGO, 2005, p.58, 59). 
 Uma narrativa, na primeira pessoa, roteirizada em cenas do cotidiano, numa 
sequência definida a partir de minhas memórias com vistas a produzir efeitos de 
sentidos em meus leitores é justamente o que eu pretendo; é essa minha 
metodologia.   
Quando dizemos de uma Metodologia Narrativa em Educação5, (...) 
focalizamos as relações humanas entre indivíduos localizados no 
tempo, espaço e relações sociais. Assim importa a relação professor-
pesquisador e sua história pessoal e profissional com a Educação, 
                                                          
5 Denominação formulada pelo GRUBAKH (Grupo de estudos Bakhtinianos) em diálogo com os integrantes do 
GEPEC (Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Continuada), que traz em sua forma as diversas teorias que 
compõem o universo das produções narrativas dos grupos e “que têm a linguagem como ponto de vista 
encarnado”. (PRADO e outros, 2015, p.10) 
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que investiga a própria prática desde sua participação no processo 
de produção dos dados com os indivíduos pesquisados e pelo fato 
de fazer tudo isso intermediado por produções narrativas verbais – 
mesmo que os dados possam pertencer a linguagens nem sempre e 
nem somente verbais (PREZOTTO, CHAUTZ e SERODIO, 2015, 
p.9). 
Segundo Lima e outros (2015) o narrativo se sustenta com base em uma boa 
história, sua verdade ou sua verossimilhança. Como professor de História que sou, 
tenho na narrativa minha principal fonte de argumentação e ensinamento. Contar 
uma história passível de verdades, é uma prática que eu construí ao longo do tempo 
como forma de dar conselhos, de ensinar.     
Para se contar uma boa história, para se partir em busca da verdade Larrosa 
(1999) sugere uma “novela pedagógica”, um encontro consigo mesmo mediado pelo 
outro, no texto. Na “novela pedagógica”, a confluência entre poesia e filosofia, 
pressupõe um ensinamento, uma didática que estabeleça um compromisso com a 
verdade. Não aquela verdade canônica e dogmática do pedagógico como 
reprodução do certo e concreto, mas aquela que transmuta-se em possíveis leituras 
da vida. 
Para isso, a seleção dos textos deve privilegiar sua “multivocidade”, 
sua “plurisignificatividade” e sua abertura ; o comentário dos textos 
deve destinar-se a multiplicar suas possibilidades de sentido; o 
contexto da leitura deve ser o menos especializado possível; a não 
fixação do sentido deve ser impulsionada pelo jogo excêntrico de 
textos plurais e, em cada texto, pela manutenção, - e de modo que 
esteja como que dividido contra si mesmo – da diferença e da tensão 
entre sua leitura poética e sua leitura hermenêutica (LARROSA, 
1999, p. 132).       
O que eu apresento a você leitor, nesse trabalho, é com toda a convicção de 
quem assume a narrativa como prática de vida, uma “novela pedagógica” ou um 
“filme pedagógico”, fazendo aqui um improviso muito subjetivo com base na relação 
com o cinema que eu tomo com linguagem e método. O que eu vos apresento é um 
roteiro de “verdades”, constituído na mais plural das ideias, para que você, como 
expectador/leitor possa participar da minha história.          
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2 – Encontros - O filme 
Tudo é uma forma de buscar a felicidade, tudo o 
que existe na vida é uma forma de se dar sentido à 
vida portanto é de buscar a felicidade ou de, pelo 
menos, evitar a infelicidade insuportável. 
 
(Eduardo Coutinho em entrevista à GNT, antes da 
exibição do filme “Santo Forte” pela emissora de 
televisão, s/d) 
 
Sem a prévia definição de um tema, sem um roteiro, sem pesquisa, sem 
locações estipuladas, sem personagens a priori, a equipe de Eduardo Coutino parte 
rumo ao sertão da Paraiba em busca de um novo filme. A cena inicial de “O fim e o 
Princípio” (2006) é marcada pelo caminho que leva ao pequeno município de São 
João do Rio do Peixe, mais propriamente, ao Sítio Araçás, uma pequena 
comunidade rural habitada por pouco mais de 80 famílias, há quase um século; 
quase todos alí são ligados por algum laço de parentesco. 
Durante o percurso filmado de dentro do veículo que conduz a equipe ao sítio, 
próximo à chegada, Coutinho relata o que pretende fazer: “Queremos achar uma 
comunidade rural de que a gente goste, que nos aceite. Pode ser que a gente não 
ache logo e continue a procura em outros sítios e povoados. Talves a gente não 
ache nenhum e aí o filme se torne essa procura de uma locação, de um tema e, 
sobretudo, de personagens”. 
A única referência que a equipe tinha era o contato de Rosilene Batista, uma 
agente da Pastoral da Criança que, por força do seu trabalho devia conhecer bem 
todos os povoados e sítios do município. Rosa, como era chamada, morava no Sítio 
Araçás.  
A equipe chega ao local sem avisar, porque lá não havia telefone. Daí por 
diante, o que o expectador vê diante de si, através da tela do cinema, é um intenso 
diálogo de Coutinho e sua equipe com um universo de personagens tão densos 
quanto as histórias que têm para contar; é uma narrativa do encontro com o 
desconhecido. 
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Velhos, os personagens desse filme, traçam no diálogo um perfil de si 
mesmos, na mesma medida em que revelam para nós expectadores, um universo 
único, quase que isolado, cercado pela memória. 
Mediados por Rosa, uma espécie de guardiã da cultura e da memória local 
(irmã, filha, neta, bisneta, sobrinha, afilhada) e representante do novo (além de 
agente da Pastoral ela é professora alfabetizadora), a equipe de filmagens, se 
encontra com o outro da narrativa, de forma singular; ela media, também, o tempo; 
um tempo que morre e ressurge na palavra dela e de sua grande família.    
Morte e vida, fim e princípio, nessa desordem, o diretor nos revela, na 
imagem e na palavra, uma memória que renasce no encontro com o inusitado. Entre 
crenças e rezas, histórias familiares, histórias de morte e vida, no confronto entre o 
velho e o novo, entre o passado e o presente, surgem e ressurgem formas de 
compreender a vida, no limiar da morte. Por algumas vezes o diretor pergunta a 
seus entrevistados: “você tem medo da morte?”. Em 2004, ano da realização do 
filme, Coutinho completava 71 anos de idade. 
Apesar do “não intencional” como base da constituição do texto, no encontro, 
a memória do diretor e seu tempo, dialogam com a memória e o tempo de seus 
interlocutores. O tema, o roteiro, as locações e os próprios personagens nascem 
nesse e desse encontro.     
Quando eu cheguei em Campinas, em 1988, eu também não sabia muito bem 
o que e quem encontraria pelo e no caminho. A única certeza que eu tinha era a do 
encontro. Um encontro sem roteiro e sem personagens definidos, unicamente 
marcado pela minha memória e a memória do outro. O que eu trazia na bagagem 
era, o que de princípio, daria o tom da narrativa que se iniciava. Minha experiência 
com a fábrica marcaria de forma definitiva esse encontro. 
Assim, a partir do interior da Kombi que me transporta ao passado (isso o 
leitor verá logo na primeira cena do filme que segue), o que eu procuro é refazer 
esse encontro. Não reproduzir, mas refazer, fazer de novo, a partir de um outro 
lugar. 
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Pretensamente, quero que o leitor me siga, como num filme, cena a cena e 
construa comigo, imprimindo no texto também a marca de sua própria memória, uma 
nova narrativa. 
Não sou cineasta, sou professor, agora supervisor educacional, e um amante 
do cinema. De antemão, peço desculpas pelo amadorismo na redação do roteriro (o 
fiz mais por emoção do que por técnica), mas acredito ter deixado nele as marcas 
que possibilitem a você, leitor, construir comigo cada uma das cenas que vos 
apresento. 
No conjunto, elas narram a minha propria história na medida do encontro com 
o outro. Sem uma organização linear, cronológica que tente reproduzir ou delimitar o 
tempo, elas têm por definição, propor um diálogo comigo mesmo e com aqueles com 
quem vou encontrando pelo caminho. 
Nos intervalos entre uma cena e outra, juntos, travaremos um diálogo  com o 
conhecimento culturalmente produzido ao longo da história no universo das ciências 
humanas. Autores como Bakhtin, Certeau e Foucault, dentre outros, também fazem 
parte desse encontro. 
O tema que conjuga essas cenas – Lugares Sociais, Hierarquia e Poder - 
também nasceu no movimento. Nele, presente e passado, história e memória, se 
fundem e dão origem a uma narrativa que se faz verdade na voz daqueles que 
dizendo de si, se revelam no outro; nunca um dado, sempre um encontro.     
O cotidiano, cenário da vida,  é a minha locação. Também constituido no  
encontro, esse cenário se compõe nos e pelos sujeitos que dele fazem parte. 
Por fim, o que eu proponho nesse “filme”, é um inusitado encontro com você 
leitor, para que juntos transitemos da fábrica à escola (ou vice-versa), do passado ao 
presente (ou vice-versa) a procura dos sujeitos que constituem minha trajetória de 
vida e com os quais, indubitavelmente, você também se encontrará.  
Bom filme! 
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Cena 1: O caminho e o tempo 
Externa, a partir da janela da Kombi. Dia.  
A cena intercala-se entre o close na face do 
supervisor no interior do veículo e a paisagem 
que passa pela janela. Ruas, casas, edifícios, 
viadutos, um hospital, um imenso terminal de 
ônibus, bancos, lojas, carros e um intenso 
movimento de transeuntes compõem a paisagem. 
Pelo filtro da janela da Kombi e embalado pela 
velocidade do veículo, ele procura na paisagem 
elementos que o reportem ao passado. Aquela 
paisagem desperta-lhe a memória e conduzem-no a 
lembranças remotas. 
Sobre as imagens letreiro: Abril de 2009.  
Puxadas pela memória, imagens do passado 
intercalam-se com as de agora e passam a fazer 
parte da narrativa: o chão batido que outrora 
pavimentava parte do caminho substituído pela 
totalidade do asfalto; o padrão das casas que 
observava os moldes de construção dos bairros 
populares substituído por uma nova arquitetura 
elaborada pelos próprios moradores; bancos, 
lojas, supermercados, bares, restaurantes, 
igrejas e oficinas inexistentes noutros tempos, 
agora compõem a paisagem local. 
Interna. Plano fechado na conversa entre o 
supervisor e o motorista no interior da Kombi.     
Supervisor: esses caminhos já fizeram parte do 
meu dia a dia; lembro da primeira vez que 
estive por aqui como professor, recém formado 
na faculdade de História, e recém chegado à 
cidade. Quando eu cheguei, nos anos 80, o 
caminho era mais difícil e parecia mais longo. 
Na época o que mais me chamava a atenção eram 
as indústrias que tinham por aqui. Uma grande 
parte dos pais dos meus alunos trabalhavam 
nelas.  
Motorista: Eu moro aqui na região há muito 
tempo. Isso tudo mudou muito. Nesse tempo que 
você fala, a gente trabalhava bastante, os 
salários não eram lá grande coisa, mas tinha 
emprego. Hoje muitas indústrias foram embora; 
tem muita gente desempregada.   
Externa. Embalada pela narrativa do motorista 
com foco nos trabalhadores das indústrias que 
ali ainda existem, das condições de trabalho e 
salários, do desemprego que assola a 
comunidade, a Kombi, mostrada por traz, avança 
bairro adentro até desaparecer na paisagem 
urbana. 
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Formado por diversos bairros entrelaçados uns aos outros, que se distinguiam 
pela ordem cronológica de construção (I, II, III, IV...), o DIC (Distrito Industrial de 
Campinas) era uma região que se urbanizava com o crescimento populacional da 
cidade nos anos 80, estimulado pela expansão da industrialização e pela 
intensificação do êxodo rural. 
 O nome do lugar revelava sua ocupação. Situado nas vizinhanças de grandes 
indústrias, fora construído para abrigar as famílias dos operários que movimentavam 
a produção industrial de uma cidade adequada à modernidade em contraste com 
suas origens agrárias. 
 Dessa vez, eu voltava à região na condição de Supervisor Educacional. Em 
06 de abril de 2009, assumi o cargo de Supervisor Educacional da Secretaria 
Municipal de Educação de Campinas, por concurso público, designado para 
trabalhar junto ao Núcleo de Ação Educativa Descentralizado da região Sudoeste de 
Campinas (NAED Sudoeste) e a EMEF “Maria Pavanatti Fávaro”, para onde eu me 
dirigia, era uma das escolas sob minha supervisão.  
No passado eu chegara na região como professor6. A incerteza do caminho 
associada à expectativa do que eu encontraria pela frente criavam em mim uma 
mistura de fascínio e medo. As indústrias e seus trabalhadores eram o foco das 
minhas atenções. Formado em História e trazendo na bagagem a experiência com a 
fábrica eu questionava o conhecimento que aquelas pessoas tinham da realidade 
em que viviam e como a escola poderia interferir no processo de conhecimento e 
transformação dessa realidade. 
Minhas proposições sustentavam-se no pensamento marxista que eu 
aprendera na faculdade. A produção de ideias, de representações e da consciência 
está, no princípio, diretamente vinculada à atividade material e o intercâmbio 
material dos homens como a linguagem da vida real (Marx e Engels, 2006, p. 51), 
sendo assim, é no “Modo de Produção” ou através dele que a realidade se constitui. 
A História me dera essa “consciência”... Não seria através do estudo da História que 
                                                          
6 É importante ressaltar que, na década de 80, quando vim lecionar História em Campinas, não foi na EMEF 
“Maria Pavanatti Fávaro” que eu trabalhei, mas sim numa outra escola da região dos DICs.  
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poderíamos buscar a compreensão para a realidade daquele lugar e dos sujeitos 
que o habitavam?  Mas que História? A dos Modos de produção? Talvez...  
O tempo, o caminho, a aproximação com os sujeitos do lugar e a pesquisa me 
apontariam novas compreensões. Aos poucos fui percebendo um novo caminho na 
compreensão da própria História. Os homens e a diversidade humana, como tão 
bem apreende Marc Bloch (2001), esses sim são os verdadeiros objetos da História. 
Para além das grandes transformações, para muito além das regularidades e 
estabilidades que dão um caráter empírico e positivo à ciência, são os homens que, 
de fato, ao viverem a coletividade empreendendo esforços na transformação da 
vida, produzem história.         
De volta para aquele lugar, meu olhar, agora, centrava-se nos sujeitos; eu 
queria me aproximar deles. No Projeto Pedagógico da Escola “Pavanatti”, que eu 
tinha como função analisar, eu me encontrava com esses sujeitos; suas narrativas, 
reveladoras de sentidos múltiplos na compreensão daquele lugar, me auxiliavam na 
aproximação. 
“Eu moro há vinte anos em Campinas, sou casada. Bom vim a Campinas quando tinha 
apenas dezesseis anos e até essa idade morava em Alagoas onde eu trabalhava na roça, e 
quando meu pai teve a oportunidade de vir a Campinas nos alegramos pois sabia que 
iríamos ter um futuro melhor, mas isso não era tudo, eu e meus irmãos falamos a meu pai 
que queríamos vir juntos, foi difícil ele aceitar, falamos a ele que não queríamos viver ali na 
roça, viver da lavoura. Sabíamos que em Campinas teríamos uma oportunidade de uma 
vida melhor!! Mas quando cheguei aqui vi que não era tão fácil como imaginava, foi 
quando arrumei um emprego e comecei estudar, não consegui conciliar estudo e 
trabalho, desisti dos estudos e agora sei a importância de uma conclusão escolar. O 
que eu espero da escola? um incentivo!!! e já deu pra perceber que aqui sim tenho apoio e 
carinho e quero agradecer desde já!”. (Aluna da Educação de Jovens e Adultos, em 2010, 
moradora da região/sem definição do bairro) 
 
O lugar que eu moro é uma área invadida, não é legalizada, mas já está a caminho a 
legalização. Gosto muito do bairro que moro é sossegado, não tem muitas coisas 
acontecendo, não acontecem muitos assaltos (...). Outro problema é o tráfico, o 
tráfico de maconha... é um bairro pequenininho, mas tem tráfico... e nem é de lá, os 
caras vêm de outros lugares para vender para os “nóias” de lá. (...) Eu gosto do 
“bosquinho” e do campo de futebol, o “bosquinho” é o ambiente natural da gente. (...) 
Deveria ter mais pontos comerciais, tipo LAN house, um parquinho para as crianças 
brincar, eu queria que parasse o tráfico de maconha, o consumo... que melhorasse 
mais o campo, destruíram e não melhoraram... e a legalização (da área invadida!!!) 
seria uma boa. (Aluno do 8º ano, em 2010, residente no Jardim Planalto II). 
 
Cena 1: O caminho e o tempo 
 
Externa, a partir da janela da Kombi. 
Dia. 
A cena intercala-se entre o close na 
face do supervisor no interior do 
veículo e a paisagem que passa pela 
janela. Ruas, casas, edifícios, 
viadutos, um hospital, um imenso 
terminal de ônibus, bancos, lojas, 
carros e um intenso movimento de 
transeuntes compõem a paisagem. Pelo 
filtro da janela da Kombi e embalado 
pela velocidade do veículo, ele procura 
na paisagem elementos que o reportem ao 
passado. Aquela paisagem desperta-lhe a 
memória e conduzem-no a lembranças 
remotas. 
Sobre as imagens aparece o seguinte 
letreiro: Abril de 2009.  
Puxadas pela memória, imagens do passado 
intercalam-se com as de agora e passam a 
fazer parte da narrativa. O chão batido 
que outrora pavimentava parte do caminho 
substituído pela totalidade do asfalto, 
o padrão das casas que observava os 
moldes de construção dos bairros 
populares substituído por uma nova 
arquitetura elaborada pelos próprios 
moradores. Bancos, lojas, supermercados, 
bares, restaurantes, igrejas e oficinas 
inexistentes noutros tempos, agora 
compõem a paisagem local. 
Interna. Plano fechado na conversa entre 
o supervisor e o motorista no interior 
da Kombi.     
Supervisor: esses caminhos já fizeram 
parte do meu dia a dia; lembro da 
primeira vez que estive por aqui como 
professor, recém formado na faculdade de 
História, e recém chegado à cidade. 
Quando eu cheguei, nos anos 80 o caminho 
era mais difícil e parecia mais longo. 
Na época o que mais me chamava a atenção 
eram as indústrias que tinham por aqui. 
Uma grande parte dos pais dos meus 
alunos trabalhavam nelas.  
Motorista: Eu moro aqui na região a 
muito tempo. Isso tudo mudou muito. 
Nesse tempo que você fala, a gente 
trabalhava muito, os salários não eram 
lá grande coisa, mas tinha emprego. Hoje 
muitas indústrias foram embora; tem 
muita gente desempregada.   
Externa. Embalada pela narrativa do 
motorista com foco nos trabalhadores das 
indústrias que ali ainda existem, das 
condições de trabalho e salários, do 
desemprego que assola a comunidade, a 
Kombi, mostrada por traz, avança bairro 
adentro até desaparecer na paisagem. 
49 
 
 
Onde eu moro tem asfalto, esgoto, quando estoura alguma coisa eles arrumam... 
acabaram com o campo de futebol que era só para os maconheiros fumarem e 
construíram uma creche para as crianças e as mães trabalhar... era só bola e 
maconha e briga... Agora tem o cruzamento que era só batida ... fizeram um balão... 
A violência tá pior... os traficantes traficando perto de nós e a gente não pode falar 
nada, tem que ficar quieto, a molecadinha que a gente conhecia tá tudo na droga... a 
adolescência está se perdendo cada vez mais... (Aluna do 4º termo da Educação de 
Jovens e Adultos, em 2010, moradora do Jardim Melina). 
Bakhtin (2004) define a palavra como signo ideológico. Em suas análises 
procura evidenciar o valor semiótico da palavra marcado pelo horizonte social de 
uma época e de um grupo social determinados (p.44) e pela sua função de 
instrumento da consciência humana (p.37). Sendo assim, o tema ideológico possui 
sempre um índice de valor social (p.45). Em outras palavras, não podemos 
considerar a consciência individual do sujeito senão na sua relação direta com a 
realidade social que o cerca. Porém, enquanto signo ideológico, a palavra não 
somente reflete a realidade como também a refrata, assumindo assim um caráter de 
“arena” onde confrontam-se índices de valor contraditórios (p.46) e, por isso, só 
pode ser compreendida no universo das relações. 
Unidos por um mesmo universo linguístico e cultural, esses sujeitos da 
história, dialogando com o mundo, revelam, no discurso, sua ideologia e seus 
valores. 
Consciente da realidade em que vive e do valor atribuído historicamente à 
escola numa sociedade letrada, a aluna da EJA lamenta as contradições da 
realidade em que vive reforçando os significados histórica e culturalmente atribuídos 
à esse universo de relações, como espaço de preparação para o mundo do trabalho 
- quando arrumei um emprego e comecei estudar, não consegui conciliar estudo e 
trabalho desisti dos estudos e agora sei a importância de uma conclusão escolar. O 
que ela espera da escola? Um incentivo!!! Lembremos que ela responde a um 
questionamento feito pela própria escola, como atividade escolar, no universo das 
relações escolares.  
O antagonismo entre campo e cidade apontado pela aluna como parte da 
realidade por ela vivida, já se fazia presente nas análises de Marx desde o início do 
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século XX. A divisão do trabalho no interior de uma nação leva, a princípio, a 
distinção entre trabalho industrial e comercial, de um lado, e o trabalho agrícola de 
outro, e a consequente separação entre cidade e campo com a oposição de seus 
interesses (Marx e Engels, 2006, p. 44). As contradições presentes nas relações de 
produção, familiarmente indiciada por ela, também sempre foram matéria dos 
estudos de Marx. Nesse sentido um estudo sobre os Modos de Produção poderia 
ser muito útil. Faz-se necessário, antes de mais nada, ouvir o sujeito. 
O aluno do 8º ano eu conheci pessoalmente. Certa vez a diretora da escola, 
conversando comigo, disse: “Você precisa conhecer um garoto da escola. Dia 
desses, ele veio me perguntar o que significa ser representante; isso porque eu 
havia convidado os alunos para fazerem parte da CPA (Comissão Permanente de 
Avaliação7). Eu disse a ele que ser representante significava representar os alunos 
na comissão, significava levar para a comissão aquilo que os alunos queriam discutir 
sobre a escola. Sem pensar duas vezes ele me respondeu: ‘Então é isso que eu 
quero ser.’” 
Fiquei curioso, me aproximei do garoto, da CPA, virei membro e 
representante, talvez, de mim mesmo, uma vez que, oficialmente, não existe um 
lugar reservado para o supervisor na comissão, assim como na escola (sobre esta 
questão do lugar, volto a falar mais tarde). Dia desses, esse menino me reconheceu 
no ponto de ônibus que fica em frente à prefeitura, no centro da cidade. Veio falar 
comigo. Eu não o reconheci em princípio, porque ele se transformou num belo 
jovem, quase adulto; me contou que estava estudando na escola técnica da 
UNICAMP.  
O adolescente, lamenta a destruição do campo de futebol em seu bairro e, 
parece sugerir que, a construção de mais espaços de laser no lugar, poderia 
contribuir para a diminuição do tráfico “Deveria ter mais pontos comerciais, tipo LAN 
house, um parquinho para as crianças brincar, eu queria que parasse o tráfico de 
                                                          
7 Como parte de uma política de Avaliação Institucional, estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação a 
partir de 2008, a CPA agrega representantes dos diversos grupos que compõem o universo escolar (pais, 
professores, alunos, funcionários e equipe gestora da escola) dentro de uma proposta de “democratização da 
gestão escolar”.    
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maconha, o consumo... que melhorasse mais o campo, destruíram e não 
melhoraram...” 
A aluna adulta, mãe de família, vê o campo de futebol como um espaço de 
manutenção e propagação do tráfico de drogas “era só bola e maconha e briga” e se 
diz satisfeita com a transformação do espaço em creche.  
Note-se que os dois sujeitos apesar de falarem dos mesmos objetos “campo 
de futebol” e “tráfico de drogas”, falam de bairros diferentes; o que os une é uma 
mesma realidade social; o que os diferencia é a compreensão oposta de um mesmo 
objeto.  
Uma narrativa da Orientadora Pedagógica, também presente no Projeto 
Pedagógico da escola, nos ajuda a compreender melhor essa realidade. 
 
Preciso, antes, registrar que estamos no bairro Jardim São Cristóvão, localizado a 
uma distância de 4 km da Rodovia Santos Dumont, próximo ao Distrito Industrial 
mas, em seus textos, os alunos foram além, bem além... Tanto na distância, porque 
não necessariamente moram neste bairro, mas porque também falam de si, de suas 
famílias ...  
 
 
Quanto ao adolescente e a mãe de família, a palavra que os identifica 
enquanto sujeitos de uma mesma realidade é a mesma que os subjetiva. Ao 
responderem ao enunciado da escola, eles confirmam uma realidade comum às 
periferias da grande cidade, analisam esse fenômeno, emitem opiniões e, refratando 
a cultura, revelam a diversidade de sentidos contidos num mesmo objeto. Sentidos 
esses que evidenciam lugares sociais diferenciados, conflitos geracionais, histórias 
de vida, concordâncias, discordâncias... ou seja, a luta de classes realizada no 
interior da palavra, anunciada por Bakhtin (2004).  
Eu, porém, mesmo analisando essa realidade de perto, ainda me sinto 
distante, observando o caminho pela janela da Kombi. Essa distância é histórica. 
O lugar social que ocupo agora, esteve sempre mais próximo do poder do que 
dos sujeitos. Constituído no universo da burocracia, da “legalidade” dos atos, da 
vigilância e de uma perspectiva mais empírica do que humana, esse lugar se traduz 
na distância entre os que o ocupam e os sujeitos que de fato vivem o cotidiano da 
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escola. A distância que me separa da escola não é somente física (lembremos que 
meu local de trabalho é a Secretaria de Educação) mas, antes de mais nada, 
cultural. 
Apesar de alijado de qualquer poder de decisão política, uma vez que tais 
decisões pertencem a outros níveis de poder - a Secretaria de Educação sempre 
está atrelada a um projeto de governo, representado por uma determinada ideologia 
partidária - o Supervisor Educacional, tal como se inscreve nas relações 
hierárquicas, ocupa um lugar de “prestigio” e contradições. Seus salários são os 
mais altos; os demais cargos que compõem a organização do sistema educacional 
estão “subordinados” a ele; é ele quem analisa, aprova e valida, ou não, os Projetos 
Pedagógicos das escolas. 
Essas relações, porém, não lhe garantem o poder. A distância em relação aos 
sujeitos e ao cotidiano da escola, e a aproximação com o poder institucionalizado 
geram sobre ele muita desconfiança. No universo das contradições, o mesmo poder 
que subordina, gera sobre si a resistência do subordinado. 
 Se um dia eu cheguei naquele lugar esperando encontrar um monte de 
operários que precisavam de ajuda para conscientizarem-se da sua própria 
existência, agora, esses mesmos sujeitos me conduziam, através da palavra, a 
compreensões da vida e da história outra inimagináveis. Esses sujeitos me 
conduziam à compreensão de mim mesmo na relação com o lugar social por mim 
ocupado nas relações escolares.   
O caminho, o lugar, o tempo, os sujeitos, as relações de subordinação e 
resistência, me fazem recordar. Conduzido pela memória, olhando pela janela da 
Kombi reporto-me a um passado ainda mais longínquo. Eu já fui um operário!             
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Cena 2: Subordinação e resistência 
Imagem em grande plano. Interno. Dia 
Um grande galpão de tijolos, paredes altas, 
telhado de telhas de barro, grandes vigas de 
madeira para sua sustentação. Uma grande 
fábrica de isoladores de porcelana em uma 
pequena cidade do interior paulista. Dentro da 
fábrica, máquinas ligadas, forte barulho, 
homens e mulheres em movimento constante. Um 
homem, em meio ao ensurdecedor agitar das 
máquinas, atento a todo o movimento, mantem a 
todas e todos em operação. 
Sobre a imagem, o letreiro: Entre julho de 
1982 e fevereiro de 1985*. 
Lentamente a imagem vai fechando no operário. 
Prostrado entre dois tornos e de frente para 
uma bancada, o jovem operário preenche 
pequenos orifícios contidos nas peças de 
porcelana, com cimento. Seus movimentos têm 
que ser rápidos e objetivos. Rápidos porque 
precisa alimentar os dois tornos que o 
encarceram, para que outros dois trabalhadores 
que deles também são reféns possam realizar 
suas funções na linha de produção, num 
determinado tempo. Objetivo porque, com uma 
pequena espátula, ele precisa preencher 
aqueles pequenos buracos com uma quantidade 
exata de cimento, caso contrário o ritmo da 
produção se desestabiliza. Os movimentos 
repetitivos e constantes o atordoam. 
A imagem em movimento acompanha o operário que 
deixando seu posto, procura refúgio no 
banheiro; o lugar é fétido, com latrinas 
afundadas no chão de cimento e ladrilhos 
brancos encardidos nas paredes, mas ali é o 
único lugar onde sua privacidade é garantida. 
O jovem entra em um dos pequenos cubículos que 
isolam uma latrina de outra, fecha a porta, 
vira o cesto de lixo de cabeça para baixo, 
senta-se sobre ele e devaneia. Esquecendo-se 
do tempo, dominado pelos delírios externos 
àquele lugar, pergunta-se em pensamento: será 
que isso nunca terá fim? 
Interna. Fechada no operário entre a lucidez e 
o sono.  
Ele acorda abruptamente; ligeiramente retorna 
à linha de produção sendo repreendido pelo 
olhar fixo do gerente. A bruta e constante 
vigilância do gerente o angustia e seu 
pensamento novamente ecoa: Aqui não é o meu 
lugar! 
 
*Período em que eu trabalhei na fábrica de isoladores de porcelana em 
Pedreira. 
54 
 
Compondo a divisão do trabalho com uma imensidão de outros operários, 
minha função era produzir cada vez mais em menos tempo. Nessa toada, eu 
passava oito horas por dia, com poucos minutos para ir ao banheiro, repetindo um 
movimento único, que hoje, faz-me lembrar o genial Charles Chaplin, na memorável 
cena do filme “Tempos Modernos”, em que o personagem enlouquece apertando 
parafusos. 
  “Time is money”, diz a máxima capitalista. O tempo na fábrica era marcado 
pelo cartão de ponto. Se ele fosse “batido” alguns segundos após o horário 
determinado para a entrada no trabalho o carimbo saia em vermelho; ter o cartão 
carimbado em vermelho era sinal de preguiça, de falta de compromisso – toda 
manhã o gerente recolhia os cartões para averiguar a indolência. O ritmo da 
produção também era marcado pelo relógio: início, fim, almoço, descanso, tudo 
cronometrado e inspecionado pelo gerente. O apito da fábrica alertava toda a cidade 
para o tempo de produzir.  
Dessa forma, nem o tempo, nem o dinheiro eram meus, também não eram do 
gerente; tudo pertencia ao patrão. Ele comprava o meu tempo por um preço muito 
barato. A essa apropriação do tempo alheio Marx denominou “mais-valia”. 
O valor de uma mercadoria é determinado pelo tempo de trabalho 
socialmente necessário encerrado na sua produção. O trabalhador 
não possui meios de produção (terras, ferramentas, fábricas etc.). 
Para viver, ele tem que vender a única mercadoria de que é dono, 
sua força de trabalho. O valor de sua força de trabalho, como o de 
qualquer mercadoria, é o total necessário à sua reprodução – no 
caso a força necessária para mantê-lo vivo. Os salários que lhe são 
pagos, portanto, serão iguais apenas ao que é necessário à sua 
manutenção. Mas esse total que recebe, o trabalhador pode produzir 
em parte de um dia de trabalho. Isso significa que apenas parte do 
tempo estará trabalhando para si. O resto do tempo estará 
trabalhando para o patrão. A diferença entre o que o trabalhador 
recebe de salário e o valor da mercadoria que produz, é a mais-valia. 
A mais-valia fica com o empregador – o dono dos meios de 
produção. É a fonte do lucro, juro, renda – as rendas das classes que 
são donas. A mais-valia é a medida da exploração do trabalho no 
sistema capitalista. (HUBERMAN, 1984, p.  233, 234)   
A obediência ao ritmo do trabalho, apesar de não garantir ao operário os 
lucros devidos, garantia a confiança do gerente; uma confiança útil para quem 
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almejava conquistar melhores salários e, quem sabe, uma futura gerência. A 
desobediência era constrangida pela constante ameaça da demissão. 
Apesar de sentir na pele os efeitos da exploração capitalista eu ainda não 
tinha consciência do processo histórico em que se dera sua organização. Não sabia 
que aquela ordem das coisas, nascera no bojo de um método fundado no sec. XIX, 
um tempo em que a experimentação comprovava as leis de uma ciência “neutra e 
pura” que dava ao experimentador um caráter de especialista. Eu nunca tinha ouvido 
falar de Taylor e sua teoria da organização do trabalho. Sequer dava-me conta de 
seu método, intitulado depois Taylorismo (Rago, 2003, p. 24), que propunha a 
padronização das formas de produzir (…) acompanhadas pela avaliação da 
produtividade, avaliação esta materializada no cronômetro. Para cada movimento 
um tempo ideal de duração, que permite premiar os mais produtivos e punir os 
indolentes. 
Eu era indolente. Meu refúgio era o banheiro, único lugar onde o olhar direto 
do gerente não me alcançava. Longe desse olhar regulador eu delirava procurando 
uma fuga. De volta a realidade, era repreendido por querer ser dono do meu tempo.      
Foi na Faculdade de História que (re)conheci as práticas cotidianas da fábrica 
na teoria. Aprendi que a origem da fábrica residia nas Revoluções Burguesas do 
século XVIII, na Europa. Aprendi também que a introdução da máquina a vapor na 
produção fabril, por James Watt, em 1768, fora responsável pelo nascimento de uma 
nova organização produtiva baseada na produção em série e consequentemente por 
uma nova organização social do trabalho. Aprendi que fora a burguesia a classe 
social responsável pelo desenvolvimento da indústria, aplicando nela o capital 
acumulado com a exploração das antigas colônias da América, África e Ásia. Nascia 
assim uma nova ordem mundial que tinha como alicerce a Revolução Industrial, que 
significou  
                                                            algo mais do que a introdução da máquina à vapor e dos sucessivos 
aperfeiçoamentos dos métodos produtivos. em simples trabalhadores 
despossuídos Ela representou o triunfo da indústria capitalista que foi 
pouco a pouco concentrando as máquinas, as terras e as 
ferramentas sob o seu controle, convertendo grandes massas 
humanas (MARTINS, 1994, p.  10, 11). 
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O surgimento de uma sociedade dividida em classes, pautada na exploração 
do trabalho humano enquanto replica da mais-valia, segundo o pensamento 
marxista, foi a consequência mais extremada desse processo.   
Enquanto as fábricas se multiplicavam, multiplicavam-se também as relações 
de força entre a burguesia (proprietária do capital) e o proletariado (proprietário da 
força de trabalho). Surgia assim a “luta de classes8”, segundo Marx, como uma 
consequência inevitável do processo de acumulação do capital. 
Nas fábricas e na sociedade os mecanismos de controle sobre as forças 
produtivas reproduziam-se na mesma medida em que a produção aumentava. A 
introdução e exploração do trabalho feminino e infantil no processo produtivo, a 
quantidade excessiva de horas de trabalho, as condições miseráveis e insalubres de 
produção, os baixíssimos salários e a vigilância constante eram alguns dos 
mecanismos de controle empreendidos pelo sistema fabril que tinha como objetivo 
maior, o lucro. 
Na contrapartida nasciam as organizações operárias e o movimento sindical 
como mecanismos de resistência ao crescente poderio burguês.  
As ciências e o pensamento em torno dessa nova realidade também se 
desenvolviam. O Iluminismo surgido no séc. XVII, era uma teoria que atacava de 
forma veemente os antigos fundamentos da sociedade feudal. Movido pela “razão” e 
pelas “leis da natureza”, esse movimento se opunha ao teocentrismo, ao poder 
exacerbado da Igreja e à sociedade estamental – uma sociedade dividida, segundo 
as “leis divinas” entre o clero, seu principal e mais poderoso estamento, seguido pela 
nobreza que dominava a sociedade com as bênçãos do Papa e, por último, a 
burguesia e os trabalhadores do campo e da cidade que, “desprovidos do poder”, 
eram obrigados a submeterem-se aos “desígnios de Deus”. O objetivo dos 
iluministas ao estudar as instituições de sua época, era demonstrar que elas eram 
irracionais e injustas, que atentavam contra a natureza dos indivíduos e, nesse 
sentido, impediam a liberdade do homem (Martins, 1982, pp.19 e 20). 
                                                          
8 Diferente da “luta de classes” definida por Bakhtin como o confronto de sentidos que se dá no interior da 
palavra, a “luta de classes” de Marx se refere ao inevitável confronto entre proletariado e burguesia.    
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Incorporado aos ideais burgueses emergentes, o Iluminismo serviu de 
fundamento filosófico à “teoria liberal clássica”, uma teoria econômica que pregava 
as liberdades individuais, a igualdade dos homens perante as leis, a limitação da 
interferência do Estado na economia e, consequentemente, na organização da 
sociedade e, principalmente o direito à propriedade.  
Já de posse do poder, após as revoluções empreendidas na Europa com o 
apoio popular, a burguesia apegando-se aos ideais iluministas que buscavam pelas 
“leis naturais e universais das coisas”, funda uma nova organização do Estado.  
Leis naturais” de quem? Questiona Huberman (1984) em seu clássico texto 
“História da riqueza do homem”.  
Ora, pode ser ou não verdade que esses economistas, em sua busca 
da verdade, fossem sublimemente indiferentes aos resultados 
práticos de suas pesquisas. Mas eram homens de carne e osso, que 
viviam num certo lugar e numa certa época. Isso significa que os 
problemas por eles tratados eram os mesmos que surgiam naquele 
lugar e naquela época. E suas doutrinas atingiram poderosos grupos 
na sociedade, que consequentemente as aceitavam ou rejeitavam, 
de acordo com seus interesses, e viam a verdade àquela luz. (p. 
207). 
Uma verdade controversa, pautada na “livre iniciativa” e no “direito individual” 
enquanto base do desenvolvimento pessoal e social, pregando a liberdade de 
investimento e consumo a uma massa de trabalhadores desprovidos de qualquer 
tipo de propriedade a não ser sua própria força de trabalho. A eles era dada a 
chance de prosperar, bastava que se aplicassem ao trabalho cumprindo 
obedientemente suas obrigações. 
Embora revolucionário, no sentido da implementação do novo, esse 
pensamento foi sendo incutido na organização da sociedade moderna de forma a 
naturalizar-se.  
Nem eu, nem o gerente e, quem sabe, o próprio patrão se davam conta desse 
processo histórico. Daí, a racionalização do processo produtivo e todas as suas 
implicações no cotidiano das pessoas serem compreendidos como próprios da 
natureza das relações humanas. Se por um lado a subserviência e a escravidão 
vividas em outros tempos históricos passaram a ser objetos de repúdio, por outro, a 
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exploração da mão de obra no sistema capitalista passou a ser entendida como um 
caminho sem fuga. Muitos esforços foram empreendidos nesse sentido, dentre eles, 
a organização da escola. 
Saviani (1987), em seu clássico texto, “Escola e Democracia”, faz uma análise 
das diversas teorias educacionais que organizaram e organizam o pensamento e as 
ações em torno da Educação pós Revolução Industrial, dividindo-as em “não-
criticas” e “critico-reprodutivistas”. Pensando-as no contexto da nova organização do 
trabalho e da produção, o autor busca pelas contradições implícitas em cada uma e 
procura compreende-las a partir de sua maior ou menor adesão ao modelo de 
sociedade imposto pelo sistema capitalista.  
Em termos de reprodução do modelo de sociedade pela escola, as teorias 
crítico-reprodutivistas são as que postulam não ser possível compreender a 
educação senão a partir dos seus condicionantes sociais (p.19), e por isso são 
analisadas como críticas. Dentre elas tomarei como exemplo a “teoria da escola 
como Aparelho Reprodutor de Estado” (AIE).             
Althusser, um dos seus maiores expoentes, percebe a escola, ao lado de 
outros aparelhos de coerção ideológica como a religião, a família, o aparato jurídico, 
etc, como o mais potente AIE. Segundo seu pensamento:  
Localizada no ponto de intersecção da infraestrutura e dos aparelhos 
repressivos e ideológicos do Estado, a escola preenche a função 
básica de reprodução das relações materiais e sociais de produção. 
Ela assegura que se reproduza a força de trabalho, transmitindo as 
qualificações e o savoir faire necessários para o mundo do trabalho: 
e faz com que ao mesmo tempo os indivíduos se sujeitem à estrutura 
de classes. Para isso lhes inculca, simultaneamente, as forças de 
justificação, legitimação e disfarce das diferenças e do conflito de 
classes. Atua assim também ao nível e através da ideologia 
(FREITAG, 1980, p. 33). 
  
Nessa perspectiva, enquanto parte desse aparato ideológico, o professor é 
tomado como mais uma engrenagem no imenso mecanismo de reprodução das 
relações de produção e do pensamento dominante, subordinado ao poder 
institucionalizado. Diz Althusser: 
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Peço desculpas aos professores que, em condições terríveis, tentam 
voltar contra a ideologia, contra o sistema e contra as práticas em 
que este os encerra, as armas que podem encontrar na história e no 
saber que ‘ensinam’. Em certa medida são heróis. Mas são raros, e 
quantos (a maioria) não têm sequer um vislumbre de dúvida quanto 
ao trabalho que o sistema (que os ultrapassa e esmaga) os obriga a 
fazer, pior, dedicam-se inteiramente e em toda a consciência à 
realização desse trabalho (os famosos métodos novos!). Têm tão 
poucas dúvidas, que contribuem até pelo seu devotamento a manter 
e alimentar a representação ideológica da escola que a torna hoje 
tão ‘natural’, indispensável-útil e até benfazeja aos nossos 
contemporâneos, quanto a Igreja era natural, indispensável e 
generosa para os nossos antepassados de há séculos (apud Saviani, 
1987, pp. 28 e 29).        
Como parte de um jogo de poder e doutrinação, o professor, analisado por 
essa teoria, ocuparia, então, um lugar social assemelhado ao do gerente da fábrica, 
tendo como papel primordial, manter a produção em movimento, subjugando o outro 
a uma ideologia que o pretende pacífico e resignado aos ditames da ordem 
hierárquica dos saberes. Nessa perspectiva lhe é cobrada uma competência técnica, 
um saber formal que, hierarquicamente o posicione acima do aluno, reproduzindo as 
desigualdades sociais. 
Conservadores, despolitizados, bancários, estes são alguns dos adjetivos que 
acompanham as análises em torno desse professor, há décadas. Tomados como 
esteio da formação integral de nossas crianças e jovens, a partir dessas análises, 
esses profissionais carregam o estigma de serem responsáveis pela má formação 
dos educandos. Entre a competência técnica e o compromisso político são 
analisados, na maioria das vezes, sem que suas vozes sejam ouvidas.   
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Cena 3: Da submissão à indisciplina 
Plano aberto a partir do alto. Interno. 
Sala de reuniões da escola. Dia.  
Professores reunidos, carteiras 
dispostas em círculo, equipamentos de 
mídia e projeção devidamente instalados; 
o burburinho das conversas denunciam a 
expectativa em relação ao que está por 
vir. O “curso de formação continuada” 
fora solicitado pelos próprios 
professores como forma de discutir um 
antigo problema constantemente 
enfrentado pelas escolas: 
“indisciplina”. 
Sobre a imagem, o letreiro: entre meados 
de 2000 e 2008**. 
A imagem vai fechando nos formadores.  
À frente do curso dois jovens formadores 
(um rapaz e uma moça) que, apresentando-
se como pesquisadores da Universidade e 
professores do Ensino Básico e do Ensino 
Superior, dão boas-vindas ao grupo.  
Logo em seguida são os professores, 
participantes do curso, que se 
apresentam – a imagem passeia entre 
eles. 
Foco novamente nos formadores que 
projetam na tela branca pendurada na 
parede a proposta do curso. Na tela lê-
se: “Pedagogia de Projetos” e 
“Aprendizagem Emocional e a Resolução de 
Conflitos”. 
Os formadores dissertam brevemente sobre 
o método.  
Em seguida um novo slide é projetado, 
acompanhado pelas orientações do jovem 
formador: “Observem a imagem e façam 
seus comentários”. 
Foco direto na imagem. 
 
** Período que marca a coleta das “cenas” para esse trabalho na 
EMEF “Raul Pila, onde eu era professor 
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Plano aberto no grupo de professores. 
Incomodo e desconforto instalados. 
Entreolhando-se os professores parecem 
questionar, o que pretendem os formadores 
com aquela imagem. 
Foco na professora de Educação Física que 
diz: “Não podemos analisar a imagem sem, 
antes, sabermos as circunstâncias que 
envolvem o ocorrido”. 
Foco nos formadores: “As circunstâncias 
não importam”, respondem os formadores, 
pretendendo uma leitura previamente 
programada da cena em questão. 
Cena aberta nos professores: em tom de 
revolta, todos falam ao mesmo tempo não 
dando oportunidade aos formadores de 
continuar a reunião.  
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Com parte da verba do “Conta Escola9”, agora, as escolas do município da 
Campinas podiam organizar seus próprios cursos de formação. “Mas, onde buscar 
orientação para discutir ‘indisciplina’, esse grave problema que assola todas as 
escolas nos tempos atuais?”, questionava a equipe gestora. A “Academia”, apontada 
como um bom lugar, foi a escolhida; afinal, ela era composta por “vozes autorizadas” 
que entendiam do assunto.  
A “Pedagogia de Projetos” e a “Aprendizagem Emocional e a Resolução de 
Conflitos” são campos de pesquisa da Educação Contemporânea, muito difundidas 
nos cursos de formação de professores. Essas perspectivas de conhecimento e 
prática pedagógica são, comumente, empregadas na análise e discussão de temas 
como “Indisciplina”, por exemplo. Pois bem, era esse o objetivo do curso que 
iniciava-se na escola. 
Mas, antes mesmo, que os formadores da Academia pudessem expor seus 
argumentos e suas propostas, o conflito estabeleceu-se. 
As leituras da imagem feita pelos professores desestabilizaram toda e 
qualquer proposta que viesse depois. Falando todos ao mesmo tempo, eles, com 
certeza, não faziam a leitura pretendida pelos formadores. 
Procuremos compreende-la: 
 Algo que ninguém, além dos formadores sabia (eu mesmo só fui saber, 
tempos depois, em função dessa pesquisa) era a origem da imagem. Retirada do 
livro “Cuidado, Escola” (Harper e outros, 1987) publicado pela primeira vez em 1980, 
a charge fazia parte do texto produzido pela equipe do IDAC (Instituto de Ação 
Cultural) ligada ao educador Paulo Freire. 
Pautada nas perspectivas de pensamentos de Freire – é ele, inclusive, quem 
apresenta o texto - e ligada fortemente e uma ala “progressista” do pensamento 
pedagógico da época a equipe do IDAC produzira um estudo, segundo eles, feito 
para ser lido por pais, professores e alunos. Nesse trabalho, os pesquisadores 
propõem uma análise da crise da escola, um pequeno histórico da educação através 
                                                          
9
 Instituído pela lei nº 11.689 de 06/10/2003, durante o governo do PT, o “Conta Escola”, garante o 
repasse de verbas diretamente para a gerência das escolas municipais, tendo como objetivo, 
segundo o artigo 1º da referida lei a garantia de “autonomia de gestão financeira, para o ordenamento 
e execução de gastos rotineiros destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino”. 
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dos tempos e em diferentes culturas, apresentam algumas alternativas pedagógicas 
para o problema (a crise) e, principalmente fazem uma análise da escola como 
reprodutora das desigualdades sócio-culturais. 
A charge em questão ilustra um conjunto de cinco “valores impostos por 
certas práticas pedagógicas”, segundo as perspectivas dos autores. São eles: 1 – “o 
aprendizado do cada um por si, da competição”; 2 – “o aprendizado do sentimento 
de inferioridade”; 3 – “... da submissão” (esse ilustrado pela charge); 4 – “o respeito 
pela ordem estabelecida”; 5 – “o medo do conflito”. 
Nesse contexto, o professor é analisado como uma engrenagem do 
mecanismo institucional de reprodução das desigualdades sociais, sendo 
comparado a um general, a um padre, a um juiz e a um patrão, representantes de 
outras instâncias de poder compreendidas pelas teorias crítico-reprodutivistas como, 
além da escola, outros “Aparelhos Ideológicos do Estado”. A aluna, por sua vez, é 
apresentada totalmente submissa ao professor, justificando o enunciado que 
compõe o texto: “o aprendizado do sentimento da submissão”. 
As posições que cada um ocupa na cena também são reveladoras das 
intenções de leitura do texto propostas pelos autores: no alto, sobre uma plataforma, 
atrás de uma mesa e marcado por gestos bruscos, está o professor. Com o dedo 
indicativo da mão esquerda sobre a mesa – como quem marca uma lição – e o dedo 
indicativo da mão direita para o alto – como alguém que impõe uma ordem – ele 
ocupa um lugar de poder; embaixo, pequenina, frágil e com ares de indagação, a 
aluna traz sobre a cabeça “balões de pensamento” preenchidos pelas figuras do 
general, do juiz, do padre e do patrão – todos com a mesma cara do professor - 
personificando o poder instituído. 
Apesar de não estar explicitamente citado no texto, o pensamento marxista 
orienta essa produção. Prova disso é o histórico da educação descrito no livro, 
pautado nos modos de produção – “Educação sem escolas” nas sociedades 
primitivas, “a escola da nobreza” na Idade Média e “uma escola para ricos e outra 
para pobres”, pós Revolução Industrial – e a análise da sociedade pautada nas 
relações entre dominadores e dominados. 
 Analisando essas relações a partir de “certas práticas pedagógicas”, o que 
sugere não ser essa a única prática por eles reconhecida, os autores do texto, assim 
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como os jovens formadores do curso contratado pela escola, pareciam não estar 
muito preocupados com outras “circunstâncias” que pudessem provocar outras 
leituras de suas análises. 
A escrita (ou como nesse caso a imagem), porém, não garante a leitura. 
Enquanto a escrita estoca, acumula, como afirma Certeau (1984), a leitura abre 
horizontes para a produção de novos sentidos. O autor evoca essa liberdade do 
leitor referindo-se a eles como viajantes nômades que, circulando em terras alheias, 
caçam furtivamente em campos que não escreveram (p. 269).  
Diz ele: 
Longe de serem escritores, fundadores de um lugar próprio, 
herdeiros dos lavradores de antanho – mas, sobre o solo da 
linguagem, cavadores de poços e construtores de casas –, os 
leitores são viajantes; eles circulam sobre as terras de outrem, 
caçam, furtivamente, como nômades através de campos que não 
escreveram, arrebatam os bens do Egito para com eles se regalar. A 
escrita acumula, estoca, resiste ao tempo pelo estabelecimento de 
um lugar, e multiplica a sua produção pelo expansionismo da 
reprodução.  A leitura não se protege contra o desgaste do tempo 
(nós nos esquecemos e nós a esquecemos); ela pouco ou nada 
conserva de suas aquisições, e cada lugar por onde ela passa é a 
repetição do paraíso perdido (p. 269, 270). 
 
Se por um lado a crítica à escola enquanto Aparelho Ideológico do Estado 
produziu (acumulou, estocou) a crítica ao professor como agente desse aparato 
reprodutivista, por outro, ela abriu espaço para novas leituras. 
Miguel Arroyo (2000, p. 205), analisando a “consciência política e profissional 
do professor” afirma que nas últimas décadas a visão dos profissionais se alargou, 
aprendida através das lutas, sobretudo, e através da politização e conscientização 
doutrinário, ideológica. Participando da luta por melhores condições de trabalho e 
salário, convocada por sindicatos e instituições políticas e sociais, o professor teria 
adquirido uma consciência de classe, de categoria que o teria levado a um 
posicionamento mais crítico e consciente em relação aos direitos sociais e à própria 
Educação. Talvez, fosse esse posicionamento o pretendido pelos formadores. 
Segundo Arroyo (Idem, p. 203), a consciência desempenha um papel central 
na formação dos sujeitos, das classes, dos grupos sociais, um papel central na 
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história social, nas condutas, na história do avanço dos direitos. Essa consciência 
tem que ser educada. Nessa toada o autor segue afirmando que a educação da 
consciência tem se dado no próprio movimento de organização e luta por direitos. A 
categoria dos professores(as), na pluralidade de suas expressões e afirmações foi a 
educadora, a conscientizadora de si mesma (Ibidem, p. 205). 
Conscientes de si mesmos, estariam os professores se livrando do estigma 
de reprodutores do sistema ideológico dominante? 
Mas e o professor, esse sujeito de tantas análises que assume, de uma forma 
ou de outra, a tarefa de ensinar e preparar nossas crianças e jovens para a vida em 
sociedade, o que tem a dizer sobre isso?            
Voltemos à cena. 
A quem pertence a verdade? Na proposta levada pelos formadores da 
Universidade para os professores, com o objetivo de “estudar” a “indisciplina”, 
observamos um misto de técnicas pedagógicas com uma perspectiva política de 
“conscientização” do professor em relação às suas práticas cotidianas – como diz 
Arroyo “uma consciência de si mesmo”. Quanto às técnicas não tenho elementos 
para perceber se nelas seriam observadas as leituras dos professores, uma vez que, 
sequer houve tempo para que fossem discutidas com o grupo; agora, quanto à 
tentativa de “politização” dos professores através daquela imagem, fica explicito que 
nela, a leitura dos professores não importava. Pelo menos não aquela proposta pela 
professora de Educação Física, pautada nas “circunstâncias”. 
Sendo assim, havia uma verdade, um saber, inscrito e escrito naquela 
imagem que se bastava por si só, na visão dos formadores. Verdade e poder, 
segundo Foucault (1996), são dois conceitos indissociáveis; herança do positivismo 
e do estruturalismo, a verdade das coisas, sua lógica, sua repetição e constância 
dariam conta de estabelecer uma leitura única e verdadeira das relações humanas - 
assim o faz, inclusive, a tradição marxista ao perceber, unicamente, na estrutura 
econômica ou na dominação de classe as relações de poder. Legitimada pela 
Academia essa verdade inabalável ganha status de poder.  
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Aí reside a contradição. Ao que tudo parecia, aquela imagem tinha o objetivo 
de mostrar aos professores o quanto autoritário e intransigente é o lugar que 
ocupam nas relações escolares, sedimentadas numa hierarquia de saber e poder; 
alicerçado pelo saber - lembremos do dedo indicador da mão esquerda do professor, 
em riste, sobre a mesa ou sobre a ordem – o lugar de professor adquire status de 
poder – como sugere o dedo indicador da mão direita que dita (ou grita) a norma. 
Daí por diante, culpabilizá-lo ou conscientiza-lo de sua própria culpa pela indisciplina 
dos alunos seria uma questão de lógica. 
Mas, antes que todo esse discurso se concretizasse, antes mesmo que os 
formadores pudessem justificar suas escolhas, o conflito se estabeleceu. Talvez, 
mais do que a mensagem implícita na imagem, a intransigência em não analisar as 
“circunstâncias” que envolviam a cena foi o que determinou o inconformismo dos 
professores e a descontinuidade do curso. 
A contradição continua: os mesmos que pareciam querer rotular o professor 
de arbitrário, tentavam imprimir a ordem negando-se ao debate; os mesmos que 
tentavam justificar a indisciplina pelo autoritarismo marcado na relação 
professor/aluno instigavam a indisciplina daqueles que exigiam o debate. 
Mas, afinal quem eram aqueles professores? O que esperavam daquele 
curso? Como compreendiam a indisciplina escolar, objeto de suas próprias 
indagações? Porque resistiram tão firmemente ao discurso do outro que os 
caracterizavam?   
Fontana (2000), nos convida a passear pela sala dos espelhos a procura da 
nossa própria face multifacetada nos diversos olhares que nos compõem. 
Ora nos defrontamos com aspectos da professora10 que temos 
sido e que temos produzido que nos ajudam a interpretar o vivido; 
ora nos deparamos com a professora fictícia, idealizada, à qual 
procuram nos ajustar convertendo-nos em   máscara, o que torna 
impossível ver a nossa face; ora o reflexo da nossa própria 
fisionomia ao espelho é-nos negado (p. 17 e 18). 
 
 Nesse movimento a autora passeia conosco pelas diversas formas de 
caracterização do professor ao longo da história moderna e contemporânea da 
Educação incluindo nessa perspectiva as leituras com base nas teorias de Althusser 
                                                          
10 Aqui o substantivo é utilizado no gênero feminino, porque a citação foi retirada de um trabalho que trata da 
constituição social da mulher como professora.  “Como nos tornamos professoras?” é o título desse trabalho. 
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que fazem pesar sobre nós a acusação de apenas contribuirmos para a reprodução 
das desigualdades sociais (Idem, p. 19). 
Daí por diante, segue revelando-nos os olhares múltiplos que identificam o 
professor com essa ou aquela teoria cientifica, desconsiderando o fazer cotidiano 
onde o professor produz sua prática e é produzido por ela. De “professor liberal” a 
“professor progressista”; de “professor bancário” a “professor conscientizador”; de 
“professor tradicional” a “professor construtivista”, os rótulos que nos são impostos 
pelas mais diversas teorias procuram definir nosso fazer pedagógico, 
desconsiderando nossa voz. 
Mas, quem de fato somos nós, os professores? 
A consciência que temos de nós mesmos se dá no universo das interações 
sociais. Tomo consciência de mim, originalmente, através dos outros: deles recebo a 
palavra, a forma e o tom que servirão para a formação original da representação que 
terei de mim mesmo (Bakhtin, 2000, p. 378). É o outro quem dá a medida do que e 
de quem somos nós. Nossa ideologia, aquilo que pensamos e vivemos se constitui 
no universo do social, das relações humanas, mediadas pela palavra. Enquanto 
signo ideológico, ou seja, enquanto objeto de valor semiótico, a palavra (como já 
dito) não somente reflete como também refrata uma determinada realidade, 
constituindo-se assim, como um fenômeno ideológico por excelência (Idem, p. 36). A 
consciência que vamos adquirindo de nós mesmos é resultante desse processo; a 
consciência só se torna consciência quando se impregna de conteúdo ideológico 
(semiótico) e, consequentemente, somente no processo de interação social (Ibidem, 
p.34).  
No confronto entre duas consciências, a minha e a do outro mediados por um 
terreno interindividual, ou seja, na relação entre dois indivíduos socialmente 
organizados numa mesma comunidade semiótica, a palavra, enquanto signo 
ideológico, adquire diferentes formas e compreensões, negando, distorcendo, 
reelaborando ou mesmo ratificando uma determinada realidade. Nesse sentido, ao 
mesmo tempo em ela adquire um status de verdade para uns, para outros pode 
significar a maior das mentiras, dependendo dos critérios de avaliação ideológica de 
cada um. Nesse movimento, reciprocamente – uma vez que minhas palavras 
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também afetam o outro - por adesão ou por oposição, a palavra do outro se torna 
minha palavra e a minha dele. 
Segundo Bakhtin (2000), as palavras dos outros, “palavras alheias” na relação 
intersubjetiva com as minhas palavras, mediadas por outras “palavras alheias” (as 
da história e as da memória, por exemplo), modulam-se em minhas “palavras 
próprias” que, ao mesmo tempo que me identificam com o outro, me subjetivam. 
Assim constituem-se nossas ideologias; sempre no universo da dialogia e da 
polifonia. 
Dessa perspectiva, o espaço da subjetividade é tenso, porque é mais 
do que aceitar ou não o que o outro faz de nós, ou o que nós 
fazemos daquilo que o outro fez de nós, uma vez que se assume que 
o outro nos constitui e nós também o constituímos. As relações com 
os outros, nossos modos de agir com/sobre os outros, tornam-se 
formas de relação e de ação sobre nós mesmos (FONTANA, 2000, 
p. 63). 
 
Os lugares sociais que ocupamos ao longo da vida nos servem de terreno 
para esse diálogo, uma vez que também constituem-se na dinâmica interativa entre 
sujeitos. Ao nascer, cada um de nós mergulha na vida social, na história, e vive, ao 
longo de sua existência, distintos papéis e lugares sociais, carregados de 
significados – estáveis e emergentes – que nos chegam pelo outro (Idem, p.62). É a 
partir desses lugares que significamos nossa própria existência. 
Quando entramos na sala de aula e vivemos a experiência de ser professor, 
de ocupar esse lugar (de poder), nunca estamos sozinhos. Nos acompanham uma 
infinidade de vozes que, inscritas no universo cotidiano da escola ou mesmo longe 
dele (inscritas no mundo da cultura: das ciências, das tradições, dos códigos de 
convivência, das leis, etc) definem modos de ser e pertencer que me subjetivam na 
medida em que torno minhas as palavras alheias. Esse movimento, é uma 
experiência única e irreprodutível; totalmente subjetiva. 
Apesar de estarem presentes de forma marcante nesse intenso diálogo que o 
professor mantem com os sujeitos de sua constituição, as teorias pedagógicas, por 
si mesmas, não dão conta de definir o professor, de dizer de sua prática; o máximo 
que conseguem é, a partir da análise de uma certa realidade, num determinado 
tempo, buscar por generalizações. Antes, porém, se faz necessário ouvir os sujeitos 
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dessas relações, dialogar com eles. Um bom começo seria procurar compreender a 
que “circunstâncias” se referem os professores ao pensar a “indisciplina”. 
Se tomadas como enunciado essas palavras podem nos revelar um universo 
de possibilidades de compreensão para além de sua circunscrição em uma 
determinada realidade. Novamente são duas consciências que se encontram, a 
minha e da do outro (do outro a quem eu procuro compreender).  
O enunciado é sempre uma resposta a outro enunciado (é dialógico), dele 
participam uma infinidade de vozes (do presente e do passado, explicitas ou ocultas) 
que revelam seu caráter polifônico. Para buscar por essas vozes, pelo confronto 
entre os enunciados que provocam o diálogo, aquele que pretende a compreensão, 
precisa olhar para as condições imediatas e mais amplas de sua produção (também 
constitutivas do enunciado). A situação social mais imediata e o meio social mais 
amplo determinam completamente, por assim dizer, a partir de seu próprio interior, a 
estrutura da enunciação (BAKHTIN, 2004, p.113). 
Outro elemento importante nessa busca pela compreensão do enunciado é a 
aproximação com os sujeitos do diálogo. Quem são esses sujeitos? 
Com efeito, a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados (...). A palavra dirige-se a um interlocutor: 
variará se se tratar de uma pessoa do mesmo grupo social ou não, 
se esta for inferior ou superior na hierarquia social, se estiver ligada 
ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos (...). Na maior 
parte dos casos, é preciso supor além disso um certo horizonte social 
definido e estabelecido que determina a criação ideológica do grupo 
social a da época a que pertencemos (BAKHTIN, 2004, p. 112). 
 
Éramos professores dialogando com professores. Uns inscritos na condição 
de aprendizes, outros de formadores; uns querendo respostas imediatas para 
questões emergentes, outros respondendo questões emergentes a partir de teorias 
distantes. Apesar de membros de uma mesma comunidade semiótica e da 
aproximação entre os papeis sociais que desempenhávamos, falávamos de lugares 
diferentes. O conflito se estabelece num mesmo campo ideológico e social, num 
mesmo tempo histórico, no entanto, é fruto de diferentes sentidos produzidos na 
identificação de um mesmo objeto. 
Bakhtin (2010) nos orienta a olhar para o outro a partir da sua existência única 
e irreprodutível, dos sentidos que produz na dinâmica interativa da vida, a partir da 
alteridade que singulariza cada um de nós. Tudo aquilo que generaliza, universaliza, 
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nos torna indiferentes ao outro com quem nos relacionamos. Para não classificar 
qualquer sujeito que seja numa posição binária, entre o certo e o errado, de forma 
mecânica, ele nos convida a uma aproximação com os sujeitos da trama. 
Existe um não-álibi na existência de cada ser humano e é isso que faz de 
cada um de nós seres únicos; a partir desse lugar único o autor nos convoca a 
reconhecer no outro, de forma não indiferente, as possibilidades de sua existência, 
também singular e, portanto, insubstituível. 
Numa aproximação entre o mundo da vida – onde o ato concreto da 
existência única e irreprodutível acontece - e o mundo da cultura – onde, enquanto 
também ato único, participativo, não indiferente, a vida é significada - Bakhtin (2010) 
propõe a nós uma atitude responsiva, uma atitude que, de forma responsável, 
procure pela unicidade de cada ser; colocar-se no lugar do outro, aproximar-se dos 
sentidos produzidos por ele na dinâmica dialógica, compreendê-lo em sua existência 
é o que ele nos propõe. 
Eu participo dessa dinâmica ocupando diferentes lugares. Como professor eu 
me identifico com o outro numa relação direta quando significo minha própria prática, 
quando as opções que faço pelo e com o outro me resgatam da condição de mero 
reprodutor de um saber formal e preconcebido e, consequentemente de uma 
realidade estável; como pesquisador, quando me proponho a dialogar com o outro, 
participante ativo de minhas indagações e reconhecer nele possibilidades múltiplas 
da minha própria existência.                    
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Cena 4: A fila. 
Plano aberto. Interna. Dia. Sala de aula. 
A imagem passeia entre os alunos que 
conversam entre si e para no professor.  
Carteiras escolares dispostas em várias 
filas, fazendo com que os alunos sentem-se 
um atrás do outro, um pequeno armário ao 
fundo, alguns mapas pendurados nas paredes 
brancas, uma mesa à frente onde se 
encontra o professor e, logo atrás dele o 
quadro negro, onde se lê: 1968, ano de 
inauguração da nossa escola! compõem o 
ambiente 
Sobre a imagem, o letreiro: Aula de 
história, 6ª série. 2006.   
O clima é de expectativa. 
Olhando na direção da porta o professor 
diz: olha quem chegou! a nossa convidada 
que veio contar para nós um pouco de como 
era nossa escola no passado. 
O foco na porta apresenta uma mulher de 
meia idade, negra (a pele não muito 
escura), de estatura mediana, com os 
cabelos bem arrumados, um pouco maquiada, 
trajando um vestido bem alinhado. 
A mulher, um pouco tímida, entra na sala, 
posicionando-se na frente, ao lado do 
professor que está em pé e inicia as 
apresentações: como todos já sabem, essa é 
nossa inspetora de alunos; ela estudava 
aqui quando a escola foi inaugurada em 
1968. Ela trabalha aqui há muito tempo; já 
foi faxineira, merendeira e, agora, é 
inspetora. Os filhos dela também estudaram 
aqui. Ninguém melhor do que ela para nos 
contar um pouco da história da escola.          
A imagem centra-se na mulher que, mais à 
vontade, revela no olhar um certo orgulho 
de estar ali. Ela agradece o convite e com 
ares de professora, de quem   tem algo a 
ensinar, diz: mas o que é que vocês querem 
saber? 
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Agora a cena é marcada por trás da 
inspetora; a partir desse ângulo, vê-se o 
grupo de alunos um pouco agitado, de 
frente para ela, alguns com papeizinhos na 
mãos; um deles olhando para o papel 
dispara a primeira pergunta: como se 
comportavam os alunos daquela época? 
A inspetora começa a responder: Naquele 
tempo os alunos entravam às 8 da manhã...  
O diálogo fica mudo, a imagem se intercala 
entre ela e os alunos fazendo perguntas e 
ao fundo ouve-se a voz da entrevistada 
continuando sua narrativa:  
... e saíam às 5 da tarde. Todos 
uniformizados. Sabe como eram os 
uniformes? Igualzinho do “Madre Cecília1”. 
Era sainha até aqui (um pouco acima dos 
joelhos), toda pregueada, de peitinho, 
camiseta de malha Hering branca, conga 
azul, e meia soquete; e ai se não entrasse 
de uniforme! (...) Porque ela (a diretora) 
não deixava mesmo entrar sem uniforme. 
(...) Antigamente os alunos tinham 
respeito e hoje não têm. Quando a 
professora chegava na porta, todos 
levantavam do lado; não entrava um aluno 
sem pedir licença pra professora; o aluno 
não rabiscava uma carteira. Hoje o “Raul 
Pila”1 está feio porque os alunos estão 
destruindo (...). Este piso aqui é o piso 
de quando foi feito o “Raul Pila”. A gente 
andava em fila de dois, o menino num 
quadradinho e a menina noutro quadradinho; 
ai se saísse daquele quadradinho! Nós 
hasteávamos a bandeira, toda terça-feira a 
gente cantava o Hino Nacional aqui na 
frente, era obrigatório. Os professores 
tinham o direito de colocar o aluno de 
castigo, de colocar atrás da porta, de 
repreender o aluno. 
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Hoje eu nem sei mais, está tudo tão 
complicado, o juizado da criança, eles dão 
tantos direitos, não dão deveres pros alunos, 
pro jovem; o jovem tem que ter direitos, 
deveres, cumprir as duas coisas, só que na 
realidade os deveres ficam a desejar, aí eles 
querem só os direitos. Eu acho que pra nós 
conseguirmos alguma coisa melhor, cada um tem 
que fazer a sua parte, por que se um fizer a 
parte dele, o outro fizer, tudo vai ficando 
uma coisa melhor, mas hoje o egoísmo é muito 
grande. Naquele tempo tínhamos as mesmas 
matérias de hoje, mas tínhamos também outra 
coisa à parte; como aqui era “Escola Parque”, 
nós tínhamos dois deveres, nós tínhamos o 
dever da parte de cima que era cobrado ali. E 
a parte de baixo que tinha que estudar, 
escrever, fazer prova, saber tabuada de cor e 
salteado, porque a professora chegava assim 
de manhã, já dava bom dia, cantava a 
musiquinha do “Bom dia como vai, bom dia como 
vai” e rezava o sagrado “Pai Nosso”, todo 
santo dia de manhã; aí de repente ela falava, 
“fulano 7X9, não sei quem lá mais, 5X8” e 
tinha que saber a tabuada na ponta da língua; 
eu aprendi tabuada na primeira e segunda 
série e até hoje se você perguntar eu 
respondo na ponta da língua. Não tinha 
informática, só tinha trabalhos manuais, 
tinha o dia da natação, cada dia era uma 
classe, uma professora que levava para a 
natação, educação física; eu aprendi assim 
bordado, tricô, tinha aula de teatro. As 
regras naquele tempo eram as mesmas de hoje, 
só que antigamente se cumpriam, hoje não 
cumprem. Na física tinha que trazer roupa. 
Nós tínhamos dois uniformes, o azul que era 
sainha plissada. Na parte de cima (para 
educação física) a gente usava um shortinho 
vermelho com elástico na perna e uma sainha 
plissada pra por cima e a camiseta branca. 
Antigamente não se tinha os acidentes que se 
têm hoje em escola, porque em primeiro lugar 
as crianças não corriam, era tudo em fila. 
Foco nos alunos totalmente em silêncio, 
sentados em suas carteiras, atentos. 
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Na escola encontrei meu lugar. Da produção seriada da fábrica passei à 
produção de conhecimentos (não que na fábrica não se produzam conhecimentos 
ou que na escola não se produza em série). Muito preocupado com o que ensinar e 
como ensinar, nunca me dei por satisfeito com o já dado, com o pronto. Desde muito 
cedo passei a “inventar” meu fazer. Movimentos mecânicos me causam ojeriza. 
Cansei de me esconder no banheiro a procura de liberdade. 
A periferia da cidade de Campinas foi minha escola; nela e com ela aprendi a 
ser professor. Nela encontrei-me com a protagonista da cena acima. 
Inspetora de alunos da escola em questão, ela vivera muitos dos tempos e 
lugares daquele espaço. Na infância e adolescência fora aluna; na adultez faxineira, 
mãe de alunos, aluna novamente no curso supletivo e, naquele momento inspetora.  
O que nos aproximou foi uma atividade que propus aos meus alunos da, 
então, sexta série, do ano 2006. Procurando pela história do lugar onde estava 
edificada a escola, encontramos, escondida e esquecida, numa parede atrás da 
secretaria, sua placa de inauguração datada de 1968. “Isso já faz muito tempo”, 
indagaram meus pequenos alunos.  Dali por diante, tomados por uma imensa 
curiosidade passamos a levantar hipóteses. Como vocês imaginam que era a escola 
nessa época? perguntei. Quem era a diretora? Como se comportavam os alunos? E 
os professores e professoras eram muito bravos? Eu acho que era tudo muito 
diferente do que é hoje. Será que já tinha sala de informática? Naquele tempo não 
existia computador. E o uniforme, como era? Divagamos...  
De volta à sala de aula propus a eles que procurássemos por pessoas que 
pudessem nos ajudar a responder àquelas perguntas. Mas quem? Quem vivera 
naquele lugar, naquele tempo? A inspetora de alunos, é claro! Todo mundo sabia 
disso. 
Assim, no formato de entrevista, concedida a nós em sala de aula, a narrativa 
se fez nos recortes da voz de sua própria protagonista.  
 O que se narra, como já observado em Bakhtin, não é o acontecimento como 
uma maldita coisa depois da outra, mas o encontro do sujeito consigo mesmo e com 
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o outro com quem dialoga. Desse encontro resulta sempre um conselho. Ela (a 
narrativa) tem sempre em si, às vezes de forma latente, uma dimensão utilitária, 
essa utilidade pode consistir seja num ensinamento moral, seja numa sugestão 
prática, seja num provérbio ou numa norma de vida – de qualquer maneira o 
narrador é um homem que sabe dar conselhos (BENJAMIN, 1994, p. 200). 
“Mirem-se no meu exemplo”, dizia a inspetora de alunos – talvez, pelas 
implicações do lugar que ocupava na escola, naquele momento. Mas, o conselho 
que seduz, nem sempre convence. Meus alunos sentiram-se seduzidos pela 
perfeição descrita na narrativa da inspetora. O uniforme, a diretora, a fila, o Hino 
Nacional, até o castigo, tudo parecia perfeito. Perguntei-lhes, então, qual dos tempos 
era o melhor, o da inspetora ou aquele que vivíamos no momento. O da inspetora, 
responderam quase que unanimemente. Propus, então, que fizéssemos uma fila, no 
dia seguinte, para entrarmos na sala. Fila? Que mico!  
 Se a rigidez do movimento me causa ojeriza, as contradições me seduzem... 
Voltemos à história da protagonista de nossa cena. 
Fazendo parte de uma estatística de expansão da educação11 nos anos 60 a, 
então, menina tinha a oportunidade de frequentar os bancos escolares e viver 
experiências, até pouco tempo, negadas para a grande maioria das pessoas. Os 
Grupos Escolares não haviam dado conta de atender o aumento da população 
urbana das cidades, motivada pela crescente industrialização e o intenso êxodo rural 
- o próprio “Raul Pila” estabelecera-se numa área que, naquele momento, passava 
de rural para urbana dando início a uma nova configuração centro/periferia na 
cidade de Campinas12 - sendo preciso aumentar o número de escolas e adaptar sua 
                                                          
11 De acordo com dados de Anuários do IBGE, em 1965, as séries que hoje compõem o ensino fundamental 
possuíam 11,6 milhões de matrículas; em 1970 esse número passa para 15,9 milhões. Dessa forma, se 
considerarmos o período da ditadura militar (1965-1985), a matrícula cresceu 113,8%, algo próximo a um 
crescimento médio de 3,9% ao ano (OLIVEIRA, 2007, 267).  
12 Da antiga Fazenda Vila Brandina só restavam a sede, casa grande de largas paredes amarelas, vigiada 
solenemente por uma enorme seringueira, testemunha viva dos tempos de outrora, algumas poucas casas de 
antigos colonos, a cocheira, agora de poucos bois e as ruínas do que, conforme se contava, teria sido uma 
pequena escola (LEME, 2005: 10). Descrição do lugar, observado por mim em 1995, ano de minha chegada à 
escola.  
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organização ao crescente número de crianças que, obrigatoriamente13, deveriam 
frequentar os bancos escolares. 
Usar um uniforme com sainha até aqui (um pouco acima dos joelhos), toda 
pregueada, de peitinho, camiseta de malha Hering branca, conga azul, e meia 
soquete pode ser, para uma criança da periferia, uma experiência única. Andar em 
fila de dois, o menino num quadradinho e a menina noutro quadradinho, ai se saísse 
daquele quadradinho! pode significar-lhe estar inserida num ritual que lhe abre as 
portas para o novo (assim foi comigo quando entrei para a escola primária em 1971; 
parecia que um novo mundo se descortinava a minha frente, tamanho era o meu 
desejo de estar na escola e aprender a ler e escrever). 
Continuemos nossas análises observando o lugar a partir do qual se pronuncia 
a inspetora. Criado historicamente como lugar de poder, ele é revelador de uma 
proposta de escola alicerçada na disciplina: a função que ela ocupava, como 
mantenedora da ordem, lhe era dada pela própria estrutura organizacional da 
escola, o que lhe garantia o direito de pronunciar um discurso persuasivo, na 
tentativa de convencer seus interlocutores a se comportarem conforme as regras 
prescritas. 
Em 2006, a fila já havia sido abolida das regras gerais da escola há muito 
tempo, a não ser para os pequenos, dos anos iniciais. O discurso em torno da 
democracia e da autonomia, ensejado pelas práticas educacionais modernas, com 
certeza, contribuíram muito para o estabelecimento dessa nova ordem. Assim os 
professores [deixaram de ter] o direito de colocar o aluno de castigo, de colocar 
atrás da porta, de repreender o aluno; assim aquilo que era visto como ordem por 
parte da inspetora, tornou-se um “mico” aos olhos dos alunos da 6ª série. 
Apesar dessas mudanças, há quem ainda almeje por essa “disciplina”. 
Enquanto signo ideológico, a fila representa, significa a disciplina, deixando de ter 
um valor utilitário - a organização – para revestir-se de autoridade. Em última 
instância a fila teria a função de controle dos corpos. Corpos controlados, são corpos 
docilizados, disciplinados, nos ensina Foucault (2002).         
                                                          
 
13 O artigo 168 da Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967 estabelecia a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino para todos. Sua redação modificada em 1969 alterava essa obrigatoriedade 
somente para os menores de 14 anos de idade.  
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Mas o que estava em jogo naquele momento, era muito mais do que a fila... 
Antes de mais nada, o que se discutia ali era a escola e as relações de ensinar e 
aprender que, em seu interior, ao longo do tempo, foram se transformando. Se a 
escola ainda carrega resquícios de um passado pautado na manutenção da “ordem 
e progresso”, ela também é reveladora de uma série de novas relações e 
contradições constituídas no intenso e constante diálogo estabelecido entre a 
História, a cultura, e os sujeitos. 
Tomemos como exemplo o próprio estudo da História. 
Lembro-me da exaltação exacerbada que se fazia em torno dos grandes heróis 
e seus grandes feitos nos meus tempos de escola primária (mais ou menos o 
mesmo período em que nossa inspetora de alunos estudou no “Raul Pila”). 
Tiradentes, Princesa Isabel, Dom Pedro I e tantos outros nos eram apresentados 
como os benfeitores da humanidade, providos de superpoderes que pareciam 
depender única e exclusivamente deles mesmos. Seus feitos também nos eram 
apresentados como estáveis e inabaláveis, edificados por leis positivas e universais 
de uma história imutável. A representação que se fazia dessa “realidade” também 
era grandiosa. Lembro-me dos “desfiles de 7 de setembro” - como convencionou-se 
chamar, em minha pequena cidade, as grandes paradas em comemoração ao dia da 
independência do Brasil - onde D. Pedro I desfilava imponente sobre seu cavalo, 
com uma espada em punho, rodeado por casais de nobres e damas da corte que 
dançavam uma valsa em frente ao palanque das autoridades (Ah se eu pudesse 
vestir aquela fantasia!) . 
Estudando História na década de 80, discutíamos constantemente o caráter 
ufanista dessas representações e o conteúdo ideológico que carregavam em seu 
interior. Quando professor, passei a abominar tais manifestações, inclusive 
recusando-me a participar delas. O que me movimentava nesse sentido, porém, 
muito mais do que a ideologia disseminada no movimento, sei hoje, era o caráter 
excludente dessas manifestações que elegia como participantes somente os que 
tinham condições financeiras de arcar com a fantasia. Isso mesmo, aos meus olhos 
de criança, aquilo tudo não passava de uma grande fantasia da qual eu não podia 
participar.  
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Agora estava eu ali, discutindo com meus alunos as fantasias da inspetora, as 
relações entre passado e presente e o papel da fila na organização escolar. Há 
quem diga que isso não é estudar História…  
“Os homens se parecem mais com sua época do que com seus pais”. Com 
esse velho provérbio árabe, Lilia Moritz Schwarcz inicia a “apresentação à edição 
brasileira” do livro “Apologia da História ou o Ofício de Historiador” de Marc Bloch. 
Assim o faz para dizer que cada época elenca novos temas que, no fundo, falam 
mais de suas próprias inquietações e convicções do que de tempos memoráveis, 
cuja lógica pode ser descoberta de uma vez só (Bloch, 2001, p. 07).  Pautada nos 
pensamentos do autor ela afirma então que a História só pode ser compreendida a 
partir de questões elaboradas no e pelo presente e não significada como uma 
“ciência do passado”. Nessas condições nenhum objeto tem movimento na 
sociedade humana exceto pela significação que os homens lhe atribuem, e são as 
questões que condicionam os objetos e não o oposto (idem: 08). 
Filiando-nos a essa ou àquela época, conjugávamos, então, três elementos 
essenciais para a compreensão da História: tempo (presente/passado), objeto (a 
escola) e o questionamento da realidade que vivíamos, tendo como resultado nossa 
aula de História. 
Nesse movimento onde as questões condicionam o objeto a escola tomava 
significados próprios que a restituíam daquela base positivista que a fundava. Por 
mais que ainda carregue em sua organização traços de um tempo onde a 
manutenção da ordem era seu objetivo principal, por mais que prevaleça por parte 
de muitos dos que atuam nas relações de ensinar e aprender um certo saudosismo 
em relação a outros tempos da educação, à disciplina imposta pela fila, no 
movimento de resignificação de sua existência constituído no intenso diálogo que 
estabelecíamos nas aulas de História, o bom e o ruim, o certo e o errado, iam 
perdendo a força dando lugar à novos questionamentos. Nosso objetivo, como dito 
no início dessa narrativa, era saber mais a respeito do lugar e assim o fizemos; mas 
o que significa o lugar, senão na relação com os sujeitos que lhe ocupam? O objeto 
da história é, por natureza, o homem, nos alerta Marc Bloch (2001, p. 54). 
Da história do lugar ao lugar de cada um na história (LEME: 2005, p. 7) é o 
título do primeiro capítulo da minha Dissertação de Mestrado, onde eu penso, 
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analiso, busco pela compreensão das relações de ensinar e aprender a partir de 
minha própria experiência com as aulas de História, durante o tempo em que fui 
professor. 
Minha maior preocupação, nesse movimento de ensinar e aprender, era 
dialogar com meus alunos, a partir das suas próprias experiências com o lugar onde 
viviam. O que eu queria era despertar naqueles meninos e meninas o sentimento de 
pertença àquele lugar; queria fugir do acaso que caracteriza a existência, quando 
não nos percebemos agentes da História; junto com eles queria pensar a História a 
partir do vivido, do experimentado, nesse e em outros tempos: “aqui, nesse mesmo 
chão onde pisamos, pisaram pés descalços de negros escravos”, lhes disse 
inúmeras vezes, ao visitarmos a sede da antiga fazenda de café que aquele lugar 
abrigara em outros tempos, ou mesmo andando pelas ruas dos pequenos bairros 
que compunham sua existência no presente. 
Ouvir o que nos tinha a dizer a inspetora de alunos, analisar seus “conselhos”, 
confrontá-los com o que pensavam meus pequenos alunos, fazia parte dessa minha 
proposta de trabalho. Longe de caracterizar seus pensamentos, de contestar o 
“reprodutivismo” que nele se expressava, o que eu pretendia era buscar na voz dos 
sujeitos possibilidades múltiplas de caracterizar de significar a escola a partir de 
tempos e lugares diferentes. Nessa toada, todos aprendíamos; todos produzíamos 
saberes.  
Geraldi (2010) pensando “a aula como acontecimento”, nos chama a atenção 
para o papel do professor e para a necessidade de ressignificação do lugar social 
que ele ocupa.  
O professor do futuro, a nova identidade a ser construída, não é a do 
sujeito que tem a respostas que a herança cultural já deu para certos 
problemas, mas a do sujeito capaz de considerar o seu vivido, para 
transformar o vivido em perguntas. O ensino do futuro não está 
lastreado nas respostas, mas nas perguntas. Aprender a formulá-las 
é essencial (p.96). 
 
Sugere ele, também, a ressignificação do lugar do aluno que, na dinâmica 
interativa - entre o vivido do professor e o seu próprio vivido - mediado pela herança 
cultural acumulada ao longo da história, passa de mero receptor de verdades 
prontas, a produtor de conhecimento. Saber não é dispor de um repertório de 
respostas. Saber é ser capaz de compreender problemas, formular perguntas e 
80 
 
saber caminhos para construir respostas (...); o ensino tem dado respostas a alunos 
que não conhecem as perguntas (Idem). 
Nessa perspectiva, o saber redimensiona o poder. Sem deixar de ocupar 
lugares distintos no universo do cotidiano escolar - uma vez que mantêm papéis 
diferentes na dinâmica do trabalho pedagógico, na experiência com o conhecimento, 
no universo geracional - professores a alunos, aproximam-se naquilo que os tornam 
iguais, ao mesmo tempo que os singularizam: suas experiências de vida, 
compartilhadas. 
 
 
 
            
      
 
81 
 
 
 
Cena 5: Uma tarde ensolarada  
Plano externo, aberto, dia. 
 
Imagem focada no sol forte; dia de verão; 
calor intenso. Lentamente, a imagem se 
abre, deslocando-se para pátio da escola; 
percorre a amplitude do pátio onde 
crianças e adolescentes correm de um lado 
para outro, brincando, falando alto, 
gritando e adentra, pela janela, à sala 
de aula. 
 
Interna: a sala tumultuada, todos os 
alunos (adolescentes), alguns em pé e 
outros sentados sobre as carteiras 
escolares, falam ao mesmo tempo e se 
movimentam pela sala; rostos suados, 
alunos se abanando. 
 
Sobre a imagem o letreiro: Aula de 
Português, 7ª série. Entre os anos 2000 e 
2008.   
 
A professora à frente da sala, tenta 
conter o tumulto pedindo silêncio. Sem 
êxito, propõe uma atividade; escreve no 
quadro negro: redação - “Uma tarde 
ensolarada”. 
Alguns alunos aderem à proposta da 
professora, dentre eles a protagonista; o 
tumulto continua. 
 
A imagem vai fechando, lentamente na 
aluna, cabisbaixa, concentrada, que 
escreve; aproxima-se do caderno, fecha na 
redação e acompanha a mão da aluna 
escrevendo, ao mesmo tempo que sua voz, 
em pensamento, lê o que escreve.       
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***Nesse texto os nomes foram alterados e algumas poucas mudanças foram feitas para melhor 
adequação à leitura. No original os nomes foram apagados (ver anexo p. 168). 
 
  
 
 
 
 
“Uma tarde ensolarada” 
 
Uma tarde ensolarada me lembra muitas 
coisas legais. Lembranças de uma sala de 
aula muito barulhenta e engraçada com meus 
amigos Luís, Ana, Jackson, Marcela, Carol, 
Gi e Patrícia sentados no fundo da sala 
mexendo com todos, bagunçando, gritando 
até tirar a professora do sério. Quase 
sempre saímos do limite, mas fala sério, 
quem nunca fez isso? HaHa. Uma tarde 
ensolarada me lembra o Luis e o Patrik 
mexendo com o Jackson, lembra a Fer e a 
Patricia mexendo com a Gi até deixar ela 
irritada e até nervosa com tudo e com 
todos, lembra eu e a Carol atormentando 
todos, lembra eu o Luís e a Ana zuando os 
professores e saindo do lugar só para 
deixar eles irritados. Mas eu não 
recomendo isso para ninguém porque nem 
sempre nós saímos bem. Muitas vezes eu e o 
Luís fomos muito a diretoria por nossas 
atitudes e nos ferramos muito, mas é 
divertido brincar, gritar todos juntos, um 
encobrindo o outro e sendo aliado uns dos 
outros. Quando ajuntamos nós não perdoamos 
ninguém, até quem tá quietinho nós 
mexemos, é uma tarde barulhenta e 
engraçada. Eu amo muito meus amigos e 
lembro deles sempre***. 
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Até aqui, mesmo que significado na relação direta com os alunos, nosso 
personagem principal foi o professor. A partir daqui entra em cena, como 
protagonista, o aluno, ou mais precisamente uma aluna, como a da cena anterior 
que, sentada em sua carteira escolar reflete a respeito do lugar social do professor 
como lugar de poder – isso não a resgata da posição de submissa, como a identifica 
a charge? 
A proposta séria e romântica do tema posto pela professora de Português 
para a redação, fora completamente subvertida pela aluna que transformara “uma 
tarde ensolarada” em “uma tarde barulhenta e engraçada”. Dessa forma, 
inescrupulosamente, a aluna ria dos professores ao lembrar-se de si mesma e de 
seus amigos; um riso ambivalente: alegre e cheio de alvoroço, mas ao mesmo 
tempo burlador e sarcástico (Bakhtin, 1993, p. 10). Burlar as regras impostas pela 
ordem é uma prática comum no universo das relações escolares.  
Bakhtin (1993), em sua obra “A cultura popular na Idade Média e no 
Renascimento – o contexto de François Rabelais”, nos conduz à compreensão do 
riso como resistência.  
Segundo suas observações, na Idade Média, o riso grotesco potencializador 
da vida, traduzido nas obras de Rabelais, se apresenta de forma ambivalente, ou 
seja, ao mesmo tempo em que questiona a ordem das coisas, nega o antigo, afirma 
o nascimento de algo novo e melhor. Dessa forma, inseparáveis, morte e vida, novo 
e velho, exprimem o caráter exuberante e transformador do riso. Grotesco por 
questionar os cânones da ordem estabelecida, na praça pública, durante o carnaval, 
esse riso escrachado debochava do rei e sua corte, ridicularizava o alto clero, 
propunha uma nova ordem das coisas, rompendo temporariamente com a hierarquia 
e inaugurando um novo convívio entre o bem e o mal; alegre e cheio de alvoroço, 
mas ao mesmo tempo burlador e sarcástico, nega e afirma, amortalha e ressuscita 
simultaneamente (Idem, p. 10).  
Exterior à oficialidade do Estado e da Igreja esse riso pertence à esfera 
particular da vida cotidiana, ou seja, ele é concebido como uma fuga provisória dos 
moldes da vida ordinária, isto é, não oficial (Ibidem, p. 6).  
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Nesse contexto, o autor observa que, no Renascimento esse riso toma um 
outro caráter. Saindo da esfera do cotidiano e transformando-se em literatura como 
nas obras de Rebelais, ele pode ser observado no universo de uma ideologia 
“superior”. Nesse contexto,   
tem um profundo valor de concepção de mundo, é uma das formas 
capitais pelas quais se exprime a verdade sobre o mundo na sua 
totalidade, sobre a história, sobre o homem; é um ponto de vista 
particular e universal sobre o mundo, que percebe de forma 
diferente, embora não menos importante (talvez mais) do que o sério; 
por isso a grande literatura (que coloca por outro lado problemas 
universais) deve admiti-lo da mesma forma que o sério: somente o 
riso, com efeito, pode ter acesso a certos aspectos extremamente 
importantes do mundo (BAKHTIN, 1993, p. 57, 58) 
Já a partir do século XVII, aquilo que era ambivalente, questionador e 
renovador, vai sendo transformado em algo puramente cômico e negativo. Rabelais, 
então, passa a ser lido e interpretado como um escritor cômico e sua obra é situada 
entre os gêneros “menores”. 
A atitude do século XVII e seguintes em relação ao riso pode ser 
caracterizada da seguinte maneira: o riso não pode ser uma forma 
universal de concepção de mundo; ele pode referir-se apenas a 
certos fenômenos parciais e parcialmente típicos da vida social, a 
fenômenos de caráter negativo; o que é essencial e importante não 
pode ser cômico; a história e os homens que a encarnam (reis, chefs 
de exércitos, heróis) não podem ser cômicos; o domínio do cômico é 
restrito e específico (vícios dos indivíduos e das sociedades); não se 
pode exprimir na linguagem do riso a verdade primordial sobre o 
mundo e o homem, apenas o tom sério é adequado (Idem, p. 58). 
Apesar de romântico, o título da redação posto pela professora carregava na 
sua essência esse tom de seriedade. Obviamente, o que ela esperava dos alunos 
era a descrição de um dia bonito, festivo, regado a piqueniques, brincadeiras, 
passeios, tudo posto na mais perfeita ordem. Podia ser, também um dia de estudos 
ou dedicado às artes. Certamente, o que ela não esperava era o riso irônico e 
corruptor da ordem expresso nas palavras da aluna. 
Talvez, para manter esse tom de seriedade é que ela resolve ater-se 
unicamente ao formalismo da língua reforçando o caráter racional e técnico tão bem 
valorizados pelos saberes canônicos e acadêmicos, herdados daquela escola do 
século XIX (ela circula os erros ortográficos – lebrasas/lembranças, 
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mechendo/mexendo, etc; as concordâncias - deixar eles/deixá-los; indica a 
pontuação - “E os parágrafos?”; implementa a correção – “Refazer observando as 
palavras”), (anexo 1). Dessa maneira ela se recusa ao enfrentamento, ao diálogo. 
Assim como as obras de Rabelais passaram a ser enquadradas no universo 
dos gêneros “menores” nos séculos que sucederam o Renascimento, as ciências 
também passaram a descaracterizar a alquimia dos pequenos cientistas que 
buscavam no cotidiano respostas para o movimento da vida. Nascem assim as 
ciências maiores (Gallo, 2007, p. 21) - herança do racionalismo do século XVII - 
aquelas que explicam a vida, gerando grandes modelos e sistemas com o objetivo 
de produzir uma explicação abrangente e coerente do mundo, na qual caiba tudo. 
No fluxo dessas ciências é que se estrutura a escola do século XIX; nesse 
contexto, nas ciências e na escola o riso não cabe. Não cabe porque situa-se no 
universo do cotidiano, do acontecimento14, daquilo que escapa ao controle. 
Ao ignorar o riso irônico e transgressor da aluna dando ênfase única e 
exclusivamente ao caráter formal da língua, a professora de Português revela-nos 
resquícios desse movimento ainda presentes na escola da atualidade. 
A mim, observador que sou das “cenas do cotidiano”, cabe então, situá-lo no 
campo de uma ciência menor15 que, por ser nômade, não se rende à oficialidade do 
Estado e às generalizações impostas pelo formalismo científico. 
A ciência menor, marginal, traça limites de fuga, produzindo saberes 
autônomos que se conectam de forma aleatória, originando efeitos e 
experiências novas. Não tem a intenção de criar uma visão de 
conjunto e abrangente do mundo, mas peças fragmentárias que 
podem articular-se em diferentes puzzles. (Idem, p. 25)       
                                                          
14 Podemos tomar o cotidiano da escola como o conjunto das coisas e situações que acontecem na 
sala de aula e para além da sala, na instituição escolar como um todo, e quero experimentar aqui a 
ideia de que os acontecimentos em tal espaço são pedagógicos. Em outras palavras, na escola não 
se aprende apenas na formalidade da sala de aula, mas também na informalidade das múltiplas 
relações e acontecimentos que se dão no dia-a-dia da vida na instituição (GALLO, 2007, p. 21). 
     
15 Diferente do conceito de Bakhtin que conceitua “Gênero Menor” como aquele que desqualifica o 
riso, o conceito de “Ciência Menor” esboçado por Silvio Gallo ao lado dos conceitos de “Literatura 
menor” e “Educação Menor”, caracteriza-se pela resistência ao formalismo impregnado nas ciências, 
na literatura e na Educação, respectivamente, valorizando os acontecimentos do cotidiano, como o 
riso, por exemplo.       
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Nesse contexto tomo a ambivalência do riso, como tática.  
Certeau (1994), em “A invenção do cotidiano – artes do fazer”, percebe o 
sujeito ordinário, perdido na multidão, anônimo e consumidor de um determinado 
ordenamento dos bens culturais, como aquele que, fazendo uso do que está posto 
como norma, dá como representação o próprio texto, no e pelo texto, e ele 
reconhece ainda por cima o caráter universal do lugar onde permanece o louco 
discurso de uma sabedoria sábia (p. 60). 
Esses sujeitos, através dos usos que fazem do instituído, daquilo que eles 
próprios não fabricam, traçam trajetórias indeterminadas, aparentemente 
desprovidas de sentidos porque não coerentes com o espaço construído, escrito e 
pré-fabricado onde se movimentam (Idem, p.97). 
 A aluna, ao rir dos professores, não desloca-se do seu lugar de origem e nem 
questiona o lugar ocupado por seus oponentes; o que ela organiza com seu texto, 
apesar do riso, é uma produção silenciosa que se aproveita da ocasião, 
desestabilizando, momentaneamente, a rigidez desses lugares sociais. Sem sair do 
lugar onde tem que viver e que lhe impõe uma lei, [ela] aí instaura pluralidade e 
criatividade. Por uma arte de intermediação [ela] tira daí efeitos imprevistos (Ibidem, 
p.93).  
É a esse tipo de movimento que Certeau denomina táticas. Essas, dizem 
respeito ao consumo que os sujeitos fazem das regras impostas pelo poder, a seu 
favor. A tática é movimento “dentro do campo de visão do inimigo” (…) e no espaço 
por ele controlado (Ibidem, p. 100).  
A aluna faz esse jogo. Ela não se recusa a fazer a redação ou se opõe às 
suas regras de produção – ela, inclusive mantém a estrutura original do tema - o que 
faz é consumir um bem cultural difundido no universo das práticas escolares, não 
produzido por ela, redimensionando-o, subvertendo-o a seu favor. Em suma, a tática 
é a arte do fraco (p. 101), daquele que não detém o poder institucionalizado. 
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A narrativa escrita, o texto, segundo Geraldi (2010, p. 98), não é uma 
atividade que segue regras previstas com resultados de antemão antecipados; ela é 
um acontecimento  
Escrever um texto exige sempre que o sujeito nele se exponha, 
porque ele resulta de uma criação. (...) A escrita se caracteriza pela 
singularidade de seus gestos, a esta singularidade corresponde outra 
singularidade, a da leitura enquanto construção de sentidos. (...) Um 
sujeito somente escreve quando tem o que dizer, mas não basta ter 
o que dizer, ele precisa ter razões para dizer o que tem para dizer. 
(...) Mas ainda não basta eu ter o que dizer e ter razões para dizer, 
eu preciso ter claro para quem eu estou dizendo (Idem).        
Definitivamente o texto da aluna era um acontecimento; estruturado no riso 
irônico e utilizado como tática de enfrentamento ele tinha o que dizer, tinha razões 
para dizer o que dizer e estava diretamente endereçado a um interlocutor, a 
professora. 
Se caracterizado no universo das experiências singulares e observado como 
diálogo ele poderia transformar-se num poderoso instrumento de aprendizado para 
todos. No entanto a professora preferiu ignorar seu potencial de enfrentamento e 
enquadrá-lo, como a qualquer outro, no universo de um saber ensimesmado. 
Mas porque a professora preferiu a neutralidade das regras gramaticais ao 
diálogo como réplica? Acredito que por entender o riso unicamente como 
provocativo – ele também o era – e não perceber a potencialidade dialógica 
presente em seu interior. Ali, estava em jogo a estrutura de lugares distintos, 
ocupados por sujeitos distintos. Quem determina o que é certo ou errado é o 
professor, detentor de um saber que lhe garante o poder; ao aluno cabe responder 
respostas prontas para aquilo que ele próprio não perguntou – mesmo que 
provisoriamente, a aluna coloca em cheque essa estrutura. Atrevida, ela insistia em 
questionar o “inquestionável”, em responder com suas próprias palavras uma 
pergunta que já tinha resposta pronta, em subverter a ordem das coisas com 
criatividade. 
Mas para quem pensa, que o monologismo das estruturas gramaticais deu 
conta de calar o riso, atenção para a próxima cena!                                
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Cena 6: A professora de Português não sabe dar 
aula 
Plano aberto. Interno. Dia. Sala de reuniões. 
A imagem, partindo do centro, circula toda a 
sala focando, professores, alguns pais, alguns 
alunos, funcionários, o supervisor, a diretora, 
a vice-diretora, (sentados em círculo), e para 
na orientadora pedagógica, em pé, na frente de 
uma tela em branco, pendurada na parede. 
Sobre a imagem, o letreiro: Reunião Pedagógica 
entre os anos 2000 e 2008.  
Novamente em círculo a imagem para em cada um 
que se apresenta, dizendo o nome e o lugar que 
ocupa nas relações escolares. A última a se 
apresentar é a orientadora pedagógica que, logo 
em seguida, passa a explicar o motivo de 
estarem todos ali: nesse ano resolvemos inovar 
na organização da RPAI (Reunião Pedagógica de 
Avaliação Institucional), fazendo para todos os 
seguimentos que compõem a organização escolar – 
equipe gestora, professores, funcionários, 
alunos e pais - as seguintes perguntas: Qual a 
escola que temos? Qual a escola que queremos? E 
aqui está o resultado. 
Nesse momento a orientadora pedagógica liga o 
projetor ao mesmo tempo em que diz: não foi 
fácil coletar todos esses dados e organizá-los, 
mas aqui está. 
A imagem centra-se na tela onde se vê uma série 
tópicos escritos e vai se aproximando até focar 
a seguinte frase: “A professora de português 
não sabe dar aulas. 
A imagem então volta para os participantes da 
reunião que olham para a tela com uma certa 
perplexidade, em silêncio. De repente todos 
começam a falar ao mesmo tempo. A pergunta que 
permeia a confusa discussão é: quem foi que 
disse isso? 
Foco na professora de Português que num misto 
de indignação e tristeza, tenta se justificar. 
Ela sai da sala. O burburinho continua até sua 
volta. 
Com a prova do crime em mãos ela pede a atenção 
de todos e diz: eu sei quem escreveu essa 
frase; aqui está a prova. 
Foco no papel que ela tem em mãos onde, como 
título de uma redação se lê: “Uma tarde 
ensolarada”. 
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A “gestão democrática da escola” é um tema bastante difundido nos cursos 
de formação de professores e gestores, nas reuniões pedagógicas e nas 
perspectivas de funcionamento das escolas públicas, na atualidade. No município de 
Campinas esse movimento se traduz em um Projeto de Lei16 que “dispõe sobre a 
gestão democrática na Educação Municipal de Campinas”, atendendo uma 
demanda do Plano Nacional de Educação, em trâmite legal. Em seu artigo 2º esse 
projeto de lei define a “gestão democrática pública como uma maneira de organizar 
o funcionamento das unidades educacionais públicas e demais órgãos públicos do 
Sistema Municipal de Ensino quanto aos aspectos políticos, administrativos, 
financeiros, tecnológicos, culturais, artísticos e pedagógicos, com a finalidade de 
garantir a participação, o pluralismo, a autonomia e dar transparência às suas ações 
e atos”.  Daí por diante segue estabelecendo normas e orientações no que diz 
respeito à participação da comunidade através de “Conselhos e Órgãos Colegiados”, 
à transparência nos atos administrativos, à “autonomia das unidades escolares, nos 
termos da lei”, etc. 
A trajetória que define a relação entre as determinações legais, os conceitos 
técnicos e científicos e a organização e funcionamento cotidianos da escola é uma 
via de mão de dupla. Ao mesmo tempo em que a comunidade escolar se apropria 
dos saberes produzidos técnica e cientificamente e os reelaboram segundo 
realidades e necessidades próprias, esses saberes também se alimentam do 
cotidiano.  
O projeto de lei ao qual eu me refiro, diga-se de passagem, é posterior à 
reunião pedagógica que me serve de base para a construção da cena em destaque, 
no entanto a reunião circunscreve-se no diálogo com uma temática que já vem 
sendo debatida há muito tempo nos anais da produção cientifica no campo da 
Pedagogia. Desse diálogo também participa o poder público que, por sua vez, 
transforma o movimento em documento, formalizando-o e institucionalizando-o.  
 
                                                          
16 Atualmente sou Supervisor Educacional da Secretaria Municipal de Educação de Campinas e tive contato com 
esse Projeto de Lei, numa reunião de trabalho onde ele foi apresentado para análise. Sendo assim, ele ainda 
não é um documento público.   
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Coexiste, contudo, com essa história e existência documentada, 
outra história e existência não documentada através da qual a escola 
toma forma material, ganha vida. Nessa história a determinação e 
presença estatal se entrecruza com as determinações e presenças 
civis de variadas características. A homogeneidade documentada 
decompõe-se em múltiplas realidades cotidianas. Nesta história não 
documentada, nessa dimensão cotidiana, os trabalhadores, os 
alunos e os pais se apropriam dos subsídios e das prescrições 
estatais e constroem a escola. (ROCKWELL e EZPELETA, 1989, p. 
134) 
 Nesse movimento uma produção silenciosa aos ouvidos da oficialidade, um 
movimento sutil, astuto, construído no âmbito do cotidiano e impossível de ser 
capturado pela formalidade dos documentos oficiais, vai se constituindo. Mais uma 
tática, diria eu, conversando com Certeau (1994). 
 A frase, projetada na parede, chocou os professores, causou comoção. Como 
assim, “a professora de Português não sabe dar aula”? Quem havia escrito tal 
disparate?  
 A professora em questão, um tanto desorientada, tentava justificar-se, 
opondo-se àquela afirmativa, dizendo dos anos de dedicação que dispensara ao 
ensino, da boa relação que sempre estabelecera com os alunos e da sua 
incompreensão em relação à tamanha inconsistência. Os demais professores 
puseram-se a seu favor. Tão inconformados quanto ela, protestaram, organizando 
uma busca pelo “culpado”. 
 A orientadora pedagógica, responsável pela coordenação daquele trabalho, 
impassível, também justificava-se, afirmando não ser ela a autora daquela frase. 
Dizia que as produções haviam sido realizadas no anonimato, mas que sabia que a 
famigerada frase havia saído do universo dos alunos. 
 Alunos? Que Alunos? Os da sétima série, afirmou. 
 Nesse momento a professora de Português teve certeza absoluta de que 
sabia quem era a autora daquele disparate e tinha como provar. Saiu da sala, 
voltando logo em seguida com a redação em mãos: “Uma tarde ensolarada”.  
 Quem mais, além daquela que rira despudoradamente dos professores 
poderia ter escrito aquela frase? 
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O riso que em princípio fora relevado em detrimento da formalidade implícita 
nas práticas escolares e que, acredito eu, a professora resolvera remir evitando um 
enfrentamento direto, agora emergia com toda a força de vida e morte que 
constituíam sua ambivalência. 
A certeza em torno da culpada, vinha acompanhada da desconfiança em 
relação à orientadora pedagógica. Será que atitude em expor a professora daquela 
maneira havia sido proposital? A relação entre ela e os professores não era das 
melhores. Os embates em torno das práticas pedagógicas executadas pelos 
professores que ela insistia em questionar, eram constantes. Ela já havia, inclusive, 
dirigido críticas ao trabalho da professora de Português. 
Eu fazia parte desse movimento, estava lá, como professor, compondo aquele 
círculo “democrático e participativo” e tomei partido da professora no que diz 
respeito à exposição que sofrera; acredito ter sido esse o motivo pelo qual ela, 
confiando em mim, me concedeu uma cópia da redação. 
Tenho dúvidas, até hoje, em relação à autoria da frase. Nada, além da 
convicção da professora, e dos indícios daquele primeiro embate apontava a aluna 
como autora dos dois textos. Qualquer outro aluno poderia, naquele momento, estar 
rindo dos professores e da estrutura hierárquica da qual faziam parte. Ao responder 
a indagação da orientadora pedagógica o autor da frase sabia perfeitamente com 
quem estava falando e que lugar ela ocupava no universo das relações escolares; 
ele sabia da hierarquia que sustenta essas relações. Será que o que estava posto, 
novamente, era um jogo de táticas de subversão dos lugares sociais? 
Quanto à orientadora pedagógica, estaria ela utilizando-se de uma estratégia 
de poder para afirmar seu lugar na estrutura hierárquica da organização escolar, 
apropriando-se da palavra alheia? – ela fixa a frase na parede como verdade, porém 
explica que quem fala não é ela, mas o aluno com quem ela parece concordar. 
Como estratégias de poder, Certeau (1994, p.99) compreende  
o cálculo (ou a manipulação) das relações de força que se torna 
possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder 
(uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) 
pode ser isolado. Uma estratégia postula um lugar suscetível de ser 
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circunscrito como algo próprio a ser a base de onde se podem gerir 
as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (...). Como 
na organização de empresas, toda racionalização “estratégica” 
procura em primeiro lugar distinguir de um “ambiente” um “próprio”, 
isto é, o lugar do poder e do querer próprios. Gesto cartesiano, quem 
sabe: circunscrever um próprio num mundo enfeitiçado pelos 
poderes invisíveis do Outro. 
 A diferença entre as táticas da aluna e a possível estratégia da orientadora 
pedagógica situar-se-ia, então, no objeto do questionamento; enquanto a primeira 
questiona o lugar de seus oponentes reelaborando, momentaneamente, as relações 
de poder, a segunda parece querer firmar e afirmar seu lugar nas relações 
hierárquicas. A tática manipula a ordem ao passo que a estratégia procura, também 
num movimento de manipulação, fixar o ordem.         
 Nesse jogo, entre táticas e estratégias, o cotidiano vai se constituindo, no 
acontecimento, para além daquilo que prevê a oficialidade e a racionalização 
científica, num universo de contradições. 
A palavra é arena de lutas (já dissemos isso); nela, valores contraditórios se 
digladiam. Refletindo e refratando uma determinada realidade a palavra cumpre o 
seu papel de “signo ideológico (…) [tendo], como Jano, duas faces [onde] toda 
critica viva pode tornar-se elogio, toda verdade viva pode deixar de parecer para 
alguns a maior das mentiras. Essa dialética interna do signo não se revela 
inteiramente a não ser nas épocas de crise social e de comoção revolucionária” 
(BAKHTIN / VOLOCHINOV, 2004, p.47).  
Vivíamos essa crise; o que estava em jogo não era a sapiência pedagógica 
da professora de Português ou a “verdade” implícita nas palavras projetadas na 
parede, mas, sim, as disputas ideológicas entre sujeitos de uma mesma comunidade 
semiótica que, ao afirmar o lugar que cada um ocupava na trama, também colocava 
em cheque a estabilidade de cada um desses lugares. Outras verdades estavam 
ocultas naquelas palavras. 
Todo enunciado é uma resposta a outro enunciado, salienta Bakhtin (2004). 
Na ininterrupta corrente da comunicação verbal, um diálogo leva a outro diálogo, que 
leva a outro... Observemos esse movimento não só na réplica empreendida pela 
professora de português ao enunciado da aluna como origem da problemática 
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apresentada pela orientadora pedagógica, mas em todo um conjunto de sentidos 
que se produzem na dinâmica da interação verbal; essas duvidam da estabilidade 
dos lugares de poder, que reelaboram a organização hierárquica dos saberes, que 
burlam a ordem estabelecida. Sentidos esses que superam o imperativo da escola 
como mera reprodutora da ordem dominante sedimentada na organização da 
fábrica, e de seus sujeitos como peças do jogo do poder que, manipulados pela 
ideologia, se veem desprovidos de criatividade.                     
Aliás, nem mesmo na fábrica, apesar do controle mais efetivo do tempo e do 
movimento, o cotidiano simplesmente reproduz a ordem.     
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Cena 7: Muitas câimbras, muitas... 
Interna. Noite, penumbra. 
Pequeno quarto de uma casa situada num bairro 
popular, recém construído, numa pequena cidade 
do interior de São Paulo. Uma criança dorme. 
Sobre a imagem, o letreiro: Início da década 
de 1970. 
Assustado com de gritos de dor que vêm do 
quarto dos pais, o menino acorda. Levanta-se 
rapidamente, atravessa a pequena sala de estar 
que separa os dois quartos e, timidamente, 
encostada no batente da porta, presencia a 
cena. 
Foco no pai que acometido por fortes dores 
pelo corpo, sobre a cama de casal, urra de 
dor; a mãe, na tentativa de amenizar as dores 
do pai estica e massageia suas pernas. 
Enquanto a cena ocorre ouve-se a voz do 
narrador/protagonista, já adulto:          
Além, de trabalhar as 44 horas semanais 
estabelecidas pelo contrato de trabalho 
daquela época, meu pai fazia inúmeras horas 
extras “rachando” lenha para abastecer os 
fornos da fábrica e ainda trabalhando como 
“guarda”, na portaria, durante os finais de 
semana; tudo isso para assegurar a manutenção 
e a sobrevivência da família. Naquela 
madrugada, acordei assustado com meu pai aos 
gritos; eram urros de dor. Não entendia o que 
estava acontecendo; só me lembro de minha mãe 
desesperada esticando-lhe as pernas na 
tentativa de abrandar as fortes dores que 
assolavam seus músculos enrijecidos pelo 
cansaço. 
Interna, amanhecer do dia, a luz entra pela 
janela, o mesmo quarto. 
O menino levanta-se rapidamente, ainda 
assustado, dirige-se para o quarto dos pais e 
vê a cama arrumada. 
Ouve-se, novamente, a voz do 
narrador/protagonista, já adulto: 
Na manhã seguinte, quando eu acordei para ir à 
escola, ele já estava há muito, na lida, de 
volta para o trabalho. Foram muitas câimbras, 
muitas... explicou minha mãe.     
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O universo da fábrica também não é estático, imutável, irresignificável... Apesar 
do controle efetivo e constante do processo produtivo, apesar do rigor na divisão 
social do trabalho, apesar dos mecanismos de coerção dos trabalhadores, da 
tentativa constante de docilização dos seus corpos, na esfera das relações de poder 
o operário também reelabora o cotidiano da fábrica a seu favor. Exemplo disso era 
meu pai.      
Éramos uma família pobre do interior de São Paulo, composta por cinco 
pessoas (meu pai, minha mãe, eu e meus dois irmãos; minha irmã mais nova 
nasceu tempos depois) sustentada exclusivamente com o salário do meu pai. A 
única propriedade que tínhamos era aquela pequena casa financiado pela BNH 
(Banco Nacional da Habitação); orgulho do meu pai que, depois de vinte anos 
pagando regularmente as prestações, teria algo para deixar para os filhos. 
Uma das bases de sustentação do capitalismo é manter a propriedade do 
capital e dos meios de produção nas mãos de poucos. Aos trabalhadores alijados de 
outras propriedades resta vender para o capital sua força de trabalho. A abundância 
de mão de obra no mercado de trabalho cria condições para a desvalorização desse 
“produto”, já que, pelas regras capitalistas o que vale é a “lei da oferta e da procura”.     
Nos países onde a propriedade está bem protegida é mais fácil viver 
sem dinheiro do que sem os pobres, pois quem faria o trabalho? (...) 
Se não se deve deixar os pobres morrerem de fome, não se lhes 
deve dar coisa alguma que lhes permita economizarem. Se 
esporadicamente um indivíduo, à custa do trabalho e de privações, 
se eleva acima das condições em que nasceu, ninguém lhe deve 
criar obstáculos: é inegável que, para todo o indivíduo, para toda a 
família, o mais sábio é praticar a frugalidade; mas é interesse de 
todas as nações ricas que a maior parte dos pobres nunca fique 
desocupada e que, ao mesmo tempo, gaste sempre tudo o que 
ganha. (...) Os que ganham sua vida com o trabalho cotidiano só têm 
como estímulo, para prestar seus serviços, suas necessidades. Por 
isso, é prudente mitigá-las, mas seria loucura curá-las. A única coisa 
que pode tornar ativo o trabalhador é um salário moderado. Um 
salário demasiadamente pequeno, segundo o temperamento do 
trabalhador, deprime-o ou desespera-o; um demasiadamente grande 
torna-o insolente e preguiçoso. (...) Numa nação livre onde se proíbe 
a escravatura, a riqueza mais segura é constituída por um grande 
número de pobres laboriosos. (...) Sem eles, nada se poderia fruir 
nem poderiam ser explorados os produtos de um país. Para tornar 
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feliz a sociedade [isto é, os que não trabalham] e para que o povo 
viva contente, mesmo em condições miseráveis, é necessário que a 
maioria permaneça ignorante e pobre. O saber aumenta e multiplica 
nossos desejos, e, quanto menos um homem deseje, mais fácil é 
satisfazer suas necessidades. (MANDEVILLE, 1728, pp. 212, 213 e 
328, apud MARX, 2002, pp. 717-718). 
“Alienados”, assim eram classificados esses trabalhadores, segundo a teoria 
clássica do materialismo histórico marxista. 
A alienação ou (ou “alheamento”) significa, para Marx, que o homem 
não se vivencia como agente ativo de seu controle sobre o mundo, 
mas que o mundo (a natureza, os outros, e ele mesmo) permanece 
alheio ou estranho a ele. Eles ficam acima e contra ele como objetos, 
malgrado possam ser objetos por ele mesmo criados. Alienar-se é, 
em última análise, vivenciar o mundo e a si mesmo passivamente, 
receptivamente, como o sujeito separado do objeto (FROMM, 1979, 
p.50). 
Mediado por essas explicações eu julgava ter entendido a obediência de meu 
pai. Era isso. Meu pai era um sujeito alienado. O pensamento que até então eu tinha 
daquele homem e suas relações com o mundo a partir da observação do meu 
próprio cotidiano, agora passavam a ter uma classificação científica, “alienação”. E 
eu o que eu era? 
Entrei para a faculdade nos anos 80, uma época de intensa movimentação 
política e social na História do Brasil. Após anos de uma ditadura militar alimentada 
por torturas, perseguições políticas e usurpação dos direitos sociais e individuais, 
vivíamos a efervescente possibilidade do restabelecimento da democracia e da 
liberdade de expressão. Nos cursos de Ciências Humanas, assim como nos 
movimentos políticos e sociais, antigas ideias, “estancadas” pela repressão, 
fervilhavam trazendo àqueles anos ares de revolução. Quem sabe, não seria agora 
o momento de realizar a antiga promessa marxista de uma sociedade mais justa e 
igualitária? 
Apesar de pequena e escondida às margens de uma rodovia no interior de 
São Paulo, e situada numa cidade de um histórico tradicionalista, oriundo do período 
cafeeiro, na faculdade que eu estudava ouviam-se ecos desses movimentos, 
principalmente nas salas de aula do curso de História. Parte dos professores, 
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formados na “escola marxista”, agora com mais liberdade para a exposição de 
ideias, nos ensinavam conceitos outrora “proibidos” como, por exemplo, “alienação”. 
Foi ali também que, pela primeira vez, ouvi falar da escola como “aparelho 
ideológico do Estado”.  
Eu era então, um jovem ávido por informações, buscando na escola um 
espaço de trabalho e atuação social. A Igreja e seus movimentos pastorais eram 
agora, objetos de um passado não muito distante; os pensamentos e os conceitos 
que eu aprendera na faculdade me afastaram daquele universo contraditório que, ao 
mesmo tempo que me fizera abrir os olhos para uma nova realidade, fundava-se em 
uma tradição austera e intransigente e em uma organização rigidamente 
hierarquizada. 
Os pensamentos de Saviani17 (1986) que, através da crítica às teorias da 
educação, propunham uma Escola Democrática, me levavam a acreditar que eu 
pudesse fazer da escola, além de em espaço de trabalho como professor, um lugar 
de conscientização de futuros operários, para que não se tornassem seres 
subservientes, como era meu pai. 
Cabe aqui uma análise mais detalhada sobre a “alienação” de meu pai, a 
minha “consciência de classe” e as condições de produção de uma e outra. 
“Quem construiu a Tebas de sete portas? Nos livros estão nomes de reis. 
Arrastaram eles os blocos de pedra?” Assim inicia-se o famoso poema de Bertold 
Brecht “Perguntas de um trabalhador que lê”. Meu pai era um homem de pouca 
leitura, porem de muita vivência. Tendo estudado por dois ou três anos, numa 
escolinha noturna da roça, sabia assinar o nome, e se virava com a leitura cotidiana 
necessária. A escola parece não ter tido muita influência em sua composição social 
e ideológica, até porque essa lhe havia sido negada, como fora para a maioria da 
                                                          
17 O clássico texto “Escola e Democracia”, de Dermeval Saviani, foi um dos primeiros materiais sobre 
a escola que eu li, ainda na Faculdade de História, e que me acompanhou durante toda a minha 
trajetória de formação, como professor. É importante ressaltar que nele, o autor tece críticas às 
teorias que acompanharam a história da educação, inclusive à “Teoria da Escola Enquanto Aparelho 
Ideológico do Estado”, defendida por Althusser.  
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população pobre do Brasil até meados dos anos sessenta (década em que eu 
nasci), quando começou a se expandir. A vida fora sua escola, como costumava 
dizer. Criado no campo aprendeu, muito cedo, com seu pai, homem de poucas 
palavras e nenhuma leitura da escrita, as regras e as agruras do trabalho campesino 
daqueles que eram desprovidos da terra. Após o casamento e o nascimento de seus 
dois primeiros filhos, migrou para a cidade, não fugindo à regra do êxodo rural, 
causado pela tardia “Revolução Industrial Brasileira”. Acho que isso explica muito do 
diferente diálogo que nós dois estabelecíamos com a fábrica. Diferentemente do 
trabalhador do poema de Brecht que segue questionando os grandes “heróis” da 
História e seus grandes feitos em detrimento da atuação das massas e que se 
aproxima mais de mim, meu pai sequer conhecia a história que também lhe havia 
sido negada; sendo assim, a fábrica lhe era uma conquista. 
Decisivamente, a escola foi um marco importante na diferenciação de leituras 
da vida entre eu e meu pai. Seria isso, então, que fazia de meu pai um homem 
“alienado”? Teria a escola feito de mim um homem consciente? Mas, e as críticas à 
escola que eu aprendera na faculdade? Como se processam essas contradições? 
Numa sociedade letrada, onde a memória coletiva se solidifica através do 
registro da palavra, dando margem à escrita da História (Le Goff, 2003), a memória 
subjetiva compõem-se (não unicamente), através das inúmeras possibilidades de 
leituras dessa palavra. A escola, enquanto espaço privilegiado da palavra escrita, 
torna-se assim um mecanismo de perpetuação dessa memória coletiva.   
Lévi-Strauss (1996) em um texto intitulado “Lição de escrita” relata um 
incidente ocorrido quando estava entre os índios Nambiquara, no Brasil. O chefe, 
que, como qualquer um dos Nambiquara, não sabia ler nem escrever, pediu ao 
antropólogo um bloco de notas. Preencheu-o com linhas tortas, juntou sua gente, fez 
cara de quem lia o papel e listou os presentes que o antropólogo deveria lhes dar.  
Lévi-Strauss analisa esse episódio, destacando que pela simulação da escrita 
e da leitura, o chefe procurava surpreender seus companheiros, convencendo-os de 
que participara da escolha das mercadorias, que obtivera a aliança com o branco e 
que partilhava de seus segredos.   
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Considerando o papel da escrita nas relações sociais ele aponta que: 
a função primária da comunicação escrita foi favorecer a servidão. O 
emprego da escrita com fins desinteressados, visando extrair-lhe 
satisfações intelectuais e estéticas, é um resultado secundário, se é 
que não se resume, no mais das vezes, a um meio de reforçar, 
justificar ou dissimular o outro.  (Idem: 315) 
Dessa perspectiva, cabe perguntar: aos que pouco sabem ler a palavra 
escrita (como no caso de meu pai) ou àqueles que não sabem ler, o que resta da 
história?  
A pouca leitura de que dispunha meu pai e a falta da escola que, como eu já 
disse, lhe havia sido negada, desproviam-no da leitura da história escrita e 
desproviam-no também da possibilidade de interpretar essa história, como eu 
experimentara, e de apropriar-se dela. 
Como o chefe Nambiquara, que entendendo o poder da escrita utilizara-se do 
gesto da leitura para chamar a si esse poder, cada um e todos os leitores têm a 
possibilidade de jogar com os sentidos da escrita porque não se pode controlar o 
modo como um texto será lido, compreendido e interpretado. Os leitores apropriam-
se dos textos e lhes dão outro significado, mudam o sentido, interpretam à sua 
maneira, cotejando-o com os sentidos que já os constituem. 
Meu pai ouvia textos e vivia textos, inscritos na memória coletiva instaurada 
nas práticas culturais de um homem do campo que aprendera a viver na luta diária 
pela sobrevivência. Ele, sem dúvida, sabia da fábrica e das relações que nela 
estabeleciam-se; ele se cansava, se revoltava, se sentia insatisfeito, mas não 
dispunha da experiência da caça furtiva, como tão bem salienta Certeau (1994), em 
um mundo letrado. Ele não dispunha da leitura como possibilidade de reconhecer-se 
e de alterar a si mesmo no/pelo encontro com um texto.  
Se é certo que a escrita da palavra não garante sua estabilidade, é certo 
também que é preciso dominar (em alguma medida) esse aparato tecnológico para 
poder, pela leitura, imprimir-lhe outros usos.  
A ideia de comunidade de leitores defendida por Chartier (1999, p. 13), nos 
auxilia na compreensão desse fenômeno. Quem são os leitores? Quais seus 
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interesses e expectativas diante da leitura? Por que e em que condições leem? 
Dessas determinações que governam as práticas dependem as maneiras pelas 
quais os textos podem ser lidos – e lidos diferentemente por leitores que não 
dispõem das mesmas ferramentas intelectuais, e que não mantêm uma mesma 
relação com o escrito. 
Recorrendo novamente à perspectiva de pensamento contida no poema de 
Brecht, o “operário que lê” o faz de um determinado lugar social e a partir de práticas 
culturais apropriadas e elaboradas no âmbito de suas relações sociais. Isso significa 
que a palavra é lida pelo operário em condições específicas de produção e de 
mediação. 
Partindo dessa análise, observo que, apesar de sua influência marcante na 
minha constituição social, não era somente através da escola que eu lia a realidade 
na qual eu vivia. A Igreja, a família, a fábrica e os sujeitos que compunham esses 
universos de minha existência, mediavam meu diálogo com o mundo. Não fosse 
assim, todos os que, como eu, frequentaram a escola, viveriam uma mesma verdade 
histórica. Talvez, a leitura que eu fazia do mundo, nem fosse a esperada pela 
escola. 
Se a leitura da escrita, mediada por minhas experiências com a vida me 
garantia uma certa leitura da História, as experiências de vida do meu pai também 
lhe garantiam certa compreensão da realidade que o cercava.   
Rosa (2002) em sua pesquisa “Trabalho, subjetividade e poder”, sobre os 
operários antigos de casa, demitidos de uma empresa ótica, nos garante que não é 
somente a necessidade e a luta pela subsistência que mantêm o operário atrelado 
ao cotidiano da fábrica. Para a pesquisadora, em paralelo às condições imediatas de 
sobrevivência que garantem a manutenção do operário na produção fabril, 
orientadas pelas forças econômicas do capital e produtoras da mais-valia, estão as 
relações de poder que docilizam os corpos dos trabalhadores criando o modo de ser 
moral desse sujeito; explica ela: 
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As relações de trabalho produzem ou constroem ou ainda criam o 
modo de ser do trabalhador, entendido este modo a sua 
subjetividade na condição de trabalhador assalariado. Mediante este 
modo criado pela produção/poder, o trabalhador foi sendo sujeitado, 
contudo é através mesmo deste modo – o seu assujeitamento – que 
insurge contra o poder que tenta normatizar/disciplinar as suas 
forças. Vale dizer, o poder da insubmissão do trabalhador é investido 
pelo próprio poder e por meio dele o trabalhador combate a sua 
redução a força física útil, produtiva e dócil (ROSA, 2002, pp 57, 58). 
Nessas condições de assujeitamento, as mesmas relações de poder que 
mantêm o trabalhador produtivo e dócil, são as que criam nesse sujeito um 
sentimento de pertença àquele lugar garantido pelo domínio das técnicas de 
produção e pelo tempo em que permanece no trabalho, fazendo com que esse se 
reconheça como um ser para além da força física útil, produtora do capital. 
A partir daí, as relações estabelecidas entre os operários e o poder que os 
constituem como tal, promovem uma inversão da ordem proposta pelo capital, 
transformando o público em privado, ou seja, transformando a fábrica numa 
extensão da casa e da vida social do trabalhador - no seu lócus de trabalho, 
segundo o conceito de Rosa (2002) - uma vez que é nela que ele permanece a 
maior parte de seu dia, é nela que ele estabelece suas relações sociais, é nela que 
ele exercita os seus saberes e é dela que ele carrega no corpo as marcas, como as 
fortes câimbras que sentiu meu pai, durante os 15 anos de sua permanência na 
fábrica, até ser demitido - reduzido à simples condição de força física útil, agora 
inútil, saiu sem que ninguém perguntasse, o que aquilo tudo significava em sua vida. 
A demissão causou-lhe uma certa vergonha, um constrangimento, uma certa culpa 
que carregava nos olhos.    
Decisivamente, a fábrica não era meu lócus de trabalho. Não era nela que eu 
cultivava minhas amizades, nela meu trabalho era quase mecânico e quanto menos 
tempo eu pudesse ficar por ali, seria melhor. Porém, na dinâmica das contradições, 
foi nela que eu pude experimentar a prática cotidiana da produção em série, que me 
habilita, na relação entre teoria e memoria, dizer da história. 
Quanto a meu pai, para muito mais do que uma ferramenta de exploração do 
trabalho e condicionamento do seu corpo e do seu tempo aos desígnios da 
produção em série que geram o lucro do patrão, a fábrica era sua vida, seu locus de 
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existência, sua garantia de sobrevivência. Não que ele achasse bom viver a maior 
parte do seu tempo na fábrica, não que ele vivesse no corpo as dores do esforço 
demasiado sem incomodar-se, não que ele não reconhecesse as dificuldades de se 
viver com um salário miserável, sendo o sustentáculo da família; ele reconhecia as 
mazelas da fábrica; a fábrica, porém, não reconhecia o seu valor.    
- Você já foi peão? Silêncio e um certo constrangimento... - Não. 
Esse diálogo encerra o documentário “Peões” (2004) de Eduardo Coutinho. A 
pergunta é dirigida ao diretor por seu último entrevistado (acredito ter nascido aí o 
título do filme). 
Novamente o silêncio... Depois o letreiro: 
“No dia 27 de outubro de 2002, Luiz Inácio Lula da Silva foi eleito presidente 
da República no segundo turno com mais de 52 milhões de votos” 
Peão é o trabalhador “chão de fábrica”, “aquele que bate ponto”, segundo as 
definições do personagem de Coutinho; no caso do filme, os trabalhadores das 
indústrias metalúrgicas do ABC paulista nos anos 70, do século XX. O filme trata das 
grandes manifestações de greve do período, lideradas por Luiz Inácio da Silva, o 
Lula, que na época das filmagens, disputava as eleições para a Presidência da 
República. A trajetória sindical e política de Lula, é um dos “dispositivos”18 que 
marcam a produção desse filme; outro é filmar os operários do ABC paulista, 
companheiros de Lula e que haviam participado das grandes greves nessa região de 
São Paulo no final dos anos 70 (Lins, 2004, p. 169); nesse movimento, Coutinho 
busca por protagonistas anônimos em meio à multidão.  
No filme, esse processo de produção é marcado na cena onde o diretor 
aparece reunido com um grupo de pessoas, chamadas através do jornal do 
                                                          
18  “Dispositivo” é um termo que Coutinho começou a usar para se referir a seus procedimentos de fi lmagem. 
Em outros momentos ele chamou a isso “prisão”, indicando as formas de abordagem de um determinado 
universo. Para o diretor, o crucial em um projeto de documentário é a criação de um dispositivo, e não o tema 
de um filme ou a elaboração de um roteiro – o que ele, aliás, se recusa terminantemente a fazer. O dispositivo é 
criado antes do filme e pode ser: “Filmar dez anos, filmar somente gente de costas, enfim, pode ser um 
dispositivo ruim, mas é o que importa em um documentário” (LINS, 2004, p. 101).    
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Sindicato de São Bernardo na edição de setembro de 2002, onde é publicada uma 
fotografia da época das grandes greves (Idem p.173). Nessa reunião os sujeitos que 
atenderam ao chamado de Coutinho colaboram na identificação de outras pessoas 
também participantes do movimento, observando vídeos, publicações da imprensa e 
fotografias de época. Munido desse material e das indicações feitas pelo grupo, ele 
parte em busca dos sujeitos e os escuta. 
Nesse movimento, histórias singulares vão sendo intercaladas com imagens 
de documentários da época das grandes greves realizados por outros cineastas. O 
que difere esses documentários de “Peões”, segundo Lins (Ibidem), é o tratamento 
dado aos personagens. Enquanto nos primeiros os operários aparecem aplaudindo 
os discursos inflamados de Lula e da diretoria do sindicato ou votando em alguma 
proposta com as mãos para o alto, ou mesmo distribuindo panfletos e enfrentando a 
polícia, nesse, esses mesmos operários são tomados como protagonistas de suas 
próprias histórias. Uma coisa que, indiscutivelmente, os une é o fato de um dia terem 
migrado de regiões agrícolas do país, principalmente da região nordeste, para um 
lugar onde as grandes indústrias metalúrgicas lhes garantiriam trabalho. O próprio 
Lula vive essa história, migrando ainda criança, com sua mãe. Todos eles trocaram 
as enxadas pelas máquinas da produção fabril. 
Muitos foram e voltaram; mesmo assim Coutinho vai até eles. Dessa forma as 
filmagens se dividem entre Várzea Grande/Ceará – lugar que concentra um bom 
números desses que voltaram – e São Bernardo. Dos que voltaram Coutinho colhe 
emoções e dos que ficaram, também.  
Romances, famílias, desejos, marcas que ficaram pelo corpo, orgulho pelo 
trabalho e pelo que aprenderam, cansaço, amizades, companheirismo, 
aposentadorias fundem-se e confundem-se com lembranças das condições 
insalubres de trabalho, demissões, enfrentamentos, “porradas”, discursos 
inflamados, panfletagem, luta sindical, socialismo e tudo mais que compõe a 
constituição desses sujeitos na e com a história. 
Para se aproximar dos seus personagens, Coutinho recusa a 
transcendência que envolve “o operário”, os lugares-comuns do 
pensamento de esquerda a respeito de sua missão histórica. Coloca 
em campo perguntas sobre o cotidiano na fábrica, a relação com as 
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máquinas, a vida afetiva e o envolvimento prático com as 
paralisações. Deixa de lado as grandes questões e se atém ao 
concreto, às experiências de cada operário, fazendo com que a 
dimensão pública da vida deles seja elaborada de forma 
absolutamente pessoal, sem os clichês da militância política (Ibidem, 
p.180).       
Isso tudo resgata esses trabalhadores da condição de classe operária, e os 
subjetiva. Lins (p.169), inclusive, sugere um adeus à “classe operária” que pode ser 
lido nesses termos. 
Uma outra forma de perceber esse adeus marcado na narrativa do filme é 
observando um certo saudosismo e uma certa melancolia presentes no discurso dos 
personagens – Talvez seja o filme mais melancólico de Coutinho, ressalta Lins (p. 
185) – em relação a um tempo que já não existe mais. A relação capital/trabalho 
alterou-se muito de lá para cá. A automação da indústria e a compartimentalização e 
especialização da produção transformou as antigas metalúrgicas em montadoras de 
veículos, robôs substituíram uma imensidão de trabalhadores, novas técnicas e 
especializações selecionaram mão-de-obra; aquela imensidão de trabalhadores que 
lotavam as assembleias do sindicato já não existe mais. 
A organização e a luta dos trabalhadores por melhores salários e melhores 
condições de trabalho também já não é a mesma; as grandes greves parecem ter 
dado lugar à luta individual de cada um pela própria manutenção no mercado de 
trabalho.  
Nesse novo mundo o desfecho foi inteiramente diferente daquele 
previsto por Marx e Engels no Manifesto Comunista: o final feliz 
dessa narrativa redigida em 1948 coube à burguesia, aos donos do 
capital, e não ao proletariado unido. Isso não significa absolutamente 
“o fim da história”, mas o fim daquela história, ou o fim da crença que 
a história teria um fim com o advento do comunismo (LINS, 2004, p. 
185). 
Dadas essas condições, o filme termina apontando a eleição de Lula como um 
uma nova possibilidade... isso já é uma outra história... 
Mas a pergunta fica: você já foi peão? 
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Não, Coutinho nunca foi peão; nunca viveu aquelas experiências tão subjetivas 
e, ao mesmo tempo tão coletivas como as que viveram aqueles com quem propunha 
um encontro. 
No seu trabalho “O pesquisador e seu outro”, Marilia Amorim (2004, p. 23) cita 
como epígrafe do texto “O pesquisador no país do outro”, primeira parte do capítulo 
1, “Temática da alteridade”, uma frase de Eduardo Coutinho: O que se filma é o 
encontro e não a realidade: o encontro de uma equipe de cinema com o outro. Esse 
capítulo dedica-se a analisar a relação pesquisador/pesquisado. 
Nesse contexto, Amorim toma a alteridade não somente como o 
reconhecimento daquilo que torna um diferente do outro, mas como uma relação de 
reciprocidade onde um altera, modifica, transforma o outro. A estranheza em relação 
às diferenças rompe com qualquer certeza que a princípio se possa ter. Acolher o 
estranho e sua estranheza, ir até ele, acolhe-lo, hospedá-lo, ouvir o que ele tem a 
dizer, é um movimento que distancia o pesquisador de qualquer evidência que 
generalize, classifique ou enquadre esse outro a quem ele pretende compreender. 
Meu pai foi peão e eu também. Isso, porém, não significa que tenhamos vivido 
a experiência com a fábrica da mesma maneira. Minhas experiências com a escrita, 
com a história, com a vida me possibilitaram trilhar caminhos jamais percebidos por 
meu pai. Luta sindical, greve, enfrentamento direto com o poder, isso tudo sempre 
esteve muito longe do cotidiano vivido por ele. Eu, ao contrário, já nos tempos da 
fábrica, questionava as relações de exploração do trabalho sentidas no corpo e na 
alma; meu pai também as sentia – muitas câimbras, muitas – porém não as 
compreendia na mesma perspectiva que eu. Depois que tornei-me professor eu fui 
pra greve. Quantas e quantas vezes me vi envolto a discursos inflamados contra o 
poder, à longas passeatas, a enfrentamento com a polícia; quanto a meu pai, 
observava de longe, em silêncio; aposentado. 
A experiência com a escola, minha aproximação com os sujeitos desse 
cotidiano, o ato de ensinar e aprender com o outro, a pesquisa, a procura da 
compreensão do mundo pela palavra, tudo isso reaproximou-me de meu pai. Como 
Coutinho que apesar de não ter vivido a mesma experiência do outro procura 
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compreendê-lo de forma responsável e responsiva, valorizando a alteridade que os 
subjetiva, ao mesmo tempo que os identifica, eu aprendi a reconhecer no meu pai, o 
quão somos iguais. Aquele sujeito alienado e subordinado, em minhas concepções 
de outrora, cedeu lugar a um outro sujeito que percebia no trabalho uma condição 
de ser e estar no mundo, um ato seu e só seu, insubstituível e irreprodutível. 
Quanto a mim acho que continuo o mesmo inconformado de sempre...                                        
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Cena 8: Limite e transgressão 
Imagem em grande plano. Interno. Dia 
O cenário é o mesmo da cena 2. O galpão da 
fábrica de porcelana, máquinas, barulho, 
movimento, a vigilância do gerente. 
Tudo parece imutável.  
Sobre a imagem, novamente o letreiro: Entre 
julho de 1982 e fevereiro de 1985. 
Enquanto a imagem passeia pelo cenário, 
acompanhando a movimentação do gerente 
vigiando seus subordinados, ao fundo, a voz 
do protagonista diz: 
Mesmo em tempos de baixa produção, a ordem 
era não ficar parado. Cabia ao gerente (um 
homem alto, de cara fechada e com um forte 
sotaque que revelava sua descendência 
italiana) manter os operários em movimento. 
Naquele dia, coube a mim, na altura dos 
meus 17 anos, sob a ordem e vigilância 
arguta do gerente, limpar uma montanha de 
pinos de metal retirados de peças de 
isoladores descartados pelo controle de 
qualidade, para serem reutilizados. 
Imagem no plano fechado: Sentado numa 
pequena banqueta, quase ao nível do chão, e 
de frente para uma pequena montanha de 
pinos, o jovem operário recolhe-os de dois 
em dois e batendo um no outro, para que as 
sobras de cimento, que neles permanecem 
após sua separação da peça de porcelana, se 
desgrudem. Absorto em seus pensamentos, 
distante dali, repete o movimento de bater 
um pino no outro inúmeras vezes, sem se dar 
conta da velocidade com que executa seu 
trabalho. Sorrateiramente e aproveitando-se 
do devaneio do operário, aquele homem alto 
posiciona-se em suas costas, não deixando 
que ele perceba e, como o arbitro que 
flagra o jogador em pleno delito, exclama 
alto e com forte sotaque: “Tá limpando os 
pinos ou tá escolhendo arroz?!” 
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O que estava em jogo ali, não era a produção. A economia gerada pelo 
reaproveitamento daquele material, se comparado aos enormes lucros da fábrica, 
era ínfima. A ordem era não deixar ninguém parado e isso significava o controle do 
meu tempo e do meu movimento, pelo gerente. Na esfera das relações de 
micropoderes, enfatizadas por Foucault (1996), isso significava a manutenção de 
uma ordem que tinha como objetivo maior o meu assujeitamento na relação direta 
com a afirmação do poder do gerente, em últimas palavras, o controle do meu corpo, 
como replica da disciplina exigida para o bom funcionamento da fábrica. 
Será que o gerente tinha consciência das condições históricas contidas nas 
suas ações? Como os demais operários, ele também fazia parte do proletariado 
assalariado que movimentava a produção da fábrica com sua força de trabalho. O 
que o colocava numa posição “privilegiada” em relação aos demais, talvez, fosse o 
tempo e a experiência que tinha com relação ao processo produtivo, ou, quem sabe, 
sua dedicação e adaptação ao sistema, ou até mesmo uma indicação por outro 
superior. 
 Sua posição, guardadas as devidas proporções, assemelha-se à do feitor 
que, escolhido pelo senhor, entre os próprios escravos, vivia de vigiar e punir seus 
“iguais” em troca de privilégios que, apesar de colocá-lo em um lugar diferenciado, 
não lhe garantiam a liberdade.  
Barthes (2001, p. 10, 11), em sua “Aula” inaugural da cadeira de Semiologia 
Literária do Colégio de França, nos fala desse poder plural que supera  
a “inocência” moderna do poder como se ele fosse um: de um lado, 
aqueles que o têm, de outro, os que não o têm. Esses poderes, 
[segundo ele], estariam por toda parte, de todos os lados, chefes, 
aparelhos, maciços ou minúsculos, grupos de opressão ou de 
pressão: por toda parte, vozes “autorizadas”, que se autorizam a 
fazer ouvir o discurso de todo poder: o discurso da arrogância. 
[Continua ele] chamo de discurso de poder todo discurso que 
engendra o erro e, por conseguinte a culpabilidade daquele que o 
recebe.  
Pois bem, as relações de produção, as relações de trabalho constituem-se 
como relações de poder; poder que, desde a mais alta esfera da organização 
produtiva até as mais elementares, define e controla relações de ordem e 
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subordinação entre aqueles que ocupam lugares diferenciados no processo 
produtivo. Poder contraditório que ao estabelecer as regras de ordenação e 
hierarquia estabelece também uma contraposição a si próprio.  
Nessa cadeia produtiva, apesar de ocupar um status de poder, o gerente não 
é o proprietário dos meios de produção e, tampouco dos lucros gerados pela 
produção. O que ele detém é o saber necessário para manter o movimento da 
produtividade. A partir da visão do todo, ele conhece cada etapa do processo 
produtivo, cada técnica, cada movimento, cada detalhe: “Tá limpando os pinos ou tá 
escolhendo arroz!”, diz ele. 
Circulando pelo espaço reservado ao seu controle, cabe a ele a vigilância 
constante dos corpos e seus movimentos; cabe a ele manter a disciplina. A 
organização e disposição dos equipamentos favorecem o controle – pequenos 
corredores   perpassam todos os espaços e garantem o olhar constante que a tudo, 
ou quase tudo, vê. 
A disciplina é uma anatomia política do detalhe, salienta Foucault (2002, p. 
120). Disciplinar os corpos significa estar atento aos detalhes, ao movimento. Implica 
em induzir o próprio sujeito a controlar seus movimentos; para o homem 
disciplinado, como para o verdadeiro crente, nenhum detalhe é indiferente, mas 
menos pelo sentido que nele se esconde que pela entrada que aí encontra o poder 
que quer apanhá-lo. 
Nesse enredo, uns se ajustam mais ao controle do que outros; uns passam a 
controlar mais seus próprios movimentos do que outros; uns, inseridos nessa cadeia 
de micropoderes adaptam-se mais facilmente às normas para se sobrepor àqueles 
que a elas se contrapõem e, quem sabe, garantir uma certa vantagem na cadeia 
produtiva. Caso comum entre os trabalhadores da cerâmica, era a disputa para ver 
quem produzia mais em menos tempo; sem se darem conta de que faziam 
exatamente o jogo do poder esses trabalhadores se vangloriavam por serem mais 
ágeis e prestativos do que os demais e, por isso, mais “respeitados” pelo gerente. 
Muitas vezes o salário também se diferenciava; aos que se dedicavam mais 
ao trabalho, aos que produziam mais, sempre era “dada” uma gratificação como 
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incentivo a que continuassem seu trabalho sem indolência, servindo de exemplo 
para os demais. 
Eu me inscrevia no universo daqueles que, mesmo sem condições de se 
contrapor diretamente ao poder do outro, buscava no cotidiano rotas de fuga, de 
resistência. Onde há poder, há resistência, salienta Foucault (1979, p. 241). A 
resistência coexiste ao poder, não é anterior nem posterior a ele. Para resistir, é 
preciso que a resistência seja como o poder. Tão inventiva, tão móvel, tão produtiva 
quanto ele. Que, como ele, venha de “baixo” e se distribua estrategicamente19.  
Diferente de meus companheiros que procuravam na adaptação ao 
movimento, ou seja, na produção rápida e eficaz, uma forma de se sobrepor aos 
demais, eu morosamente batia um pino no outro sem me dar conta de velocidade 
com que executava o meu trabalho. 
A transgressão ao movimento impelido pelas regras de produção, se 
analisada à luz das relações de micropoderes pode ser observada para além de 
uma reação à ação do poder, quando tomada também como um forma de poder. 
Resistir significa mostrar para o outro que eu também posso, mesmo que isso me 
custe a humilhação. “Tá limpando os pinos ou tá escolhendo arroz”. 
Numa perspectiva mais intensa, e guardadas as devidas proporções, esse 
movimento pode ser análogo ao “banzo”, sentimento de lamento e tristeza, mas 
também de resistência, que levava os negros escravos a se suicidarem, preferindo a 
morte ao cativeiro. Pode parecer estranho a morte como perspectiva de poder, mas, 
para quem tem como única “liberdade” a decisão sobre sua própria morte, o suicídio 
é indubitavelmente uma ação de poder (isso sem contar que, com a morte do 
escravo, o senhor perdia uma preciosa mercadoria, objeto de seu poder). 
 
 
                                                          
19 Diferente de Certeau que enfatiza a “estratégia” como técnicas de manutenção do poder instituído, Foucault 
se utiliza desse termo para sinalizar as formas como o sujeito “escapa” à normatização. Sendo assim, a 
“estratégia” de Foucault se aproxima do que seriam as “táticas” de Certeau.       
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Não existe limite que não possa ser transposto, assinala Foucault (2009, 
p.32). 
A transgressão é um gesto relativo ao limite; é aí, na tênue 
espessura da linha, que se manifesta o fulgor de sua passagem, mas 
talvez também sua trajetória na totalidade, sua própria origem. A 
linha que ela cruza poderia também ser todo o seu espaço. 0 jogo 
dos limites e da transgressão parece ser regido por uma obstinação 
simples; a transgressão transpõe e não cessa de recomeçar a 
transpor uma linha que, atrás dela, imediatamente se fecha de novo 
em um movimento de tênue memória, recuando então novamente 
para o horizonte do intransponível. Mas esse jogo vai além de 
colocar em ação tais elementos; ele os situa em uma incerteza, em 
certezas logo invertidas nas quais o pensamento rapidamente se 
embaraça por querer apreendê-las. 0 limite e a transgressão devem 
um ao outro a densidade de seu ser. 
 Não me lembro se ao ser interpelado pelo berro do gerente eu acelerei o 
ritmo do trabalho, acredito que sim, mas, com certeza, voltei a delirar na lentidão do 
movimento, por outras vezes. Mesmo constrangido, nunca me curvei em definitivo às 
ordens do gerente; acredito que de uma forma ou de outra nenhum de nós, nem 
mesmo aqueles que sustentavam sua existência na fábrica, no acelerar da 
produção, o faziam. Se produzir mais em menos tempo, lhes garantia determinadas 
regalias, não estariam eles, também, jogando com o poder do gerente? (lembremos 
de meu pai e sua relação com a fábrica). 
 Enfim, não há poder que se sustente em si e por si mesmo, é sempre no 
contraponto com o outro que habita a outra extremidade do diálogo que o jogo se 
estrutura e se concretiza. Assim como tudo na vida, o jogo do poder é dialógico, se 
constitui a partir dos sentidos produzidos pelos sujeitos que o experienciam, pelas 
marcas deixadas pelo tempo no corpo e na palavra, pelas condições imediatas e 
mais amplas de sua produção; ele é histórico, ao mesmo tempo em que é subjetivo, 
momentâneo, fugaz.        
 Voltemos ao gerente: o poder por ele sustentado depende, primeiramente, da 
estrutura em que está inserido – a organização do processo produtivo – ou seja, não 
se origina da sua própria ação; ele depende, para existir, do contraponto do outro a 
quem vigia; a vigilância e a disciplina por ele implementadas geram na contradição a 
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transgressão e a indolência; o saber que lhe garante o poder é limitado tanto pela 
resistência quanto pela subordinação daqueles sobre quem ele exerce seu poder. 
 A escola moderna gestou-se sob a égide do capitalismo. Se ela não é a 
simples reprodução da ideologia dominante, uma vez que ela se constitui, para 
além, no universo das relações cotidianas, não se pode negar que a estrutura da 
fábrica esteve e está presente na sua organização, e que ela desempenha um papel 
fundamental na formação da mão de obra que sustenta o sistema - não há fuga. 
 Os lugares sociais ocupados pelos sujeitos da escola, assemelham-se em 
muito aos lugares dos ocupantes de uma linha de produção. A hierarquia que 
sustenta esses lugares também reproduz em muito a ordem dos lugares 
estabelecidos pela fábrica. O poder, na escola, tal como na fábrica, é hibrido e 
instável apesar da estrutura ideológica e econômica que lhe servem de alicerce.         
 Voltemos ao cotidiano da escola.             
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Cena 9: Ser vice-diretora é... 
Plano interno. Aberto. Sala dos 
professores. 
 
Um grupo de professores sentados ao redor 
de uma grande mesa conversam trivialmente. 
Sobre a mesa livros, papeis, diários de 
classe (foco nos diários de classe), uma 
bandeja com um açucareiro, algumas xícaras 
e uma garrafa térmica de café; ao lado um 
pote de manteiga, um pacote de biscoitos e 
um prato de torradas. 
 
Sobre a imagem, o letreiro: sala dos 
professores, início de 1998. 
 
A imagem circula entre os professores e 
para na porta. 
 
Foco na porta por onde entra a vice-
diretora com uma folha de papel na mão. 
Ela cumprimenta a todos com um “boa 
tarde”, dirige-se para um pequeno mural 
preso na parede onde cola o papel. 
  
Voltando-se para o grupo diz 
enfaticamente: se eu quisesse ser diretora 
teria prestado concurso para diretora. Mas 
não, o que eu quero mesmo é ser vice. 
 
Foco no cartaz:      
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Ela chegou na escola em 1998, muito segura do que pretendia: ser vice-
diretora. Chegou afirmando e defendendo o lugar para o qual havia prestado 
concurso público. “Se eu quisesse ser diretora eu teria prestado concurso para tal, 
mas não, eu quero ser vice-diretora”. Sua opção tinha fundamentos: primeiramente 
trazia consigo a experiência de ter atuado como vice-diretora substituta em outra 
escola da Rede Pública Municipal de Ensino de Campinas e depois por acreditar 
que estava ali muito mais como auxiliar no “comando” do que, propriamente, para 
“comandar”. 
Se o lugar que ocupava não lhe era estranho, a escola também não. Em 
outros tempos havia trabalhado ali como professora. Talvez, fosse por isso que 
sentia-se tão à vontade em dizer de si e expor-se publicamente. 
Junto com ela chegou, também, uma nova diretora. Diferente de sua 
companheira de trabalho, essa, porém aparentava não estar nada segura. Retraída, 
demorou a “dar as caras” e apresentar-se à comunidade. Usou todo o tempo do qual 
legalmente dispunha para retardar sua chegada à escola e ao chegar mostrou-se 
arredia e desconfiada, trancando-se, na maior parte do tempo, em sua sala. Tão 
desconfiada que não havia pedido exoneração de seu cargo como diretora da Rede 
Pública Estadual de Ensino (a lei não admite o acumulo de dois cargos públicos de 
diretora), tirando férias do mesmo para fazer uma experiência no novo trabalho. A 
expectativa em torno de sua chegada e esse distanciamento proposital, criaram na 
comunidade escolar muita desconfiança. 
Nessa altura dos acontecimentos, a vice-diretora, porém, já roubava a cena. 
Se era para dizer a que viera, foi logo tratando de, literalmente, publicar suas 
perspectivas, colando na parede da sala dos professores aquele cartaz com suas 
proposições. 
A escola tal como a conhecemos nos dias atuais teve sua origem, no Brasil, 
no final do século XIX. Criada como um dos alicerces de República ela foi 
estruturada com parte de um projeto civilizador. Articulada com a valorização da 
ciência e com os rudimentos de uma cultura letrada, ela se apresentava como 
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interpretação conciliadora capaz de explicar os motivos do atraso da sociedade 
brasileira e apontar a solução para o mesmo (SOUZA, 1998, p. 27) 
Nesse contexto, pautada na racionalização da atividade pedagógica, teve 
seus tempos e espaços organizados segundo a lógica da divisão social do trabalho 
produtivo, como já vimos. A hierarquização dos saberes, a graduação etária, a 
uniformização dos corpos e dos currículos, as avaliações burocráticas e técnicas, 
anunciavam um novo modelo de escola que tinha como objetivo sustentar um novo 
modelo de sociedade. Politicamente novo, digamos, uma vez que prezava pela 
manutenção de uma antiga ordem: o domínio da minoria sobre a maioria. 
A vigilância constante e as avaliações classificatórias deveriam dar conta de 
manter a ordem e estabelecer a hierarquia; deveriam criar corpos dóceis, segundo 
Foucault (2002). Uniformizados, enfileirados seguindo padrões militares, vigiados e 
punidos, meninos e meninas, distintamente, eram submetidos a uma ordem 
disciplinadora que os adaptariam a novos preceitos de civilidade. Vigiar e punir, essa 
era a ordem segundo Foucault (Idem, p. 121). Num movimento que almejava a 
produção de corpos dóceis (...) a minúcia dos regulamentos, o olhar esmiuçante das 
inspeções, o controle das mínimas parcelas da vida e do corpo [davam] no quadro 
da escola, do quartel, do hospital ou da oficina, um conteúdo laicizado, uma 
racionalidade econômica ou técnica [ao] cálculo místico do ínfimo e do infinito.   
Assim como na fábrica, foi necessário, para o comando das escolas, organizar-
se um aparato fiscalizador e vigilante pautado na hierarquia de poderes e saberes 
que sancionava as regras e determinava a punição dos indolentes. Assim foram 
constituindo-se cultural e politicamente os lugares sociais do supervisor, do diretor, 
do vice-diretor, do professor, do bedel, do inspetor, do aluno etc; assim foi sendo 
instituído o lugar de cada um nas relações de ensinar e aprender pautadas nas 
relações de poder. 
Na atualidade, apesar da democratização do acesso ao ensino e das 
mudanças significativas das práticas pedagógicas, muito daquilo que observamos 
em suas origens ainda sobrevive.  
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Ocultas na dinâmica do movimento da vida, práticas comuns e, até mesmo, 
ingênuas, são a tradução de um modelo de sociedade que pautada na hierarquia da 
ocupação dos lugares reproduz o modelo produtivo. 
A narrativa empreendida pela vice-diretora é indiciária dessas práticas. 
Ela se apropriara de um texto criado originalmente para descrever as funções 
do diretor, para dizer de si e reafirmar o seu não desejo de ser diretora, algo 
aparentemente contraditório. O texto descritivo das práticas de um diretor – diga-se 
de passagem, do sexo masculino – apesar de completamente transformado por 
nossa protagonista, mantém sua forma original reafirmando práticas culturais 
historicamente atribuídas àquele que está no comando. O prefixo “vice”, a passagem 
dos pronomes e adjetivos do masculino para o feminino e o laçarote no cabelo do 
diretor transformando-o em vice-diretora, ao mesmo tempo em que subvertem o 
texto, tendem a reafirmá-lo. 
Mas, afinal, o que é ser vice? 
Em princípio o vice é aquele que substitui plenamente o titular de um cargo 
caso esse venha a destituir-se do poder. Nascido no bojo das práticas republicanas 
esse lugar teria como objetivo manter o governo dentro de uma determinada 
perspectiva de ação em caso de vacância do poder instituído. Segundo o artigo 79 
da Constituição Federal “Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Presidente. Parágrafo único - O Vice-Presidente 
da República, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei 
complementar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para missões 
especiais”. 
Talvez, o que ela pretendia, em princípio, era receber atribuições a ela 
conferidas pelo poder e auxiliar a diretora sempre que por ela convocada. Mas, isso 
ainda soa muito contraditório na relação com o texto por ela publicado. 
Mas, afinal, o que de fato faz uma vice-diretora? 
Vejamos o que diz o DECRETO N° 16.779 de 21 de setembro de 2009 que 
Regulamenta as Atribuições de Cargos Previstos nas Leis Nº 12.985, de 28 de junho 
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de 2007, n° 12.986, de 28 de junho de 2007 e n° 12.987, de 28 de junho de 2007, 
que Dispõem sobre os Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos Municipais: 
 
Cabe ao DIRETOR EDUCACIONAL 
 Articular as ações da equipe educacional para que esta possa se organizar no 
cumprimento da tarefa de ensinar os conteúdos registrados no Plano 
Escolar/Projeto Pedagógico.  
 Planejamento, elaboração, sistematização, implementação e avaliação do 
Plano Escolar/Projeto Pedagógico. 
 Cumprir e responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação educacional 
vigente e pelo registro sistemático dos procedimentos educacionais, 
responsabilizando-se pela documentação da vida escolar dos alunos e da 
vida funcional dos profissionais da unidade escolar.  
 Executar procedimentos inerentes ao regimento escolar, aos conselhos, aos 
colegiados e às instituições auxiliares. 
 Administrar os recursos provenientes do orçamento do Município, Estado, 
União e outros, através da Associação de Caixa Escolar e/ou da Associação 
dos Amigos da Escola, visando à execução de gastos rotineiros, destinados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a garantir o 
funcionamento e a melhoria física e pedagógica da unidade educacional.  
 Fornecer dados, informações, documentações e outros indicadores aos 
órgãos do sistema de ensino, deslocando-se de sua unidade educacional 
para atender às demandas operacionais e educacionais, advindas das 
instâncias centralizadas e descentralizadas da Secretaria Municipal de 
Educação (SME) e dos demais órgãos municipais que visem ao cumprimento 
do Plano de Educação do município e às diretrizes da Secretaria, além de 
comparecer periodicamente às reuniões de assessoramento. 
 Promover atividades que favoreçam a integração escola – família – 
comunidade, incentivando parcerias e encontros através de instituições 
auxiliares da unidade educacional. 
 Responsabilizar-se pela garantia ao direito de vaga da criança/adolescente no 
Ensino Fundamental obrigatório. 
 Responsabilizar-se pela implementação da Avaliação Institucional em sua 
unidade educacional, com base na gestão das informações e indicadores. 
 Orientar o assistente administrativo e demais funcionários quanto aos 
registros escolares e demais atribuições relativas à função. 
 Buscar continuadamente o assessoramento dos Supervisores Educacionais 
da SME, tendo sempre presente o cumprimento da legislação educacional 
vigente, deslocando-se para o Núcleo de Ação Educativa Descentralizada 
(NAED) ou outra instância da SME, quando necessário.  
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Cabe ao VICE-DIRETOR 
 
 Co-responsabilizar-se pela gestão da unidade educacional.  
 Responder pela gestão da unidade educacional no horário que lhe for        
confiado.  
 Assumir as atribuições do Diretor de escola em suas ausências e        
impedimentos legais.  
 
A quantidade de atribuições relacionadas ao cargo de diretor na relação com as 
de vice-diretor vem nos confirmar a perspectiva de que, realmente, cabe ao vice 
auxiliar o diretor e co-responsabilizar-se pela direção na ausência deste. Poder-se-ia 
dizer, a partir dessa constatação que a responsabilidade do vice é muito menor do 
que a do diretor, o que justificaria o desejo de ser vice-diretora da nossa 
personagem. 
Mas, não é isso, também, que diz o texto publicado por ela. 
“Aguentar todas a pressões do sistema; ser uma boa administradora e uma 
boa pedagoga; ser uma boa articuladora de todas as ações da escola; ter soluções 
mágicas a toda hora; ter habilidade de delegar poderes, apagar divergências e 
estabelecer uma gestão democrática; saber garantir o perfeito funcionamento da 
escola; ser timoneira e capitã; ter humildade suficiente para dizer, por exemplo, 
SOCORRO!”, são atribuições que vão muito além de um mero auxilio à 
responsabilidade da diretora. A ideia de ser capitã, por exemplo, revela a pretensão 
da vice em assumir uma postura muito mais relevante do que aquela reservada para 
o lugar que ocupava. 
Estaria ela, disfarçadamente, almejando o poder? Talvez não. O que ela 
queria, mesmo, era não ser uma mera coadjuvante. 
No cinema, muitas vezes, o personagem coadjuvante se sobressai de tal 
maneira na trama, que o personagem principal passa a existir em função dele. 
Recorrendo, à narrativa de “Cabra Marcado para Morrer”, observamos o 
destaque que Eduardo Coutinho dá ao discurso do filho da personagem principal 
Elisabeth que, intervindo no depoimento da mãe, a constrange, falando por ela. O 
primeiro encontro é marcado pela emoção, mas também por constrangimentos, em 
função da presença do filho Abrão, que pressiona a mãe para que ela faça algumas 
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declarações de princípio: “Mãe reconheça a abertura política do presidente 
Figueiredo, graças a ele estamos aqui” (LINS, 2004, pp. 45 e 46). 
Se a leitura do diretor do filme se pautasse na perspectiva de resguardar a 
“verdade” contida no discurso de sua protagonista, talvez tivesse ignorado essa 
intervenção, deixando falar no texto somente uma segunda entrevista feita com 
Elisabeth sem a presença do filho, onde ela, mais objetivamente, conta sua história. 
Mas ao invés disso ele opta por travar um intenso diálogo com e entre os 
personagens. Dando destaque ao discurso do filho, o que ele pretende é buscar por 
outras verdades da mãe, que não aquelas contidas unicamente no seu depoimento. 
Num contraponto entre o discurso de um e outro ele vai revelando uma personagem 
tão densa e subjetiva que somente poderia existir na relação direta com o outro a 
quem dirige seu discurso – tanto o filho como o próprio Coutinho.  
Quanto a Abraão ao dizer pela mãe, é de si próprio que pretende dizer. Em 
seu discurso fala, antes de mais nada, o filho que, por toda a vida carregou o drama 
do assassinato do pai, vivendo à sombra do anonimato da mãe. 
Se é Através da palavra [que] defino-me em relação ao outro (Bakhtin, 2004), 
nesse processo de interação, esse outro torna-se, indubitavelmente, constitutivo do 
meu discurso; sendo assim só posso dizer de mim na relação com esse outro. É 
justamente isso que faz com que determinados personagens, mesmo que 
aparentemente coadjuvantes, assumam um o lugar de protagonistas nas relações 
discursivas.  
Se, no caso do filme o filho só existe na relação com a mãe e vice-versa, na 
nossa “cena” o lugar da vice-diretora só se constitui no diálogo que ela estabelece 
com o lugar da diretora. 
Ela, aparentemente, nega o lugar da diretora em detrimento do seu lugar 
chamando para si as responsabilidades da diretora. E o faz de forma cômica, 
caricata. Ela não sai por aí “levantando bandeira” contra o poder exacerbado da 
diretora em relação ao seu, ela apenas se diz tão poderosa quanto, igual, de forma 
ambivalente. 
A ambivalência, segundo Bakhtin (1993, p. 14) é uma forma de reelaborar a 
ordem, uma forma de abolição provisória das diferenças e barreiras hierárquicas 
entre as pessoas. Embora esse tipo de discurso pareça degradar a ordem 
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estabelecida, brincar com essa ordem, o que ele faz, na verdade, é sancioná-la. É 
assim que nossa personagem que, nos moldes gerais da organização social seria 
coadjuvante, rouba a cena, tornando-se protagonista. Sem precisar se contrapor 
diretamente ao outro com quem dialoga e sem abandonar o lugar que ocupa na 
cena, ela se destaca. Subvertido pelo discurso, esse lugar outrora relegado a uma 
posição subalterna, toma outros contornos e outros sentidos, que transformam-no, 
definitivamente, em lugar de poder. 
Poderíamos dizer que esse lugar, considerando-se a hierarquia dos lugares 
sociais presente na organização escolar, em relação aos professores, por exemplo, 
já é, naturalmente, um lugar de poder. No entanto não é desse poder instituído que 
estamos falando, mas daquele que, na relação direta com este, se constitui num 
movimento de subjetivação das relações.  
Os professores, porém, não permanecem imunes a esse processo, muito pelo 
contrário, lembremos que é a eles a quem a vice-diretora dirige o seu discurso; o 
cartaz é colado na sala dos professores. 
A demarcação de território nessa ação é clara e objetiva. Mesmo sendo a 
diretora, agente direto no processo de interlocução, ela não habita sozinha a outra 
extremidade do diálogo. Lembremos que a diretora ainda titubeava em assumir seu 
lugar e que, até então, pelo menos, fora da organização padrão, ela não 
representava uma ameaça à vice diretora.  
Os professores, esses sim, precisavam saber a que ela viera. 
Culturalmente professores e diretores e, diga-se de passagem, vice-diretores, 
se digladiam. Motivados pelas características culturais que, historicamente, deram 
os contornos aos lugares que ocupam, esses sujeitos provam, frequentemente, no 
cotidiano das escolas, suas diferenças. 
Criados como lugares antagônicos e interdependentes os lugares de 
professor e diretor, considerando-se aí também o lugar do vice, constituem-se pela 
contraposição.  
A autoridade do diretor foi construída sobre a encarnação do poder 
do Estado, como legítimo representante do governo no âmbito de 
sua competência. Dessa forma ele deveria ser considerado por 
professores, alunos e comunidade local. Essa centralização [do 
poder] com prejuízo da autonomia dos professores, obedecia aos 
princípios da racionalização e às necessidades de uniformização do 
ensino (SOUZA, 1998, pp. 78 e 82).  
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Nessa relação de centralização do poder versus perda de autonomia os 
conflitos sempre foram inevitáveis. O diretor, geralmente saído do universo dos 
professores (hoje, a maioria dos concursos públicos para diretor de escola exige do 
candidato, uma experiência mínima de dois anos no magistério), carrega na sua 
função uma forte ligação com o Estado no que diz respeito ao cumprimento de 
normas adotadas para o funcionamento das escolas, como podemos observar na 
legislação da Secretaria Municipal de Educação de Campinas, por exemplo - 
Cumprir e responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação educacional vigente e 
pelo registro sistemático dos procedimentos educacionais. Normas estas que dizem 
respeito, inclusive, à conduta dos professores.  
Analogicamente, a função do diretor pode ser comparada ao do gerente da 
fábrica que, apesar de fazer parte da mesma categoria social de seus subalternos, 
traz, no universo das funções a ele destinadas, o papel de vigilância e controle; 
papel esse garantido pela hierarquia dos poderes.  
Segundo Foucault (2002, p. 148), essa vigilância torna-se parte constitutiva 
do processo produtivo, inclusive nas escolas, na medida em que impõe papeis, 
organiza o sistema e, uma vez definida e regulada, está inserida na essência da 
prática: não como uma peça trazida ou adjacente, mas como um mecanismo que lhe 
é inerente e multiplica sua eficiência. 
Na contramão desses sentidos historicamente constituídos e acompanhando 
um novo momento histórico onde o discurso em torno das relações de mando e 
poder são reconfiguradas, a ideia de “gestão de democrática” passa alicerçar as 
propostas pedagógicas. 
São raros os discursos que ainda sustentam a centralização de poder como 
prática para o bom funcionamento das escolas. A grande maioria das pesquisas e 
publicações em torno da gestão escolar e suas práticas condenam o centralismo e 
propõem a democracia. Vejamos: 
O trabalho dos gestores escolares se assenta, pois sobre a 
capacidade de liderança, isto é, de influenciar a atuação de pessoas 
(professores, funcionários e pais) para a efetivação dos objetivos 
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educacionais propostos pela escola. Isso porque a gestão se 
constitui em processo de mobilização e organização do talento 
humano para atuar coletivamente na promoção de objetivos 
educacionais. Considerando que a gestão escolar é um processo 
compartilhado, torna-se necessário também considerar o 
desdobramento da liderança em co-liderança ou liderança 
compartilhada, pelas quais ocorre o compartilhamento com os outros 
profissionais e até mesmo com os alunos, do espaço de tomada de 
decisões e da oportunidade de interinfluência recíproca de todos os 
membros da comunidade escolar. (LUCK, 2008:20) 
 Se a “gestão compartilhada” é o top das práticas propostas para a direção 
das escolas, nossa vice-diretora parece estar em sintonia com o momento. Ao 
propor para si mesma, ter habilidade de delegar poderes, apagar divergências e 
estabelecer uma gestão democrática, está provando que conhece bem esse 
discurso e que, até, compactua com ele. Compactua, porque ele aparenta não 
colocar em perigo o seu lugar. Percebamos que em momento algum desse diálogo, 
a diretora deixa de ter um lugar central e de destaque nas relações; é a ela que cabe 
o papel de “compartilhar a liderança”.  
Mas, não estamos falando, aqui, da função de vice-diretora? 
Sim, mas além do fato de o papel de vice ser complementar ao papel de 
diretor, e isso já justificaria nossa analise tendo como base o lugar de diretora, a 
cena em questão não parte de um lugar comum; ela parte de uma vice-diretora que 
apesar de não almejar uma outra função, subjetiva seu lugar dando a ele contornos 
que vão muito além daquilo que, historicamente, ele lhe reserva: ela deseja ser 
timoneira, aquela que dirige o navio, e capitã, aquela que o comanda. 
Seriam, então, os professores seus marinheiros?  
Se a representação do Estado é inerente às funções do diretor e 
respectivamente às do vice, o lugar de capitã lhe faz jus. Se, são os professores os 
marinheiros dessa embarcação e, sendo o timoneiro também um marinheiro, aquilo 
que ela reclama para si também lhe faz jus. Justiça seja feita, ela definitivamente 
não quer ser diretora; ela cria para si um outro lugar que, ao mesmo tempo, é e não 
é o de vice-diretora… 
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Já dissemos aqui, que todo diálogo é composto por duas extremidades: o 
locutor e o interlocutor. Supõe-se, a partir dessa constatação que os sujeitos desse 
diálogo, posicionam-se, seja direta ou indiretamente, frente a frente.      
Ao dizer publicamente de si, nossa protagonista, posiciona-se frente aos 
sujeitos a quem dirige seu discurso, mas antes disso tenta traçar seu próprio perfil. 
Reelaborando o texto do cartaz que utiliza para dizer de si posiciona-se, então, 
diante de si mesma. É como se olhasse no espelho e tentasse, assim, garantir sua 
própria imagem diante do outro. 
Mas o que vemos quando olhamos no espelho? 
Na frente de um espelho, quase sempre posamos, adotando essa ou 
aquela expressão que nos parece essencial e desejável. Tais são as 
diversas expressões que, no nosso rosto refletido no espelho, entram 
em luta e simbiose fortuita. Nunca é nossa alma, singular e única, 
que se encontra expressa no acontecimento- contemplação: sempre 
se introduz um segundo participante – o outro fictício, o autor não 
fundamentado e não autorizado; não estou sozinho quando olho no 
espelho, estou sob o domínio de outra alma. (BAKHTIN, 2000, pp. 52 
e 53)  
Isso nos indica que, antes mesmo, de publicar suas perspectivas, nossa 
personagem já dialogava com seus interlocutores; que na subversão que ela 
realizava no texto já se faziam presentes seus interlocutores; que aquilo que ela nos 
apresenta é, ao mesmo tempo, reflexo e refração da sua imagem. 
Se o texto por ela publicado carrega em si a impossibilidade de refletir 
diretamente sua alma, singular e única, quando esse chega até seus interlocutores, 
sofre um novo processo de refração fundado na e pela leitura.  
Segundo Chartier (1999, p. 11), a leitura não está, ainda, inscrita no texto, (...) 
[sendo assim] não há, portanto, distância pensável entre o sentido que lhe é imposto 
(por seu autor, pelo uso, pela crítica, etc) e a interpretação que pode ser feita por 
seus leitores; consequentemente, um texto só existe se houver um leitor para lhe dar 
significado. 
Prova material desse processo é a leitura que eu faço, aqui, do texto da vice-
diretora. 
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Provavelmente nossa personagem, quando da produção do seu texto, não 
imaginava que ele pudesse gerar tamanha leitura e interpretação, apesar de 
carregar em si a proposição do diálogo. Leitura essa que se estrutura como mais um 
elo na corrente de comunicação verbal ininterrupta (Bakhtin, 2004, p. 123), ou seja, 
como uma possibilidade no universo de tantas outras. 
Não sei como os demais professores da escola fizeram suas leituras do texto 
da vice-diretora, se este causou algum efeito de sentidos nesses sujeitos, ou se ele 
passou simplesmente despercebido. A mim ele afetou diretamente, atento que eu 
estava para as compreensões que ora me proponho a realizar. 
Nessa posição, passo a ser o outro, que habita uma das extremidades do 
diálogo, produzindo uma polêmica em relação ao discurso daquele que, nesse 
momento, ocupa o lugar de meu outro.  
Existe, porém, uma diferença fundamental entre nós dois.  Quando a vice-
diretora dirige-se a mim no seu texto – afinal eu era um dos professores com quem 
ela dialogava – eu assumo o lugar de autor não fundamentado e não autorizado do 
seu discurso, quando, porém, eu “respondo” a ela através de minhas análises, 
apesar de habitar a outra extremidade do diálogo, eu o faço de um outro lugar, o de 
contemplador - meu objetivo não é dialogar diretamente com ela, mas procurar pela 
compreensão de suas palavras. 
Nesse contexto, o excedente de minha visão, com relação ao outro, instaura 
uma esfera particular de minha atividade, isto é, um conjunto de atos internos e 
externos que só eu posso pré-formar a respeito desse outro e que o completam 
onde justamente ele não pode completar-se (BAKHTIN, 2000, p. 44).  
A esse excedente de visão Bakhtin denomina exotopia. Segundo o autor, 
quando estou frente a frente com o outro a quem eu procuro compreender, eu tenho 
uma visão ampla das condições de produção de seu discurso; visão essa que ele 
próprio não consegue ter.  
Por mais perto de mim que possa estar esse outro, sempre verei e 
saberei algo que ele próprio, na posição que ocupa, e que o situa 
fora de mim e a minha frente, não pode ver: as partes do seu corpo 
inacessíveis ao seu próprio olhar – a cabeça, o rosto, a expressão do 
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rosto -, o mundo ao qual ele dá as costas, toda uma serie de objetos 
e de relações que, em função da respectiva relação em que 
podemos situar-nos, são acessíveis a mim e inacessíveis a ele 
(BAKHTIN, 2000: 43). 
É nessa condição que me proponho olhar para a vice-diretora e compreender 
seu discurso. Procuro em seu texto por aquilo que ela própria não vê, por aquilo que 
é produzido nas expressões, nos objetos e nas relações constitutivos do seu 
discurso; procuro por sentidos ocultos, que se revelam nas condições de produção 
do seu texto. Para tal, novamente recorrendo a Bakhtin (Idem, p. 45) devo 
identificar-me com o outro e ver o mundo através de seus sistemas de valores, tal 
como ele o vê; devo colocar-me em seu lugar, e depois, de volta ao meu lugar, 
completar seu horizonte com tudo o que se descobre do lugar que ocupo, fora dele. 
Assim, espero tê-la compreendido. 
Agora, vamos ao desfecho de nossa história: 
Por mais que o desejo nos oriente na direção daquilo que queremos da vida, 
nem sempre somos aquilo que desejamos ser. 
Passados 10 anos, dadas as circunstâncias legais do cargo que nossa 
protagonista ocupava – o de vice-diretora – ela conseguira por muito pouco tempo 
realizar seu desejo. Aquela diretora que assumira seu cargo juntamente com ela, 
não suportara a insegurança em deixar seu lugar na Rede Estadual abandonando o 
barco, sem maiores satisfações; e como prescreve a lei - o vice-diretor deve assumir 
as atribuições do Diretor de escola em suas ausências e impedimentos legais, então 
ela tornou-se diretora. Mais três diretores passaram pela escola durante esse 
período, e nenhum deles, entre remoções e problemas de saúde permaneceu no 
cargo. Entre conflitos e assentimentos com professores, bons e frustrados 
relacionamentos com a comunidade, foram 10 anos como diretora de escola… Será 
que ela conseguiu ser diretora? Ou será que o que ela conseguiu foi ser vice de si 
mesma? Mas, isso, já é uma outra história...  
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Cena 10: Diário de classe 
 
Externa: a imagem parte de dentro da 
escola para o portão. Da rua o professor 
se aproxima.  
Corte para as mãos do porteiro que 
carregam um molho de chaves. O porteiro se 
aproxima do portão e abre o enorme cadeado 
que o tranca. 
No encontro com o professor que chega 
apressado o porteiro diz: parabéns 
professor. 
Mesmo sem entender o motivo daquele 
“parabéns”, o professor que está atrasado, 
agradece e segue para dentro da escola. 
Interna. No pátio interno o professor 
cruza com uma professora que também o 
parabeniza. Como está apressado o 
professor entra na sala dos professores 
sem dar muita atenção à colega de 
trabalho. 
Saindo da sala, com uma série de diários 
de classe em mãos, o professor é abordado 
pela diretora que solicita sua entrada na 
diretoria. 
Apressado que está o professor reluta em 
entrar dizendo que está atrasado para 
iniciar suas aulas, ao que ouve da 
diretora: não tem problema, eu já pedi 
para a inspetora de alunos cuidar da sua 
turma enquanto conversamos. 
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Interna. No interior da diretoria a imagem 
se aproxima do professor e da diretora, de 
frente um para o outro (um de cada lado da 
mesa); diz a diretora: parabéns professor, 
a supervisora de ensino esteve aqui e 
olhou seus diários de classe; ela gostou 
muito do que viu e teceu elogios ao seu 
trabalho. 
 
A imagem distancia-se, os dois continuam 
conversando, a cena se emudece e, ao 
fundo, ouve-se a voz do protagonista:         
 
Como parte do seu trabalho, em visita à 
escola, a supervisora havia feito uma 
vistoria nos diários de classe dos 
professores através de uma seleção 
aleatória. Foi assim que um dos meus 
diários caiu em suas mãos. Quais foram os 
critérios de análise que ela utilizou eu 
não sei; só sei que ela “gostou” do meu 
diário e teceu elogios. Isso tudo me fez 
pensar em algumas questões: Quem era a 
supervisora? - até então eu não havia tido 
nenhum contato com ela. Quais eram suas 
concepções de escola? Como um sujeito que 
sequer me conhecia e que não sabia das 
minhas práticas escolares (pelo menos não 
numa relação direta comigo) podia emitir 
avaliações sobre o meu trabalho, fosse ele 
um simples registro? Que leituras os 
sujeitos que me parabenizaram faziam da 
ação da supervisora? Mal sabiam todos que 
o diário por ela selecionado, por força do 
seu ato aleatório, era o único que eu 
mantivera “em ordem”. 
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Segundo Nogueira (1989), os primeiros cursos de formação de Supervisores 
Educacionais, no Brasil, surgiram como parte do Acordo Geral de Cooperação 
Técnica e do Acordo Especial de Serviços Técnicos, firmados entre o governo de 
Getúlio Vargas e os Estados Unidos, entre 1950 e 1953, e que deram origem ao 
PABAEE (Programa de Assistência Brasileira Americana ao Ensino Elementar), em 
1957, já no governo de Juscelino Kubitschek. Esses acordos teriam nascido da 
conjunção de forças entre o nacionalismo desenvolvimentista adotado como base 
dos governos da época e o programa de assistência técnica aos “países pouco 
desenvolvidos”, principalmente àqueles situados na América Latina, implementado 
pelos Estados Unidos como forma de garantir suas áreas de influência na divisão do 
mundo, pela Guerra Fria, pós Segunda Guerra Mundial. Daí, ainda segundo a 
autora, o caráter técnico de reprodutor do sistema e fiscalizador do trabalho docente 
característico do trabalho da supervisão escolar. 
Outros indícios da constituição histórica desse lugar, porém, remontam à 
esses fatos. Em São Paulo, no início da República, por volta da criação dos Grupos 
Escolares, foi criado o cargo de Inspetor Escolar. No universo da hierarquia de 
poderes criada para fazer valer a ordem, cabia e esse sujeito, a função de 
acompanhar, analisar, avaliar, fiscalizar e registrar o trabalho realizado nas escolas 
por professores e diretores. Diretamente ligado ao Estado como representante da 
Diretoria Geral da Instrução Pública cabia a ele fazer valer os regimentos e os 
métodos prescritos na legislação vigente.  Juntamente com os diretores das escolas 
eram eles os detentores de uma pressuposta competência a respeito das questões 
administrativas e pedagógicas do ensino (Souza, 1998, p. 83), que os colocavam no 
lugar de representantes do discurso formal, traduzido em sistemas ideológicos 
constituídos da moral social e da ciência. Segundo Bakhtin (2004, p. 119) tais 
sistemas cristalizam-se a partir da ideologia do cotidiano, exercem por sua vez sobre 
esta, em retorno, uma forte influência e dão assim normalmente o tom a essa 
ideologia.  
O discurso científico sobre o qual se constituiu o conceito de “civilização” e 
em torno do qual se ergueram as estruturas da escola pública no Brasil do final do 
século XIX e início do século XX, somente pôde se firmar em oposição às práticas 
cotidianas, então conceituadas como “ignorância”, pela ciência. Foi no contraponto e 
 
Cena 10: Parabéns professor! 
 
Plano esterno, aberto, dia. 
 
Imagem focada no grande portão de grades, 
trancado por um grande cadeado; a imagem 
parte do interior da escola; tarde 
ensolarada. 
 
Focalizado pelas costa o guarda aproxima-
se do portão onde do lado de fora, o 
espera o professor. 
 
Sobre a imagem, o letreiro: Entre os anos 
2000 e 2008.   
 
A imagem aproxima-se das mãos do guarda 
que abre o cadeado. Ouve-se, então a voz 
do guarda que diz: parabéns professor! 
   
Foco no professor que entra apressadamente 
pelo portão dizendo: Boa tarde. 
 
Seguindo para o interior da escola o 
professor carrega ares de quem não 
entendeu o “parabéns professor”. 
 
A imagem segue o professor até o pátio 
interno onde ele encontra-se com uma 
professora, sua colega de trabalho; no 
encontro, a professora com um sorriso diz: 
parabéns, já fiquei sabendo. 
 
Com olhar de “o que está acontecendo”, o 
professor segue adiante como quem está 
atrasado e entra na sala dos professores. 
 
Sai imediatamente carregando alguns livros 
e diversos diários de classe; ao passar em 
frente à diretoria ouve a voz da diretora 
que diz: entre aqui um pouquinho, quero 
falar com você. Ao que, desacelerando um 
pouco o movimento, o professor responde: 
agora não posso, estou atrasado. 
 
Foco na diretora, agora posicionada na 
porta da diretoria: Fique tranquilo, eu 
peço para alguém segurar sua turma até 
você chegar. 
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na negação de tais práticas que o discurso oficial da escola, como “Templo de 
Civilização”, se constituiu. Nesse embate dialógico entre a ideologia do cotidiano e 
os sistemas ideológicos constituídos, um alimentando-se da seiva do outro, é que, 
também, se desenvolveu o diálogo em torno da constituição do lugar social que 
ocupa o Supervisor educacional. Um lugar que, resguardadas as diferenças dos 
processos produtivos, nos remete, também, ao lugar do gerente da fábrica.  
Saído do universo do professorado – lembremos aqui que o professor 
também se situa num lugar de poder-saber – e sustentado pelo caráter de 
especialista que caracteriza o lugar que ocupa, esse sujeito, pelo domínio de 
determinados saberes (da moral, da ciência, da lei), se constitui no confronto com os 
saberes do outro, a quem devia vigiar, produzindo, no conflito, outros saberes. 
Segundo Foucault (1987, p. 27),  
temos antes que admitir que o poder produz saber (e não 
simplesmente favorecendo-o porque o serve ou aplicando-o porque é 
útil); que poder e saber estão diretamente implicados; que não há 
relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, 
nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo 
relações de poder.  
 
A postura de distanciamento do supervisor em relação aos sujeitos que 
efetivamente vivem as práticas escolares cotidianas e vice-versa, pode ser indiciada 
por esse viés.  
Nas perspectivas de pensamento de Foucault (2004, p. 204), o saber se 
constitui nas e das práticas discursivas do sujeito, ou seja, o saber  
 
é o espaço em que o sujeito pode tomar posição para falar dos 
objetos de que se ocupa em seu discurso, (...) é também o campo de 
coordenação e de subordinação dos enunciados em que os 
conceitos aparecem, se definem, se aplicam e se transformam  (...); 
um saber se define por possibilidades de utilização e de apropriação 
oferecidas pelo discurso.  
  
Um exemplo característico dessas relações de saber-poder que se produzem 
no e pelo discurso da supervisão escolar, está nos Diários de Lições ou Diários de 
classe, adotados pelo sistema desde os primórdios dos Grupos Escolares. 
Arquitetados como mecanismos de cerceamento da autonomia dos professores em 
relação aos saberes que deveriam ser reproduzidos e às práticas de ensinar e 
131 
 
aprender, eles foram desde sempre um campo de disputa ideológica entre 
professores, diretores e supervisores (Souza, 1998, p. 84). Digo, desde sempre, 
porque ainda hoje, o são; daí a ingerência da supervisora em relação aos meus 
diários de classe.  
Como campo de disputa ideológica o objeto em questão é significado de 
diferentes formas, por diferentes sujeitos que, ocupando diferentes lugares no 
diálogo produzem sentidos múltiplos a respeito do objeto.  Analisados à luz de uma 
realidade histórica, esses sentidos vão nos revelando, aos poucos, as contradições 
da palavra. 
Vejamos o que é dito por cada um dos sujeitos envolvidos na trama: 
A supervisora: 
Recorrendo ao discurso oficial em torno do trabalho do supervisor na Rede 
Municipal de Ensino de Campinas encontramos indícios de sua prática. Apesar de 
não explicitar a vistoria dos Diários de Classe como uma das funções do supervisor, 
os documentos oficiais abrem precedentes para essa leitura que, como prática, 
origina-se em outros tempos, estabelecendo-se como saber. 
Novamente recorrendo ao DECRETO N° 16.779 de 21 de setembro de 2009 
que Regulamenta as Atribuições de Cargos Previstos nas Leis Nº 12.985, de 28 de 
junho de 2007, n° 12.986, de 28 de junho de 2007 e n° 12.987, de 28 de junho de 
2007, que Dispõem sobre os Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Públicos Municipais, observamos que, cabe, entre outras coisas, ao 
Supervisor Educacional:  
 Participar da elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas 
municipais, fazendo observar o cumprimento das leis e normas educacionais 
vigentes.  
 Emitir parecer sobre o Plano Escolar/Projeto Pedagógico e demais 
documentos, inclusive propondo adendos e/ou restrições. 
 Supervisionar os estabelecimentos de ensino sob sua responsabilidade, 
através de visitas periódicas, acompanhando as questões de caráter 
administrativo e legal, cumprindo e fazendo cumprir a legislação vigente. 
 Trabalhar em conjunto com seus pares na elaboração de atos normativos, 
quando solicitado. 
 Assessorar e orientar a equipe gestora da unidade educacional em relação à 
documentação relativa à vida escolar do aluno e à vida funcional dos 
professores e dos especialistas lotados na unidade educacional. 
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 Registrar em documento apropriado na unidade educacional, as análises, as 
orientações e os procedimentos indicados, junto à equipe gestora, cuja cópia 
deverá ser arquivada no respectivo NAED. 
 
Termos como, fazendo observar o cumprimento das leis e normas; propondo 
adendos e/ou restrições; cumprindo e fazendo cumprir a legislação vigente; 
elaboração de atos normativos; assessorar e orientar a equipe gestora da unidade 
educacional em relação à documentação relativa à vida escolar do aluno; registrar 
em documento apropriado na unidade educacional, as análises, as orientações e os 
procedimentos indicados, sugerem uma ação supervisora que justificaria 
perfeitamente a vistoria dos diários de classe. 
Fora isso, temos ainda as leituras e compreensões subjetivas da supervisora 
em relação e na relação com a Educação, indiciadas pela sua prática. Ela, com 
certeza, procurava cumprir o seu papel observando a legislação vigente. 
O porteiro: 
O que significa os elogios de uma supervisora para um porteiro que, com 
certeza, desconhece as prerrogativas legais e técnicas que envolvem as relações 
entre professores e supervisores, mas que, com a mesma certeza, conhece muito 
bem as relações de hierarquia vividas nas relações sociais da qual faz parte? 
Quanto ao diário de classe eu não sei se ele o conhecia.  
A professora: 
Ao me parabenizar, estaria a professora coadunando com as práticas da 
supervisora? Levando-se em consideração o embate histórico entre esses dois 
sujeitos, parece difícil um professor aceitar passivamente uma ação supervisora de 
vigilância e controle, confirmando essa prática como oportuna. Mas, se analisarmos 
os sentidos produzidos no diálogo por outra ótica, é perfeitamente cabível ao sujeito 
professor inverter a lógica do discurso enfatizando suas contradições. É como se ele 
questionasse “quem foi que disse que o professor não cumpre com suas 
obrigações? Parabéns professor”. Sob essa ótica, o embate permanece. 
A diretora: 
Historicamente, o lugar do diretor não diverge muito do lugar do supervisor. 
Um elemento que os difere, porém, é a proximidade de ambos em relação aos 
professores. A relação que o diretor tem com o professor é direta e cotidiana, na 
mesma medida em que o lugar do supervisor é distante e impessoal. No caso aqui 
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estudado é esse distanciamento e essa aproximação que dão tom do enunciado de 
um e de outro revelando diferentes sentidos atribuídos ao diário de classe. 
Eu: 
Quanto a mim, posso dizer com mais objetividade que os meus 
questionamentos surgiram já como parte do debate que eu pretendia travar nesse 
trabalho. As questões ligadas ao poder e às significações que as pessoas constroem 
no e com o lugar que ocupam nas relações sociais, desde muito, me são caras. 
Como professor, confesso que me senti invadido na autonomia do meu trabalho. 
Responder a tudo isso, ironicamente, afirmando ser aquele o único diário de classe 
que eu tinha “em ordem” foi, indubitavelmente, uma forma de resistência.  
As questões levantadas acima são indiciárias, são possibilidades de 
compreensão, levando-se em consideração alguns aspectos da história e da cultura 
escolar no Brasil. Para um estudo mais detalhado e aprofundado das questões em 
pauta eu precisaria recorrer a outros elementos como, por exemplo, a história de 
vida de cada um dos sujeitos envolvidos no diálogo e sua relação com a escola. O 
que pretendo aqui, porém, é apenas mostrar a diversidade de vozes e de sentidos 
que povoam o diálogo e como a busca pela compreensão dessas relações são 
importantes na perspectiva de proximidade entre os sujeitos. 
Novamente, é o conceito de dialogismo que conduz minhas análises. 
Todo enunciado é dialógico. (...) Todo enunciado constitui-se a partir 
de outro enunciado, é uma réplica a outro enunciado. Portanto, nele 
ouvem-se sempre, ao menos, duas vozes. (...) Um enunciado é 
sempre heterogêneo, pois ele revela duas posições, a sua e aquela 
em oposição a que ela se constrói. (...) os enunciados são sempre o 
espaço de luta entre vozes sociais, o que significa que são 
inevitavelmente o lugar da contradição. (FIORIM, 2008, pp. 24 e 25). 
 
Notemos, porém, que apesar dessa disputa em torno da palavra, nesse 
confronto de vozes, nenhum dos sujeitos nega o enunciado do outro. Pelo contrário, 
as contradições presentes na palavra de cada um, expõem cada vez mais os 
lugares que cada sujeito ocupa no diálogo, revelando proximidades e 
distanciamentos. 
No meu caso, especificamente, reconhecer o lugar do outro evidenciado na 
palavra, não negá-lo, significa reconhecer a alteridade própria das relações 
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humanas, como objeto do diálogo. Reconhecer o lugar que o outro ocupa no 
diálogo, portanto, requer um olhar distanciado desse outro. 
Apesar de parecer contraditório, o que eu proponho é uma aproximação que 
leve ao estranhamento. Quanto mais me aproximo do sujeito, mais a alteridade se 
revela.  Quanto mais reconhecida essa alteridade, mais as diferenças e as 
distâncias se evidenciam e mais eu procuro compreendê-las. 
Retomemos os caminhos que me levam à escola, agora, na condição de 
Supervisor Educacional, cargo que assumi a partir de 2009. 
No final de 2011, fui convidado a participar da mostra anual de trabalhos dos 
alunos e professores da EMEF “Maria Pavanatti Fávaro”. No caminho, que ainda me 
parecia bastante longo, de carona com a orientadora Pedagógica, percebi que 
apesar de eu estar ainda bastante longe de ter um lugar reservado no cotidiano da 
escola, as aproximações vinham se constituindo. Ao me contar, muito entusiasmada, 
sobre a peça de teatro que os alunos iriam apresentar, a orientadora me 
recomendou que chegasse cedo para pegar um lugar na fila, porque o espetáculo 
seria apresentado numa sala de aula e, por isso, os lugares eram limitados. 
Debochadamente, eu disse a ela que, como supervisor da escola, eu deveria ter o 
meu lugar reservado. Mais debochada que eu, ela me respondeu que, se soubesse 
dessa minha pretensão teria colocado uma placa de “reservado para o supervisor” 
numa das cadeiras me fazendo “pagar o maior mico”, segundo suas próprias 
palavras. 
Pois bem, cheguei cedo, peguei meu lugar na fila e, depois de esperar pelos 
preparos finais, assisti uma belíssima sátira de “A bela adormecida”. Dali para 
adiante meu encantamento com o movimento da escola foi só crescendo – não 
deixava, um momento sequer, de pensar nos meus tempos de professor. 
Se um dia, no passado, eu havia chegado naquela região achando que iria 
encontrar ali um monte de filhos de operários sem consciência de si mesmos, 
naquela manhã de sábado eu tinha a certeza de que meu encontro era com minha 
própria consciência pautada na relação com o outro que se apresentava para mim 
na forma de artistas, bailarinos, cientistas, professores... 
Tal foi meu encantamento, que, quando dei por mim a mostra já chegara ao 
final e eu não havia visitado todas as salas de exposição. Apressadamente fui 
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entrando nos lugares que já estavam sendo desmontados querendo ver, o máximo 
possível de trabalhos expostos. Foi aí que, ao entrar na sala de Educação Física me 
deparei com um objeto que me fez, imediatamente, lembrar do lugar que eu 
ocupava naquelas relações. Timidamente colocados sobre uma mesa, um conjunto 
de “Diários de Classe” me chamou a atenção. Me aproximei, folheei algumas 
páginas e perguntei pela professora autora do trabalho. Pequena e com um certo 
olhar de timidez ela se apresentou e me falou sobre o material. Disse que a ideia 
não era original, que havia copiado de uma outra professora, mas que gostava 
muito de fazer aquele trabalho; que todo dia era um aluno diferente que levava o 
diário para a casa e fazia os registros 
 
 
 
Terminei o dia realizando meu trabalho de supervisor: Parabéns professora! 
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Cena final: “Tempos Modernos” 
Eu não me atreveria tentar reescrever o 
roteiro, mesmo que de apenas uma cena, de um 
filme tão fantástico quanto “Tempos Modernos” 
– não encontrei o roteiro original – então me 
limitarei a descrever a cena a partir do meu 
olhar.    
Estados Unidos. Nova York. Década de 1930. 
O cenário geral é a Grande Depressão de 1929 
que gerou a maior crise econômica da história 
dos Estados Unidos e que se estendeu por toda 
a década de 1930.   
No interior da fábrica. 
A cena inicia-se com uma multidão de homens 
assumindo seus postos na linha de produção. 
Olhando esse movimento de cima, sobre uma 
plataforma, nota-se a figura do gerente. 
Um homem liga o comando geral das máquinas; 
nesse mesmo tempo o patrão aparece sentado em 
seu escritório montando um quebra-cabeça, 
lendo um jornal. Através de um grande monitor 
que vigia o movimento de todos os setores da 
linha de produção, ele emite a ordem a um de 
seus subordinados: “seção 5, aumente a 
velocidade”. 
Corte nº 1: Chaplin era um visionário. Na 
década de 30, no momento em que ouviam-se nos 
filmes do cinema as primeiras vozes - esse é o 
primeiro filme de Chaplin onde aparece um 
texto falado; pela primeira vez sua voz é 
ouvida, cantando, numa das cenas – ele já 
previa o desenvolvimento tecnológico do 
futuro. 
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De volta à linha de produção vemos o herói da 
trama, valendo-se de movimentos repetitivos e 
constantes, utilizando duas chaves, uma em cada 
mão, apertando parafusos de peças que passam 
por ele sobre uma esteira. Ao seu lado, outros 
dois trabalhadores, dependentes de suas 
manobras, empunhando outras ferramentas, 
manipulam as mesmas peças por ele manejadas, 
dando continuidade à linha de produção. 
Corte nº 2: impossível não lembrar da minha 
experiência com a fábrica. 
O aumento da velocidade da esteira exige 
movimentos mais rápidos e desestabiliza a 
seriação. Ao fundo ouve-se a voz do patrão que 
vem do monitor: “Atenção capataz, problemas na 
seção 5. Verifique o aumento da produção. 
Produção na seção 5, atenção para a perda, 
capataz”. 
Sob o controle e a vigilância do gerente, nosso 
herói tenta, a todo custo, manter o ritmo, mas 
sucumbe à rapidez. Uma mosca que pousa em sua 
testa o faz perder o controle. Um de seus 
companheiros lhe acerta uma martelada na mão e 
a máquina é desligada. Sob a repreensão do 
gerente todos retornam ao trabalho. Vê-se então 
através do monitor, a nova ordem do patrão: 
“seção 5, mais velocidade”. 
Nesse momento há uma troca de turno e, 
substituído por outro trabalhador, o 
protagonista da cena, após bater o cartão de 
ponto, segue para o banheiro, ainda atordoado 
pelo movimento repetitivo. No banheiro, acende 
um cigarro e tenta relaxar, mas do monitor, 
também ali instalado, o patrão o repreende: 
“Hei, pare de matar tempo. Volte ao trabalho”. 
Ele tenta se justificar mas o patrão é 
incisivo: “Vamos, rápido”. 
Corte nº 3: depois de mais de 46 anos essa cena 
se repetiria; ainda se repete. 
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Apressadamente, o operário, então, bate 
novamente o cartão de ponto e volta ao 
trabalho, retomando seu posto, não sem antes 
fazer uma graça com seu companheiro de trabalho 
que o substituía. 
Corte nº 4: Isso é Charles Chaplin, mesmo nas 
mais dramáticas cenas, riso e poesia. 
Na tela aparece, nesse momento, o seguinte 
letreiro: “Chegando ao final da tarde”. Pela 
última vez, antes que nosso herói sucumba ao 
movimento, uma nova ordem é dada pelo patrão: 
“Seção 5, velocidade máxima”. 
A esteira corre aceleradamente, o operário, 
novamente sob a repressão do gerente, vai 
perdendo o controle de seus movimentos e cai 
sobre a esteira. Na tela aparece o seguinte 
letreiro: “Ele está louco!”. 
Seus companheiros, mesmo a contragosto, tentam 
ajuda-lo, antes de ele seguir esteira adentro e 
ser totalmente engolido pela máquina. No 
interior da máquina nosso herói parece passear 
por entre as gigantescas engrenagens de forma 
leve e suave, poética, eu diria. 
Corte nº 5: Ponho-me a imaginar como essas 
imagens puderam ser produzidas em 1936. 
Num movimento de rotação alterada, produzido no 
puxar de uma alavanca, já totalmente dominado 
pela demência ou pela leveza dos movimentos, 
nosso personagem é cuspido para fora da máquina 
de volta para o mundo. Alucinado pelo movimento 
repetitivo sai apertando tudo o que se parece 
com um parafuso, fazendo com que sintam medo 
dele.  Incompreendido, é internado num hospital 
psiquiátrico, preso numa cadeia e, cooptado 
pelas tramas de uma época de crise econômica e 
social, vive as aventuras e desventuras dos 
“Tempos Modernos”. 
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Reproduzir em palavras uma narrativa cinematográfica tão emblemática e 
antológica como essa, é uma tarefa impossível – espero que o leitor tenha visto o 
filme. Essa é uma daquelas narrativas que, segundo Walter Benjamin (1994, p. 204), 
não se entrega, que sobrevive ao tempo conservando suas forças e, a partir de cada 
nova leitura, se desenvolve e se atualiza. Nada mais contemporâneo do que os 
“Tempos Modernos” de Charles Chaplin. 
 No Filme, o cineasta nos brinda com a ingenuidade e a leveza de um herói 
que, através do riso, nos direciona à compreensão de uma sociedade dominada pelo 
capital e sua estrutura de controle – o riso reestrutura a vida, afirma Bakhtin (1993). 
Uma possível leitura dessa obra é pelo viés da tentativa de monologização do 
discurso e implementação da ordem, empreendida pelo poder através dos mais 
diversos mecanismos (a fábrica, o hospital, a cadeia, os movimentos políticos e 
sociais). Chaplin vai além. O intenso diálogo entre autor e herói – que, diga-se de 
passagem, fundem-se no ator – nos remete ao universo da arte propondo outras 
compreensões do mundo da vida. Desse movimento nasce uma narrativa densa 
que, na quase ausência de palavras, potencializa o movimento e o riso reveladores 
de um excedente de visão (Bakhtin, 2003) rico em signos de resistência; a poesia dá 
o tom dessa resistência. 
Arte, vida e ciência, segundo Bakhtin (Idem, p.23 e 24) compõem os três 
campos da cultura humana. Campos impenetráveis, interdependentes e de possível 
aproximação. E se a arte é capaz de aproximar-se da vida imprimindo-lhe novos 
movimentos, a ciência também o é.  
No entanto, a concepção positivista de fazer pesquisa legitimou um 
certo modus operandi, formatado a partir de uma perspectiva 
hermética de fazer pesquisa, seguindo determinada orientação 
epistemológica, que, entre outras coisas, postula a neutralidade do 
pesquisador, não permitindo a emergência da subjetividade na 
relação com os demais participantes da pesquisa (RODRIGUES e 
PRADO, 2015, p. 185). 
 Dessa perspectiva, o que resta é uma ciência ou uma arte mecânica ou uma 
presunção excessivamente atrevida de distanciamento entre a vida e arte, entre a 
vida e a ciência (BAKHTIN, 2006). 
 
De volta à linha de produção vemos o herói da 
trama, valendo-se de movimentos repetitivos e 
constantes, utilizando duas chaves, uma em 
cada mão, apertando parafusos de peças que 
passam por ele sobre uma esteira. Ao seu lado, 
outros dois trabalhadores, dependentes de suas 
manobras, empunhando outras ferramentas, 
manipulam as mesmas peças por ele manejadas, 
dando continuidade à linha de produção. 
Corte nº 2: impossível não lembrar da minha 
experiência com a fábrica. 
O aumento da velocidade da esteira exige 
movimentos mais rápidos e desestabiliza a 
seriação. Ao fundo ouve-se a voz do patrão que 
vem do monitor: “Atenção capataz, problemas na 
seção 5. Verifique o aumento da produção. 
Produção na seção 5, atenção para a perda, 
capataz”. Sob o controle e a vigilância do 
gerente, nosso herói tenta, a todo custo, 
manter o ritmo, mas sucumbe à rapidez da 
máquina. Uma mosca que pousa em sua testa o 
faz perder o controle. Um de seus companheiros 
lhe acerta uma martelada na mão e a máquina é 
desligada. Sob a repreensão do gerente todos 
retornam ao trabalho. Vê-se então através do 
monitor, a nova ordem do patrão: “seção 5, 
mais velocidade”. Nesse momento há uma troca 
de turno e, substituído por outro trabalhador, 
o protagonista da cena, após bater o cartão de 
ponto, segue para o banheiro, ainda atordoado 
pelo movimento repetitivo. No banheiro, acende 
um cigarro e tenta relaxar, mas do monitor, 
também ali instalado, o patrão o repreende: 
“Hei, pare de matar tempo. Volte ao trabalho”. 
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 Ainda segundo Bakhtin (idem), arte, vida e ciência só adquirem unidade no 
indivíduo que os incorpora à sua própria unidade, enquanto ato ético, responsivo e 
responsável. 
No ato estético, criativo, o autor deve responder pela vida com a própria vida, 
deve responsabilizar-se pela compreensão do mundo e pelo diálogo que estabelece 
com o leitor/espectador. Arte e ciência devem estar no universo da vida e nunca fora 
dele, assim como a vida deve deixar-se envolver pela arte e pela ciência.  
Nesse sentido, a poesia e o riso podem tornar-se mais eficazes na 
compreensão da vida do que uma ciência positiva. Jaques Le Goff no prefácio de 
“Apologia da História” de Marc Bloch nos sugere uma aproximação entre o mundo 
da arte e o mundo da ciência num esforço em escapar às armadilhas do 
estruturalismo. Diz ele:  
Escutemos bem Marc Bloch. Ele não diz: a história é uma arte, a 
história é literatura. Frisa: a história é uma ciência, mas uma ciência 
que tem como uma de suas características, o que pode significar sua 
fraqueza mas também sua virtude, ser poética, pois não pode ser 
reduzida a abstrações, a leis, a estruturas. (LE GOFF in BLOCH, 
2001, p. 19)  
 
Se, por um lado, a História pode e deve aproximar-se da arte, o cinema 
também pode e deve aproximar-se da História. É o que faz Chaplin em “Tempos 
Modernos”. 
O que dá o tom de responsividade e responsabilidade à essa magnífica obra 
de arte é o diálogo que ela propõe com o tempo, com a memória, com o cotidiano, 
objetos caros à História. Buscando na vida um excedente de visão, expresso no 
movimento e no riso e causando em nos, expectadores, outro excedente de visão 
expresso na nossa própria memória, Chaplin propõe uma relação entre alteridades, 
entre o outro da arte e o outro da vida que a arte representa. Essa compreensão 
dialógica entre alteridades implica na responsabilidade entendida em termos de 
escuta e responsividade entre o mundo da vida e o mundo da cultura (PETRILLI, 
2013, p. 138). 
Podemos observar esse mesmo movimento no cinema de Eduardo Coutinho, 
a quem eu tomo como referência metodológica nesse trabalho. Como já dito, 
Coutinho produz seus trabalhos com o outro, a quem procura compreender. É no 
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mundo da vida que o diretor busca seus personagens, é com esses mesmos 
personagens que ele responde à vida. E no universo do cotidiano e com o cotidiano 
que ele produz seu excedente de visão, aquilo que dá à vida um tom de poesia, 
mesmo que na mais degradante tragédia. 
Usar a linguagem cinematográfica como mediadora de um diálogo cientifico é 
para mim, buscar na arte respostas para a vida e responder à vida com a poética da 
ciência. Com Chaplin eu aprendo a olhar para a vida com rigor e leveza ao mesmo 
tempo; com ele eu procuro pela compreensão da fábrica para além de sua estrutura 
de poder, trazendo para o universo da ciência a sutileza da poesia. Com Coutinho 
eu aprendo a me aproximar do outro com quem eu pretendo o diálogo; eu aprendo a 
aproximar-me do lugar que esse outro ocupa e, no movimento do cotidiano, traçar o 
roteiro dialógico do encontro alteritário que se constrói entre nós. 
Eu iniciei a “exibição” desse filme, narrando o caminho que me leva da fábrica 
à escola; um caminho que me direciona rumo ao outro a quem eu pretendo 
compreender. Na introdução dessa narrativa, apropriei-me do caminho que leva 
Coutinho e sua equipe ao encontro com o outro, marcado pelo desconhecido, por 
algo a se construir com o outro. Chaplin termina seu filme, também com um 
caminho; um caminho de incertezas marcado pela crise das estruturas dos “Tempos 
Modernos”, e também pela esperança. “De que adianta insistir?” questiona 
tristemente a “mocinha” do filme. “Aguente, não desista, nós vamos conseguir” 
responde o herói da trama. Juntos, de mãos dadas, ao som de “Smile”, seguem os 
dois ao encontro do futuro, por um longo caminho, infinito, que se perde no 
horizonte. 
No futuro o encontro é conosco, personagens que somos da arte na vida e da 
vida na arte. Um encontro, povoado por uma infinidade de vozes, que na dinâmica 
da vida compõem a corrente ininterrupta da comunicação verbal composta de 
sentidos advindos da memória, da história, da arte, da ciência, do cotidiano, do 
próprio encontro entre o mundo da vida e o mundo da cultura.  
A hora do encontro é também despedida, diz o poeta Milton Nascimento. Aqui 
despeço-me de você, leitor. Despeço-me, porém, na expectativa de que esse nosso 
encontro, se perpetue e se desdobre numa infinidade de outros encontros...                                         
FIM? 
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3 – “Quem faz o mundo é a gente”: cinema verdade 
 
Para mim os personagens mais interessantes são aqueles 
exteriormente estáticos, mas interiormente cheios da 
energia de uma paixão avassaladora. 
                         (Tarkovisk)  
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Iniciei esse trabalho relatando a produção de um pequeno filme que realizei 
com meus alunos do Ensino Fundamental e a importância que essa experiência 
exerceu na composição dos questionamentos que perpassam essa pesquisa. 
Marcas desses sentidos se fizeram presentes o tempo todo, tanto que o cinema e 
suas possíveis linguagens e leituras deram o tom metodológico na defesa das ideias 
aqui manifestadas. Para finalizar essa discussão sem a pretensão de esgotar o 
diálogo, o encontro marcado, o caminho não poderia ser outro. Eduardo Coutinho e 
suas produções cinematográficas continuam exercendo um papel fundamental na 
minha leitura a respeito de como olhar para o outro e buscar nas suas palavras o 
movimento da vida, refletido e refratado no mundo da cultura (BAKHTIN, 2010). 
Em 2009, numa outra proposta de sala de aula, dessa vez com um grupo de 
alunas do curso de Pedagogia de uma instituição privada, produzi um novo filme20. 
Queríamos saber quem eram os alunos da EMEJA “Nísia Floresta”, qual sua origem, 
por que estavam ali e quais a relações que estabeleceram com a escola ao longo 
vida, uma vez que, eram na maioria, adultos. 
 Outra vez o caminho transforma-se em texto. Desta, porém, um texto 
traduzido em imagens captadas pela câmera filmadora. O poema “Pátria Minha” de 
Vinícius de Moraes, ouvido ao fundo, sugere o branco e preto da edição. Juntos, 
esses dois elementos denunciam a longa distância que percorríamos do centro da 
cidade até a longínqua periferia e anunciam o colorido que viria, adiante, ao final da 
cena, ao chegarmos na escola. A “Pátria minha, tão pobrinha” parece ficar lá fora, 
acompanhando o branco e preto do caminho. 
 Recepcionados por um cartaz de boas-vindas dirigido aos alunos e por uma 
porta que se abre para o movimento de uma aula de matemática, adentramos no 
“paraíso”; um “paraíso” com nome e endereço: EMEJA “Nísia Floresta Brasileira 
Augusta”, bairro “Vida Nova”. 
                                                          
20 Essa é uma obra amadora, apesar de ter sido filmada e editada por uma equipe de profissionais. Note-se que 
no cartaz do filme e paralelamente nos créditos finais eu apareço como produtor do filme, no entanto, eu 
reivindico para mim e para as minhas alunas a concepção original da obra, a roteirização e, principalmente, a 
participação efetiva na direção do filme. 
Acessar em: https://vimeo.com/13402035 
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 Em meio ao caos da “ocupação” e da luta organizada em torno do direito à 
moradia, nascera a escola, em outros tempos, para abrigar os filhos das famílias 
“sem-teto”. Feita de madeira, sua utilização fora temporária, até que o bairro se 
urbanizasse e o Estado construísse uma outra, de alvenaria, em outro local. 
 Abandonado, o “Barracão”, como ficou sendo chamado, permaneceu 
desativado por um bom tempo tornando-se alvo de depredações e pichações.   
Preocupados com a quantidade de pessoas analfabetas ou que não haviam 
concluído o Ensino Fundamental que habitavam o bairro, algumas lideranças locais 
resolveram reivindicar do poder municipal a implantação de uma escola de EJA 
(Educação de Jovens e Adultos), naquele lugar. 
Foi assim que nasceu a Escola Municipal de Educação de Jovens e Adultos 
“Nísia Floresta Brasileira Augusta”, fruto da organização local dos moradores do 
bairro “Vida Nova”. Quando da sua nova ocupação, o prédio teve que ser reformado 
e adaptado para receber a escola; novamente a comunidade se organizou e juntos, 
transformaram o “barracão”, apesar da composição rudimentar de suas paredes de 
madeira, num lugar agradável, propício ao ensino daqueles que nunca tinham 
frequentado a escola ou que um dia tiveram de abandoná-la. Ali tudo parecia 
caminhar perfeitamente como pretende-se que caminhe uma boa escola.  
Ouvi essa história da boca de seus próprios protagonistas, por diversas 
vezes, e também a li no Projeto Pedagógico da escola; presenciei a paz que reinava 
naquele lugar e por ele me encantei; ele soava-me como um paraíso em meio ao 
“caos” das escolas públicas. 
Foi isso que levou-me propor às minhas alunas do curso de Pedagogia a 
realização de um filme que contasse a história daquele lugar através daqueles que a 
viviam. 
No colorido das cenas, um a um, professor, alunos, alunas, funcionária da 
escola e líder local, orientadora pedagógica, foram dizendo da maravilha que era 
fazer parte daquilo tudo. A diretora, tímida com as câmeras, não quis participar, no 
entanto compactuava totalmente com as declarações que eram dadas. E a 
145 
 
unanimidade se dava em torno do fato de ser aquela escola, um excelente lugar 
para se viver e aprender. 
 Nesse movimento ouvimos e gravamos a frase que deu nome ao filme: 
“Quem faz o mundo é a gente”. Seu José, aluno da escola, no alto dos seus oitenta 
anos de sabedoria foi quem a pronunciou por duas vezes. Eleito protagonista 
principal da trama é sua imagem, juntamente com a de Dona Maria, sua esposa – 
outro personagem de destaque -, que estampa o cartaz do filme. 
Seu José, considerado um ícone daquele lugar, conta sua história como quem 
trava um “dedinho de prosa” no quintal da própria casa. Desinibido, diz de sua 
trajetória de migração do campo para a cidade, fala de sua satisfação em fazer parte 
daquela comunidade, agradece os professores e, como os demais personagens de 
nosso enredo, não tem do que se queixar. Estudo aqui porque eu adoro a escola, eu 
adoro mesmo, amo aqui, (...) tenho amor na escola, eu adoro; se eu não adorasse 
eu não estava aqui todo dia. (...) Tem dia que eu me mato por causa do pé, dói pra 
calçar o sapato, mas mesmo assim é difícil eu falhar. 
O dispositivo principal da nossa proposta era instigar os sujeitos a contarem 
um pouco da sua história pessoal para que, na relação com a história oficial, 
pudéssemos compreender seu retorno aos bancos escolares, sua relação com a 
escola, com a comunidade e com a vida; uma proposta que nascera das leituras que 
eu fazia dos trabalhos de Eduardo Coutinho - enquanto entrevistadores, nós 
serviríamos de mediadores do diálogo com perguntas rápidas e abertas, para que 
nossos interlocutores tivessem oportunidade de dizer de si, dialogando com o 
mundo. 
Sobre a conquista da escola diz a funcionária e líder comunitária: foi 
emprestado o terreno pelo governo do Estado, aí ele construiu (o Barracão) porque 
não tinha escola para as crianças. Quando da nova ocupação pela EMEJA, 
continua: A escola não tinha como ficar bonita, tinha pichação pra todo lado, não 
tinha portas, não tinha vigilante, a gente amarrava as portas pra sair. 
No início tudo parecia bem difícil: foi tudo muito assim penoso (...), olha está 
pra começar a aula, vocês não vão mandar material? (...); a gente não tinha nada 
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aqui, nada, a gente estava começando do zero, aqui era um prédio assim totalmente 
abandonado, tudo preto, todas as paredes pretas, tudo imundo (...) todos os vidros 
quebrados, não tinha um vidro que estivesse inteiro, desabafa a Orientadora 
Pedagógica. 
Apesar dessas dificuldades e graças ao esforço da comunidade escolar, as 
coisas se ajeitaram: e os alunos pintaram a escola, a direção pintou junto, foi assim, 
todo mundo trabalhou, foi uma equipe assim bem unida, pra estar no que está hoje, 
nós estamos no céu, completa a funcionária.  
Sobre os efeitos dessa ação nos sujeitos, declara a Orientadora Pedagógica: 
então a gente foi conseguindo, isso com a comunidade, com os alunos, tanto que 
agora (...) a relação que nós temos com eles é uma relação muito mais afetiva, do 
que aquela relação diretora aluno, OP aluno; eu acho que é bem diferenciado por 
isso, é uma coisa assim muito familiar. Diferença essa que deve ser considerada 
pelos gestores, continua: o EJA ele precisava ser encarado de uma maneira assim 
muito mais séria pelos gestores (...); nós temos uma clientela totalmente 
diferenciada, gente; quer queira, quer não é diferenciada, são alunos que foram 
excluídos, alunos que ficaram anos e anos longe da escola; então são vários 
problemas, e assim se a gente não tiver um outro olhar quando eles chegam, se a 
gente ficar assim equipe gestora lá e eles cá, não dá, gente, eles não ficam na 
escola. 
Sob essa mesma ótica opina a Funcionária: Aqui os alunos são tratados como 
amigos, não só como alunos, da direção à auxiliar de limpeza, todo mundo tem o 
mesmo tratamento com os alunos, ninguém diferencia ninguém, então eles sentem 
prazer em vir para a EMEJA. 
São alunos que, segundo o professor de matemática querem muito aprender: 
eu, pelo menos, não acredito numa educação em que o aluno não tenha vontade de 
aprender, então, é princípio isso, se o aluno quer aprender ele aprende, o professor 
ajuda, se o aluno não quer aprender então é muito difícil você ensinar, e aqui todos 
os alunos e eu falo todos porque são todos mesmo; os que não estão na sala de 
aula, eles não querem aprender então eles não vêm; então todos os alunos que 
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estão na sala de aula é porque eles querem aprender, mas tem que partir deles, não 
é o Estado que vai chegar e vai mandar eles voltarem para a escola, então aqui é 
mesma coisa, ninguém pediu para eles virem, mas eles vêm porque eles têm 
vontade, têm interesse, a gente está aqui pra isso também. Enfatiza: Essa escola só 
existe por causa deles. 
Se os alunos têm vontade de aprender, seus professores não ficam atrás, na 
vontade de ensinar, diz um dos alunos: eles têm vontade de ensinar mesmo e a 
gente acompanhando com vontade de aprender também. 
Opinião essa compactuada pela Orientadora Pedagógica: Mas assim os 
professores são muito joias (...) Todos eles trabalham muito bem com os alunos, 
todos eles falam a mesma língua, fazem projetos que contemplem todas as 
matérias, nós estamos muito bem aqui. 
O próprio professor faz uma avaliação positiva da sua atuação: sei lá, o 
professor, você muda a vida de uma pessoa, não de todo mundo porque é muita 
pretensão, mas pelo menos de uma pessoa você vai mudar, pelo menos na vida de 
uma pessoa você vai fazer a diferença; se você pensar assim, que você mudou a 
trajetória de uma pessoa, já valeu a pena optar por ser professor. 
Quanto ao futuro, os alunos se mostram otimistas: aí eu vi meus amiguinhos 
indo para a escola e eu sentindo falta da escola, só que eu falei assim, não, agora 
tenho que botar a mão na consciência e voltar a estudar, aí nisso eu comentei com 
meu amigo, aí ele me incentivou e falou que aqui tinha uma escola ótima, que dava 
para ensinar aqui, que os professores são excelentes, aí foi que eu vim pra cá, vim 
estudar. Eu pretendo fazer a faculdade de Administração de Empresas, mas eu 
prefiro mexer com estética, diz uma adolescente. 
 Eu pretendo prestar a faculdade de Odontologia, só isso, mais ou menos pelo 
básico e depois tentar ser advogada, diz uma outra. 
 Eu penso que primeiro eu tenho que terminar o Ensino Fundamental, depois 
eu tenho que concluir o Ensino Médio, e depois que eu concluir o Ensino Médio, aí 
eu acredito que tudo me leva, leva a minha pessoa pra literatura, completa o aluno 
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porteiro que já escreveu um livro e participou do “Programa do Jô”; informação essa 
ocultada na edição. 
 A escola é tão boa que D. Maria faz questão de frisar que não a abandona 
por nada: eu falei pra turma, eu não vou desistir, e quando eu ver minhas colegas 
dizer eu vou desistir, eu falo não desiste não, vamos estudar; eu falei, enquanto eu 
estiver aguentando arrastar uma perna eu estou estudando. 
 Em suma e segundo a funcionária: essa escola é tudo, é vida, é saúde, 
educação. 
 Seu José tem razão: “Quem faz o mundo é a gente”; e o fazemos pela 
palavra. 
 A palavra é o fenômeno ideológico por excelência. A realidade toda da 
palavra é absorvida por sua função de signo. A palavra não comporta nada que não 
esteja ligado a essa função, nada que não tenha sido gerada por ela. A palavra é o 
modo mais puro e sensível de relação social, diz Bakhtin (2004, p. 36). Nela 
significamos a vida atribuindo sentidos à nossa existência.  
 Como um barracão velho e abandonado pode transformar-se num paraíso de 
relações humanas onde a contradição aparenta não ter lugar? Como diretores, 
professores, alunos e comunidade podem sobreviver às agruras do cotidiano 
preservando a harmonia como base das relações? Como os lugares sociais podem 
ser equalizados pela afetividade? Como a hierarquia pode ser organizada e vivida 
sem conflitos? É possível transmutar o poder numa total democracia? 
 Sim, a palavra tem esse poder, principalmente quando eu pretendo convencer 
a outra extremidade do diálogo, dessa possibilidade. Lembremos, a palavra é arena 
de lutas (BAKHTIN, 2004). Para entendermos melhor esse fenômeno, procuremos 
pelas condições imediatas e mais ampla de produção do discurso produzido no 
filme, por nossos protagonistas.  
 A escola, fruto da organização da comunidade, nascera a partir de uma 
reivindicação, de uma luta coletiva que tinha no poder público seu interlocutor. Essa 
marca, para além do filme, podia ser vista no Projeto Pedagógico da escola e nas 
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falas cotidianas de seus sujeitos. Era quase que uma ordem manter viva essa 
memória.  
Algo que não aparece no filme, mas que é importante salientar para uma 
melhor compreensão das origens desse discurso é que as pessoas que se juntaram 
para compor a organização da escola foram convocadas a fazer parte daquele 
projeto. Assim, a diretora era uma vice diretora, de outra unidade assumindo um 
novo cargo em substituição; o mesmo aconteceu com a Orientadora Pedagógica 
que na realidade era uma professora. Os professores, esses, também foram 
chegando, aos poucos, seduzidos pela novidade. Os alunos, se não haviam 
participado diretamente do processo de reivindicação junto ao poder público, eram 
muito conscientes de como aquele lugar havia sido conquistado. Sendo assim, uma 
escola onde professores querem ensinar e alunos que querem aprender é possível. 
Tudo isso era traduzido no discurso daqueles que, em conjunto, haviam 
conquistado aquele lugar. A história de que todos (direção, professores, alunos, 
funcionários e comunidade) haviam participado da ação que transformou o barracão 
sujo e pichado em um lugar bonito e agradável, era recorrente. 
Outro fator importante na compreensão desse enunciado é entender para 
quem esse discurso se dirigia. Eu era um estrangeiro com olhar de encantamento; 
desse meu encantamento resultou o encantamento de minhas alunas, também 
estrangeiras, vindas longe. Além do imenso caminho que nos separava, tão bem 
registrado pelas imagens que dão início ao filme, uma outra distância, essa marcada 
pela realidade e pela história local, fazia de nós visitantes; e, como rezam as normas 
de uma boa acolhida, é preciso preparar a casa para receber as visitas. 
Eu, além de visitante, era também “representante” daqueles que demoraram 
em mandar o material, daqueles que precisam encarar a EJA de uma maneira mais 
séria, como salienta a Orientadora Pedagógica – essa é a única menção feita em 
relação à participação do poder público no processo de constituição daquele lugar. 
Eu era “representante” do poder instituído; eu era o supervisor. 
A distância que nos separava era histórica e cultural; o lugar que eu ocupava 
e a minha não participação no processo de conquista daquele sonho, me colocavam 
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distante daqueles que ali estavam, apesar da minha aproximação com alguns deles 
quando eu ainda era professor. A professora de Português havia sido minha colega 
de trabalho e o professor de História um antigo conhecido dos movimentos sindicais 
e sociais. A diretora e a Orientadora Pedagógica também já me conheciam fora dali. 
Eu fui muito bem recebido por todos, diga-se de passagem, porém o lugar que eu 
ocupava era passivo de desconfiança. 
Um discurso persuasivo, no entanto, é o que eles precisavam me apresentar. 
Eles precisavam me convencer de que o paraíso existia; de que ali era o paraíso; 
nós estamos no céu, enfatiza a funcionária. E eu acreditei naqueles sujeitos, da 
mesma forma que meus pequenos alunos acreditaram na inspetora em 2006; era 
tudo “verdade” 
No filme “Boca do Lixo” (1993), em seu primeiro contato com a comunidade 
de catadores do “lixão de Itaoca”, na cidade São Gonçalo (RJ), Coutinho é recebido 
com uma certa desconfiança. Com receio de que aquela intervenção seja mais uma 
ação sensacionalista da imprensa que insiste em mostra-los como “pobres coitados” 
– os catadores de lixo conhecem bem a ideia negativa que os telejornais deles 
fornecem e não querem reiterá-las (LINS, 2004, p. 88) – os personagens daquele 
documentário, em princípio, tentam, “maquiar” uma evidente e cruel realidade. Esse 
movimento é fortemente marcado nas palavras de Jurema, uma das principais 
interlocutoras do diretor, quando afirma piamente que ela e sua família não comem 
nada saído do lixo. Depois, mais próxima da equipe de filmagem, em sua casa, ao 
lado de sua família, ela se sente mais à vontade e diz: A gente aproveita, é uma 
fruta, é um legume, (...) macarrão, carne boa, galinha boa. (...) Mas não precisa ficar 
falando pra Deus e todo mundo que a gente come dali. 
Jurema só revela a “verdade” para Coutinho e sua equipe quando a distância 
entre eles diminui, quando ela percebe que não precisa de outra “verdade” para 
convencer seus interlocutores daquilo que é sua realidade. Coutinho, por sua vez, se 
tivesse ficado satisfeito com a primeira “verdade”, não teria captado em suas 
câmeras as contradições de um lugar que, apesar de completamente insalubre, 
carrega possibilidades de existência; possíveis relações sociais e de trabalho que 
livram seus sujeitos de uma total degeneração 
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Na relação com os sujeitos da EMEJA “Nísia”, eu me dei por satisfeito pelas 
primeira “verdades” que vi e ouvi e me mantive distante.                      
Eu e minhas alunas do curso de Pedagogia não participamos do processo de 
edição do filme. O poema de Vinícius de Moraes que narra o caminho, as músicas 
que compõem a trilha sonora, como por exemplo, “Para todos” de Chico Buarque 
que anuncia o colorido do interior da escola e “Vamos à Luta” de Gonzaguinha que 
dá um tom de credibilidade aos sujeitos da trama – “Eu acredito é na rapaziada” - 
como tema final, dialogam muito bem com o que propõem dizer nossos 
personagens. Acho que os editores também foram tomados pelo encantamento. 
Acredito que a tática (Certeau, 1994) de apropriação da ordem a seu favor 
executada pelos personagens daquela realidade deu certo. Apesar de demarcada a 
distância entre o poder estabelecido e os sujeitos daquele lugar, em momento algum 
o enfrentamento foi direto (ninguém fez críticas ao poder público, pelo contrário, nas 
histórias que contavam aparecia um certo acordo entre as partes); eles parecem 
salvaguardar a distância como tática de sobrevivência. 
Comecei a perceber esse movimento somente quando eu vi o filme pronto, 
pela primeira vez; apesar do meu encantamento, senti um certo incomodo pela 
ausência de contradições que modulava aquele discurso. Quando o filme passou a 
ser divulgado publicamente percebi esse mesmo incomodo em alguns dos 
expectadores, principalmente aqueles ligados à escola pública. 
Se no primeiro filme que eu fiz com meus alunos do Ensino Fundamental a 
contradição é que determinava a dinâmica do enredo, nesse, a ausência do conflito 
passou a me causar um certo incomodo. Naquele a hierarquia dos lugares era 
questionada, a disputa pelo poder era potencializada, o cotidiano era regido pelas 
contradições; já, nesse, a escola parecia estar pronta, acabada, sem muita 
desordem. 
Minha memória e minha história, minha experiência com a fábrica e com a 
escola, as contradições todas que eu vivi nesses meus infinitos anos de relação com 
o trabalho, a táticas e estratégias de poder (Certeau 1994) que permearam minha 
existência, dialogavam com aquela ausência de conflitos que agora, motivado por 
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uma exterioridade em relação àquele cotidiano, a um excedente de visão (Bakhtin, 
2010), me causavam um certo estranhamento.  
Talvez, nos intervalos entre as cenas, fora daquela regularidade (Almeida, 
1999), estivesse escondido algo que pudesse dizer mais daqueles sujeitos, de sua 
relação com o mundo e com a escola, de suas experiências com o poder. Portanto, 
é preciso lembrar que o ato da vida se diferencia do ato da cultura justamente por 
ser esse uma significação daquele (BAKHTIN, 2010). Significação essa definida por 
quem fala, por aquilo que se fala e pelas condições de produção do ato de fala. 
Nesses intervalos, minha memória dialogava com a história na busca por 
outras leituras possíveis. Lembremos, a mesma escrita que estoca, acumula 
(Certeau,1984) é a que abre precedentes à polarização da leitura. Na medida em 
que o filme tentava implementar uma visão otimista a respeito da organização da 
escola e seus sujeitos, a leitura que eu tinha das contradições do mundo capitalista 
e suas regras de funcionamento me direcionavam na busca por outras “verdades”.  
“Verdades” essas que não tinham a intenção de desmentir o enunciado da 
trama ou duvidar dos sujeitos do diálogo, mas que, pelo contrário, fossem 
reveladoras das contradições que constituem a dinâmica do cotidiano.  
Não, a escola, definitivamente, não é um mero aparelho ideológico do Estado. 
Cada escola, a seu modo, na relação com a história e a memória dos sujeitos que as 
compõem, inclusive na relação com as estruturas oficiais de poder, organizam seu 
cotidiano de forma singular; assim se dá o movimento da vida no universo de 
qualquer instituição. Diferente da aluna que utilizara a redação, na aula de 
Português, para rir do sistema e se contrapor à ordem, os atores do nosso filme, por 
exemplo, imprimiam um ar de seriedade àquelas relações, que era quase impossível 
percebê-las como táticas de sobrevivência.     
Se a escola não é uma mera reprodutora das relações de poder cristalizadas 
pelo sistema, os professores, enquanto agentes da dinâmica do cotidiano, também 
não são. Tanto Althusser quanto os formadores do curso sobre “indisciplina” que 
conheci na escola, ainda como professor, estavam equivocados ao desconsiderarem 
totalmente a subjetividade de cada professor, suas experiências com a história e 
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com a memória, e procurando enquadra-los numa lógica estruturalista de uma 
ciência positiva. Nossos personagens, por exemplo, procuram diminuir a distância 
entre professores a alunos imprimindo na ação coletiva e na afetividade as marcas 
dessa proximidade.  
Nesse enredo, a hierarquia que marca os lugares sociais é reelaborada – não 
negada; o aluno continua aluno (nada submisso), o professor, professor, a diretora, 
diretora, e assim por diante. O que se percebe é a ressignificação desses lugares 
pela palavra; assim fez a vice diretora que não queria ser diretora; lembra? 
É preciso fazer uma análise profunda e aguda da palavra como signo social 
para compreender seu funcionamento como instrumento da consciência (BAKHTIN, 
2004, p. 37) que resignfica a vida. Na palavra as ralações de poder que alicerçam as 
relações sociais não são eliminadas ou, tão pouco, equalizadas, elas são sim 
redimensionadas.      
Foucault nos mostra que o poder se encontra por toda parte. Para ele o poder 
são as ações de uns sujeitos sobre os outros; respostas às ações sofridas, que ora 
se encontram no campo do direito, ora no campo da verdade. Para o filósofo o poder 
deve ser entendido como uma relação flutuante que não está numa instituição e nem 
em ninguém. Junto ao poder encontra-se o saber, enquanto prática discursiva. Para 
estabelecer o poder é preciso força, ao passo que para estabelecer o saber basta 
apreender ou ensinar - ações essas que vão para muito além do reproduzir. Do 
entrecruzamento entre poder e saber, é que se dá a constituição do sujeito, 
dialogicamente. 
Para o filósofo é fundamental 
não tomar o poder como um fenômeno de dominação maciço e 
homogêneo de um indivíduo sobre os outros, de um grupo sobre os 
outros, de uma classe sobre as outras, mas ter bem presente que o 
poder – desde que não seja considerado de muito longe – não é algo 
que se possa dividir entre aqueles que o possuem e o detêm 
exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhe são submetidos. 
O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como 
algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui e ali, 
nunca está em mãos de alguns, nunca é apropriado como uma 
riqueza ou um bem. O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas 
malhas, os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em 
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posição de exercer este poder, e de sofrer sua ação; nunca são alvo 
inerte ou consentido do poder, são sempre centros de transmissão. 
Em outros termos, o poder não se aplica aos indivíduos, passa por 
eles. (FOUCAULT, 1996, p. 183). 
 
Se o poder se apresenta na correlação de forças e está em constante 
movimento pelos espaços sociais, ele acaba gerando tensões que se expressam em 
todas as relações humanas, no caso desta tese, nas relações de ensinar e aprender 
que envolvem e afetam gestão, professores e alunos. E é no seu exercício que a 
resistência surge como parte constitutiva dessa relação, pois ela está sempre 
presente, e se configura como o grito do descontentamento, anunciando o exercício 
da liberdade. No filme, na busca por uma verdade própria, esse exercício de 
resistência se faz real.     
Partindo da análise dos antagonismos que afetam as relações sociais, 
Foucault (1999, p. 234) argumenta que para compreender o que são relações de 
poder talvez devêssemos investigar as formas de resistência e as tentativas de 
dissociar essas relações.  
A partir destas colocações podemos dizer que é desta maneira que se 
constrói a história de um indivíduo, de um povo, de uma nação: no bojo das relações 
de poder e resistência que lhe são próprias. Como infere Foucault, para descobrir o 
que significa, na nossa sociedade, a sanidade, talvez devêssemos investigar o que 
ocorre no campo da insanidade. Em decorrência, talvez, o objetivo hoje em dia não 
seja descobrir o que somos, mas recusar o que somos. Temos que imaginar e 
construir o que poderíamos ser para nos livrarmos deste ‘duplo constrangimento’ 
político, que é a simultânea individualização e totalização própria às estruturas do 
poder moderno (FOUCAULT, 1995, p. 239). 
Se, antes, o poder fazia valer por sua força, hoje ele não tem mais face, está 
em todos os lugares e em todas as formas de relações humanas. Quanto mais 
disfarçado ele está, mais forte e insidioso ele é. Uma maneira de combatê-lo é o 
saber. Assim a relação de poder e saber são a combinação que forma o indivíduo. E 
é sobre esta abordagem poder e saber que Foucault permeia a desconstrução de 
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uma verdade unívoca, partindo para o pressuposto da fragilidade do conhecimento 
baseado numa única verdade, seja ela acadêmica ou empírica. 
Nos anos que sucederam, após a produção do filme, num movimento de 
distanciamentos e aproximações, vivi as contradições marcadas por essa relação 
poder/saber no interior da escola. Era óbvio que aquele lugar não estava imune às 
estratégias do poder que culpabilizam os sujeitos por suas próprias mazelas e 
assim, outras verdades foram se revelando. 
  Exemplo desse movimento, foi a chegada de um número bastante 
significativo de adolescentes para estudar na escola, nos últimos anos – fenômeno 
comum a todas as escolas de EJA – e a criação de mais um turno de funcionamento 
das atividades escolares para atender essa demanda, no período da tarde.  
Segundo os professores esses meninos e meninas precisavam de uma 
perspectiva “diferenciada” de ensino, uma vez que, na maioria dos casos, 
encontravam-se defasados na relação com o conhecimento, além de viverem uma 
relação difícil com os padrões da escola. 
Aberto esse novo turno, os resultados pretendidos não foram satisfatórios 
segundo as avaliações da Secretaria de Educação. Passados dois anos, em suas 
análises, a Coordenadoria de Educação Básica, juntamente com o NAED (Núcleo de 
Ação Descentralizada) que é meu departamento de trabalho, decidiram pelo 
fechamento das turmas do período da tarde por comportarem um número muito 
pequeno de estudantes. 
A cena a seguir revela um pouco desse movimento:  
 
 
 
 
 
 
Fecha, não fecha, fecha, não fecha, fecha. Afinal não havia número suficiente de 
alunos que justificasse a permanência de mais um turno de aulas naquela escola. 
Enquanto outras escolas não tinham um número necessário de professores para 
atender suas demandas, manter aqueles que ali estavam para atender um 
número tão pequeno de alunos, era um disparate. Além do mais, os professores 
não haviam cumprido com a promessa de conservar o maior número possível de 
alunos matriculados naquele período, implementando na escola uma proposta 
“diferenciada” de trabalho pedagógico (será que o que eles queriam era somente 
manter o número de aulas suficiente para compor suas jornadas de trabalho?). O 
número de alunos era tão pequeno que estes poderiam ser distribuídos facilmente 
nas turmas do período noturno. Mas, essa equação não era tão fácil, assim, de se 
resolver. A  proposta  inicial  de  abertura  de  mais  um  turno  de  aulas  na 
escola  
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Entre a palavra e os números, optamos pelo não fechamento das turmas e 
procuramos por maneiras outras de garantir a chegada e a permanência daqueles 
jovens na escola. Ainda hoje estamos lá buscando por histórias únicas, como a da 
menina que se considerava “burra”, que nos ajudem a compreender melhor a 
dinâmica do cotidiano. 
Da composição do filme, até hoje já somam-se quase nove anos. Os 
personagens que agora habitam aquele lugar já não são os mesmos. Um pouco 
porque os que ficaram, no embate com situações como as descritas na cena acima, 
se transformaram – na relação com o outro, todos nos transformamos, o tempo todo 
– ou seja porque muitos já foram embora. 
Seu José, nosso grande interlocutor que se formou tempos depois no Ensino 
Fundamental, já morreu; sua esposa Dona Maria deixou de ir à escola (pela falta do 
companheiro, talvez). As meninas, uma que queria ser administradora ou esteticista 
e a outra dentista ou advogada, o que será que fazem da vida? O professor de 
matemática foi ensinar em outras paragens e deve continuar “mudando a vida de 
pessoas”; a diretora e a orientadora pedagógica, tiveram que ceder seus lugares à 
outras que se efetivaram por concurso público (hoje elas se encontram 
aposentadas); a funcionária e líder comunitária também se aposentou; o aluno que 
queria concluir o Ensino Médio e trilhar os caminhos da literatura, será que escreveu 
outro livro? Muitas das minhas alunas do curso de Pedagogia, hoje são professoras.  
escola justificara-se, justamente, pela necessidade de trazer para o período 
diurno, um certo número de alunos jovens que não se adequavam muito bem aos 
padrões do período noturno composto, em sua maioria, por alunos adultos. Eram 
meninos e meninas que ao completarem 15 anos, haviam sido “expulsos” do 
ensino fundamental regular aumentando as estatísticas de inserção dessa faixa 
etária nos cursos de EJA.  Um número significativo desses jovens estava 
cumprindo deliberação judicial de “liberdade assistida” por terem cometido algum 
delito criminal. Números, números, números... Esses sujeitos não têm nome? 
“Burra” era o nome que uma menina achava que tinha antes de entrar para 
aquela escola; agora não mais: “Eu achava que era “burra”, mas depois que 
entrei nessa escola, estou descobrindo que posso aprender”, disse enfaticamente 
na reunião que decidiria pelo fechamento das turmas. Na soma dos argumentos, 
nem sempre dois mais dois é quatro: não fecha! (LEME, in PRADO e outros, 
2017, p..83, 84).1   
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Quanto mim, continuo supervisor da escola. O tempo e a palavra encurtaram 
o caminho que me leva àquele lugar e, na aproximação com os sujeitos vou 
resignificando o lugar que eu ocupo naquelas relações de saber/poder no encontro 
com novas verdades.  
No demais, tudo é memória...                  
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4 - Considerações finais ou o que aprendemos com esse encontro 
                                                                                                    
                                                                                                               Escola 
Escola é o lugar aonde a gente vai quando não está de férias. 
A chefe da escola é a diretora. 
A diretora manda na professora. 
A professora manda na gente. 
A gente não manda em ninguém. 
Só quando manda alguém plantar batata. 
Além de fazer lição na escola, a gente tem de fazer lição em casa. 
A professora leva nossa lição de casa para a casa dela e corrige. 
Se a gente não errasse, a professora não precisava levar lição para casa. 
Por isso é que a gente erra. 
Embora não seja piano nem banco, a professora também dá notas. 
Quem não tem notas boas, não passa de ano. 
(Será que fica sempre com a mesma idade?)  
(José Paulo Paes) 
 
Na escola, a ocupação de lugares sociais distintos e estáveis por diretores, 
supervisores, professores e alunos pode ser lida nos termos iniciais do poema que 
me serve de epígrafe à essas considerações e, segundo o qual, a chefe da escola é 
a diretora. A diretora manda na professora. A professora manda na gente. A gente 
não manda em ninguém. No entanto, essa leitura é uma das leituras possíveis. A 
ironia do poeta, a desconstrói, evidenciando sua insuficiência diante da possibilidade 
de sentidos outros que ela contém: A diretora manda na professora? Em qual 
professora? Em que condições? Como? A professora manda na gente: quando, 
como, em que condições? A gente não manda em ninguém? 
A poesia, a arte, o cinema têm esse poder; o poder de questionar a regra e 
propor novas formas de conceber o mundo e as relações, de reelaborar as práticas 
e dar novos sentidos ao que está posto como norma. A escola com suas inúmeras 
práticas cotidianas também tem esse poder. Assim fizeram meus alunos ao 
questionar o lugar de diretora e propor novas formas de ocupação desse lugar, 
juntando cinema e escola, arte e vida. Assim também fiz eu, nessa pesquisa, ao 
buscar no mundo da arte e da ciência a compreensão da vida. 
Não pretendo com isso, porém, minimizar os mecanismos de dominação ou 
sua ação coercitiva sobre os sujeitos; apenas procuro pelas saídas criativas que nos 
libertam da submissão aos ditames do poder; réplicas bem humoradas ao poder, 
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como aquela ensejada pela aluna que transforma “uma tarde ensolarada” em “uma 
tarde barulhenta e engraçada” constituída na eficácia de sua própria contradição. 
Com ela aprendemos a ler nas entrelinhas do texto as táticas cotidianas de 
sobrevivência tão necessárias à vida.    
E é nesse jogo entre o instituído e o (re)elaborado que nos encontramos com 
verdades únicas e singulares e percebemos que ninguém apenas adéqua-se às 
instituições ou à ordem delas decorrente simplesmente como reflexo dos sentidos 
estabelecidos na e pela organização estrutural da sociedade; como também, 
ninguém apenas se contrapõe a elas. 
Mas para que possamos compreender melhor essa dinâmica é preciso estar 
atento aos sujeitos, aos seus modos de agir e sentir o mundo, às suas 
subjetividades, e respeitar a alteridade que garante a cada um modos próprios de 
conceber a realidade em que vive, expressa na palavra. 
Ouçamos os conselhos das inspetoras de alunos, olhemos para o lugar onde 
habitam as vice-diretoras, procuremos pelas contradições contidas nos conflitos 
entre professores e alunos, revisitemos os diários de classe; a proposta não é 
concordar com esses sujeitos, nem tampouco discordar de suas ideias e seus 
ideais, mas ouvi-los para encontrar em suas palavras possibilidades múltiplas de 
conceber a escola e de compreender melhor seu cotidiano. 
Não há manuais, resoluções, legislações e propostas curriculares que façam 
isso por nós. Invertamos o movimento: a forma mais eficaz de planejar a ação 
coletiva seja no mundo da arte, seja no mundo da vida, é estar atento ao que dizem 
os sujeitos do cotidiano, às suas expressões, e potencializá-las no plano 
institucional. 
Lembremos do que nos ensinou o Seo José: “quem faz o mundo é a gente”; e 
o fazemos pela palavra, repito. Uma palavra dinâmica que enquanto arena de lutas 
expressa sentidos múltiplos e contraditórios, risos irônicos, verdades únicas, 
desejos, sonhos, conflitos... Consideremos essas palavras... 
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Questionemos a estabilidade dos lugares que ocupamos. 
Já faz quase dez anos que ocupo o cargo de Supervisor Educacional. Um 
lugar que, como já dito, é distante do cotidiano da escola. Realizar essa pesquisa, 
observar minha própria trajetória, me (re)encontrar com os sujeitos no movimento, 
me ajuda e encurtar os caminhos e a compreender melhor a dinâmica da vida, a 
duvidar da estabilidade das coisas, a perguntar mais que responder. 
Cena recente:             
 
Negligência!? 
O telefone toca. Do outro lado da linha, com voz de autoridade, o conselheiro 
tutelar sentencia. Negligência! 
A mãe, denunciada, mantivera o menino de doze anos longe do convívio 
social, trancafiado em casa, por quase todo o tempo de sua vida. Na escola, só 
havia registro de sua frequência por um curto período de tempo, quando bem 
pequeno, na APAE. Depois que precisou fazer uma cirurgia, nunca mais apareceu. 
O menino era “especial”, tinha paralisia cerebral. 
Negligência! Concordei. 
Na escola de referência da família, sou supervisor. Na supervisão tenho, 
supostamente, a autoridade de fazer com que a lei seja cumprida. Diz a lei: toda 
criança deve frequentar a escola, mesmo as “especiais”. 
O telefone toca. Dessa vez quem liga sou eu. Do outro lado da linha, com 
autoridade de mãe, uma voz me responde: do meu filho, só quem sabe cuidar sou 
eu! 
A senhora tem que matricular o menino na escola, argumento. 
Eu sei, mas naquela escola ninguém vai saber cuidar dele. Diga ao Conselho 
Tutelar que ele vai começar a frequentar uma instituição. 
Negligência? Questionei. 
Pelo telefone comuniquei o Conselho Tutelar e fiquei com aquele 
acontecimento matutando na cabeça... 
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Tempos depois, gritos de pavor e medo quebraram a rotina e o silêncio do 
meu local de trabalho. 
 Naquela manhã a mãe estava lá, disposta a provar pra mim que só ela podia 
cuidar do seu filho. Numa cadeira de rodas, o menino, aos gritos, se agitava 
freneticamente. 
Tá vendo, é assim que ele fica quando sai da casa.  
O pai, que até então, não havia sido citado na denúncia, também estava lá. 
Reafirmando as convecções da mãe abaixou a calça do filho para mostrar para mim 
as cicatrizes da cirurgia a que se submetera o garoto, quando pequeno. Ele sente 
muita dor; não consegue ficar muito tempo sentado na cadeira, afirmou. 
Visivelmente constrangido ficou o menino. Visivelmente constrangido fiquei 
eu.  
Vamos tentear colocá-lo na escola, aos poucos, devagar? Vamos conversar 
com a professora, com a diretora? Propus... 
 
Vejo aqui o prenuncio de um novo filme... 
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6 - Anexo: 
 
